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1 Este artigo insere-se no projeto de investigação LocalWays “Trajetos de sustentabilidade local: mobilidade espacial, capital social e desi-

gualdade” (PTDC/ATP-EUR/5023/2012), financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. 

 

Este artigo pretende analisar a relação entre 

as diferentes componentes das desigualdades de 

recursos, com especial enfoque para as condi-

ções de habitabilidade e a autonomia financeira, 

e o seu impacto nas vulnerabilidades socais, 

que tendem a agravar-se nos atuais tempos de 

crise económico-financeira. Através dos dados 

de um inquérito por questionário, realizado a 

1500 residentes na AML, o estudo estabelecerá 

uma comparação entre diferentes contextos 

socio-territoriais, tendo como referência uma 

tipologia utilizada para a estratificação da 

amostra. Os resultados do estudo identificam as 

várias dimensões da relação referida e apresen-

tam um modelo estatístico que incorpora as 

variáveis em análise. 

Palavras chave: Desigualdades, vulnerabiliddes 

habitacionais, vulnerabilidades sociais, crise 

económico-financeira, território 

Códigos JEL: D63, R20 

 

This article analyses the relationship be-

tween the different components of resource 

inequalities, with a special focus on housing 

and financial autonomy, as well as their contri-

bution towards the emergence of vulnerabilities 

which are being aggravated in the context of the 

actual economic and financial crisis. Using the 

data set obtained through a survey conducted 

with 1500 residents of LMA, the study estab-

lishes a comparison between different spatial 

contexts. The results of the study identify a 

relationship between inequalities and financial 

and housing vulnerabilities, and present a statis-

tical model which incorporates the various 

analysis dimensions.  

 

Keywords: Inequalities, housing vulnerabilities, 

social vulnerabilities, economic and financial 

crisis, territory 

JEL Codes: D63, R20 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos alguns estudos têm-se 

debruçado sobre a composição e a persistência 

das desigualdades sociais em Portugal. A 

maior parte destes abordou a desigual distri-

buição dos diversos recursos (rendimento, 

qualificações…) na população Portuguesa. 

Além disso, também se aprofundaram novas 

perspetivas relacionais entre diferentes fenó-

menos sociais que estão direta ou indireta-

mente interligados, por exemplo, a associação 

entre as desigualdades e outras formas de vul-

nerabilidade como a pobreza, o desemprego ou 

a precariedade. Estas análises têm chamado a 

atenção para o carácter multidimensional e 

relacional das desigualdades, salientando a 

necessidade de não se reduzir a análise a um 

único tipo de indicadores (Costa, 2011; Rodri-

gues et al, 2012; Stiglitz, 2012).  

É nesta linha de problematização científica 

que se enquadra o presente artigo. Na verdade, 

o nosso objetivo é precisamente o de relacionar 

as desigualdades com formas diferenciadas de 

vulnerabilidade que normalmente não são con-

sideradas, como é o caso dos problemas de 

habitabilidade e a sua interdependência com a 

dificuldade das pessoas em fazer face a despe-

sas. Estas fragilidades não só têm aumentado 

com o prolongar da atual crise económico-

financeira, como representam as dimensões 

mais básicas para a manutenção de uma vida 

social condigna e estável. É sabido que as difi-

culdades económicas têm atingido muitos 

agregados familiares, tanto no que diz respeito 

à redução do rendimento disponível das famí-

lias, como no aumento do desempego ou da 

precariedade laboral. Estas e outras dificulda-

des aumentaram o tipo de carências que atin-

gem cada vez mais as condições básicas de 

habitabilidade e de autonomia financeira dos 

agregados familiares. Neste sentido, o presente 

artigo tem como objetivo descortinar a asso-

ciação entre diferentes componentes das desi-

gualdades de recursos (habitação, escolaridade, 

classe social, despesas, etc.), percebendo, desta 

maneira, como se gera um conjunto de vulne-

rabilidades cumulativas e tendencialmente 

sistémicas, que tenderão a agravar-se no con-

texto da atual crise económico-financeira. 

Os dados que iremos apresentar resultam de 

um projeto sobre a Área Metropolitana de Lis-

boa (AML), no âmbito do qual se aplicou um 

inquérito por questionário a 1500 residentes. 

Referimo-nos ao projeto Localways - Trajetos 

de sustentabilidade local: mobilidade espacial, 

capital social e desigualdade (PTDC/ATP-

EUR/5023/2012). 

Por este motivo, o estudo contemplará uma 

base territorial de análise, a partir da qual se 

estabelecerá uma comparação entre diferentes 

contextos espaciais territoriais, tendo como 

referência uma tipologia utilizada para a estra-

tificação da amostra, que será devidamente 

caracterizada na secção correspondente à 

metodologia. 

Este artigo compõe-se em quatro partes. Na 

primeira debater-se-á teoricamente o problema 

das desigualdades socais e a sua relação com a 

questão da habitação, incidindo-se sobre os 

territórios da AML. Posteriormente, enquadrar-

se-ão as questões metodológicas no que diz 

respeito à construção da amostra e dos instru-

mentos de inquirição. Na terceira parte, apre-

sentar-se-ão os resultados do inquérito relati-

vos à avaliação dos indivíduos sobre o seu 

local de residência e a identificação dos pro-

blemas fundamentais de habitabilidade do 

alojamento. Na última abordar-se-á a rela- 

ção entre desigualdades e vulnerabilidades 

financeiras e habitacionais, e desenvolver-se-á 

um modelo estatístico que incorpora as várias 

dimensões em análise.  

 

2. DESIGUALDADES DE RECURSOS 

E A QUESTÃO DA HABITAÇÃO 

 NA AML 

As desigualdades detêm um caráter multi-

dimensional. A este respeito, a tipologia de 

Therborn (2006) estabelece uma distinção 

entre desigualdades de recursos, desigualda-

des existenciais e desigualdades vitais. Estas 

últimas representam desigualdades perante a    

vida, a morte e a saúde; as desigualdades             

existenciais remetem para o desigual reconhe-

cimento dos indivíduos humanos enquanto 

pessoas; as desigualdades de recursos signifi-

cam a desigual distribuição dos recursos, como 

o rendimento, a riqueza, a escolaridade, etc. 

(cf. Costa, 2012: 21-24). Neste artigo iremos 

debruçar-nos sobre diferentes tipos de desi-

gualdades de recursos, nas quais se encaixam 

as desigualdades de acesso à habitação e à 

qualidade das condições de habitabilidade. 

Como veremos, estas variam em função da 

situação de classe e são interdependentes  

de outras formas de vulnerabilidade, designa-

damente, das dificuldades económicas em 
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assegurar um conjunto de despesas e pagamen-

tos.  

A distribuição do rendimento representa 

uma dimensão incontornável na análise das 

desigualdades de recursos (OCDE, 2011; 

Piketty, 2014). São conhecidos os rácios e os 

coeficientes que medem as disparidades de 

rendimento entre os mais ricos e mais pobres, 

medindo a amplitude das assimetrias entre 

porções de rendimentos detidos pelos percentis 

ou quantis de topo face aos da base da distri-

buição (Cantante, 2014). Estes indicadores têm 

sido trabalhados a partir de bases de dados 

resultantes da aplicação de inquéritos por ques-

tionário a uma amostra da população, da qual 

se estimam resultados para um determinado 

universo populacional (por exemplo, EU-

SILC: Survey on Income and Living Condi-

tions); ou pelo registo administrativo, cujos 

dados se referem normalmente ao universo: 

por exemplo, os dados fiscais acerca do rendi-

mento (Milanovic, 2011).  

No inquérito por questionário que aplicá-

mos aos residentes da AML não inquirimos 

diretamente sobre posse ou fontes de rendi-

mento, já que estas não constituíam objetivo 

primordial da temática do projeto de investiga-

ção. Todavia, incluíram-se algumas questões 

que identificam direta ou indiretamente pro-

blemas de ordem financeira e económica. A 

este respeito, tentou-se pela via das despesas 

perceber qual o grau de vulnerabilidade face à 

capacidade de pagar ou não uma dada quantia. 

Por outro lado, alargou-se a noção de desigual-

dade de recursos a outras componentes que 

habitualmente não são previstas pelas análises 

de rendimentos. Referimo-nos ao problemas 

decorrentes das condições de habitabilidade 

que, do nosso ponto de vista, são fundamentais 

para se compreender melhor a dimensão da 

vulnerabilidade social que atinge, neste caso, 

os residentes da AML. 

Neste sentido, por intermédio da análise 

destas variáveis, pretendemos perceber em que 

medida as desigualdades perante as condições 

de habitabilidade e a capacidade de fazer face 

às despesas se relacionam com outras dimen-

sões das desigualdades de recursos, designa-

damente a posição de classe, o nível de escola-

ridade e a situação perante o emprego. Esta 

análise torna-se ainda mais pertinente pelo 

facto de coincidir com o momento da crise 

económico-financeira que afeta grande parte 

da população portuguesa há vários anos.  

As desigualdades detêm um carácter sisté-

mico e relacional no que diz respeito às causas 

e aos seus efeitos. São vários os estudos, publi-

cados recentemente, que tentam comprovar 

estatisticamente esta ideia. A obra de autoria 

de Wilkinson e Pikett (2010) sublinha preci-

samente esse carácter sistémico, ao relacionar 

a distribuição desigual dos rendimentos não só 

com variáveis correspondentes a outros recur-

sos mas, inclusivamente, com outras dimen-

sões relacionadas com as desigualdades vitais 

ou existenciais. A análise que desenvolvere-

mos neste artigo é menos ampla e bem mais 

modesta, na medida em que se pretende captar 

esse caráter sistémico, mas circunscrito às 

desigualdades de recursos. 

O conceito de classe social tem sido muito 

discutido nas ciências sociais não só entre 

perspetivas teóricas, como entre distintas 

maneiras de operacionalização. São conhecidas 

as discussões acérrimas entre as correntes 

(neo)marxistas e (neo)weberianas que apontam 

para diferentes componentes das desigualda-

des. Por exemplo, a primeira enfatiza a impor-

tância de determinados recursos económicos, 

como é o caso da detenção dos meios de pro-

dução; enquanto a segunda chama a atenção 

para outros recursos não económicos (nomea-

damente, culturais) e para a estipulação de 

diferentes estatutos e posições sociais2.  

Em Portugal, vários estudos têm abordado a 

composição e recomposição das classes sociais 

utilizando diferentes inspirações teóricas e 

modelos analíticos. No que diz respeito à pro-

posta operacional de uma dada tipologia de 

classes, destacamos a abordagem desenvolvida 

pela equipa de sociólogos do ISCTE-IUL, que 

há várias décadas tem vindo a utilizar um indi-

cador socioprofissional que resulta da articula-

ção entre a nomenclatura das profissões usada 

pelo INE e a situação na profissão.  

Esta tipologia é composta pelos seguintes 

lugares de classe: Empresários, Dirigentes  

e Profissionais Liberais (EDL), são os empre-

gadores e/ou os dirigentes das empresas e da 

administração pública (enquanto empregadores 

podem ser recrutados de qualquer um dos gru-

pos da nomenclatura de profissões), mais os 

profissionais que exercem profissões qualifica-

das e especializadas por conta própria; Profis-

sionais Técnicos e de Enquadramento (PTE), 

exercem a sua atividade por conta de outrem 

em profissões intelectuais, científicas e técni-

                                                            
2 Para o aprofundamento desta leitura ver Carmo (2013). 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 40 
 

8 

cas de nível superior ou intermédio; Trabalha-

dores Independentes (TI), exercem atividade 

por conta própria, sem empregados, em profis-

sões administrativas e similares nos serviços e 

no comércio, compreendem os artífices e tra-

balhadores similares, agricultores e trabalhado-

res qualificados da agricultura e pescas; 

Empregados Executantes (EE), são trabalhado-

res por conta de outrem respeitante ao pessoal 

administrativo e similares, e pessoal dos servi-

ços e vendedores; Operários (O), são trabalha-

dores manuais por conta de outrem nas profis-

sões mais desqualificadas da construção, 

indústria e transportes, agricultura e pescas. 

A tipologia em causa tem sido testada por 

diversos autores que vêm trabalhando sobre as 

mais variadas temáticas, utilizando diferentes 

inquéritos e bases de dados. A elasticidade 

operacional demonstrada pelo seu uso adequa-

se às mais distintas escalas territoriais: euro-

peia (Carmo e Nunes, 2013; Almeida, 2013; 

Costa et al. 2009), nacional (Machado e Costa, 

1998), concelhia (Carmo e Santos, 2014), mas 

também à escala de um bairro de Lisboa (Cos-

ta, 1999). Aliás, é neste último estudo que a 

tipologia conhece uma das suas análises mais 

pormenorizadas e inovadoras.  

Uma das novidades do presente artigo passa 

pela operacionalização deste indicador à escala 

da AML. Por seu intermédio iremos tentar 

medir até que ponto as desigualdades se inter-

relacionam com a vulnerabilidade das condi-

ções de habitabilidade e as dificuldades eco-

nómico-financeiras.  

Desde o célebre livro de Engels (1984 

[1887]) sobre a questão da habitação na cidade 

industrial do século XIX, e ainda com a obra, 

contemporânea daquela, de Booth (v. Spicker, 

1990) sobre o mapeamento da pobreza, que se 

estabeleceu uma relação analítica entre as 

desigualdades sociais, designadamente as desi-

gualdades de classe, e o acesso ou o direito à 

habitação condigna como um mínimo de qua-

lidade. Aliás, o acesso à habitação representa 

um pressuposto básico do direito à cidade, 

seguindo a conceção de Lefebvre (1968) e  

de Castells (1973), com que concordamos. 

Muitos dos mais célebres trabalhos que contri-

buíram para solidificar o vasto campo inter- 

disciplinar dos estudos urbanos têm de resto 

por base empírica os contextos habitacionais 

dos urbanitas. Salientamos o caso de Gans 

(1968) sobre segregação e planeamento urba-

no, de Suttles (1968) sobre a ordem social em 

bairros degradados e de Hannerz (1969) que, 

sendo um autor central para a análise das cida-

des, desenvolveu o seu trabalho sobre os esti-

los de vida em bairros segregados. Além des-

tes, destacamos Bourdieu que, sendo essencial 

para outros campos da sociologia, analisou a 

questão da habitação (Bourdieu e Christin 

1990). Importa notar ainda que a relação analí-

tica entre cidade e habitação é classicamente 

justificada no crescimento das cidades associa-

do ao crescimento das populações em situações 

de acentuada diferenciação social (Wirth, 1997 

[1938]). 

No contexto português em geral, há um 

conjunto de autores que trabalharam concreta-

mente, em bairros e muitas vezes alargando a 

discussão a um nível macro, a relação entre 

desigualdade e habitação. Desde logo, a produ-

ção relevante dos anos 90, donde se salienta o 

trabalho de Guerra (1994, 1997, 1998, 2001). 

A autora vê a habitação como um dos elemen-

tos que melhor refletem as desigualdades 

sociais. Contudo, esse enfoque é dado con-

soante a corrente de pensamento e, por isso, é 

defendido que o conceito de habitação pode ser 

abordado sob diferentes perspetivas, tornando-

se multidisciplinar. Para além disso, faz uma 

abordagem às políticas de habitação em Portu-

gal do ponto de vista de uma execução que 

deve levar em conta não só as necessidades do 

estado e do sector privado, mas que dialogue 

fortemente com as populações visadas. Tam-

bém o trabalho de Freitas tem lugar de desta-

que na mesma década (Freitas 1990, 1994, 

2001). Estas referências vão desde abordagens 

macro às questões do realojamento, a aborda-

gens centradas na experiência concreta num 

realojamento, possibilitando uma perspetiva 

que, à semelhança de Guerra, traz uma visão 

não só teórica como prática à sociologia da 

habitação. Os realojamentos em massa verifi-

cados em Portugal no final dos anos 90 são os 

grandes motivadores destas reflexões. Porém, 

não devem ser esquecidos no campo  

da habitação associada às desigualdades outros 

pares colaboradores, como Ferreira (1988,   

1994), Gros (1994, 1998), ambos determinan-

tes para a história da habitação social no país, e 

Baptista (1999, 2001). Mais recentemen- 

te deve ser colocado em evidência o contributo 

da equipa de sociologia da Universidade do 

Porto neste domínio (Pinto, 2012; Pereira  

e Queirós, 2012, Queirós, 2013) e de alguns 

trabalhos que, embora isolados, têm contri-

buído para recuperar a temática com a questão 

do realojamento em habitação social  (Cachado   
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2012, 2013; Ascensão, 2013) e além dela, 

como o papel da habitação na mudança social 

ao longo da vida (Nico, 2014).  

Relativamente aos estudos realizados sobre 

a questão da habitação na AML é importante 

fazer uma resenha mais pormenorizada. Com 

múltiplas opções de abordagem, escolhemos 

uma que procura sintetizar a questão da habi-

tação no sentido de a relacionar com as ques-

tões da desigualdade. De facto, sendo a habita-

ção um direito central dos cidadãos (à seme-

lhança da saúde e da educação), esta ligação é 

inerente e a análise, neste artigo, do cruzamen-

to entre as dimensões da habitação e das desi-

gualdades sociais é uma tautologia. Neste sen-

tido, as políticas de habitação são naturalmente 

centrais para perceber a questão da habitação 

na AML (Ferreira, 1988, Gros, 1994, Baptista, 

1999). Na década de noventa desenvolveu-se 

em Portugal uma linha de estudos importante 

e, por vezes, não devidamente valorizada, no 

LNEC (Laboratório Nacional de Engenharia 

Civil), com a colaboração de cientistas sociais. 

Salientamos, a este respeito, Soczka (1988), 

Freitas (1990), e Maia et al (1992). Ao mesmo 

tempo, a academia produzia trabalhos sobre 

núcleos residenciais na AML em várias univer-

sidades, onde a maior preocupação eram os 

bairros degradados, clandestinos. É interessan-

te notar que, tanto no caso do LNEC como no 

caso da sociologia e dos estudos urbanos, os 

académicos dedicados a este tema pelo menos 

no contexto da AML estiveram muitos deles 

ligados a projetos no terreno, sobretudo através 

de gabinetes municipais de apoio à habitação. 

Quando olhamos mais especificamente para 

as questões da promoção imobiliária, de cariz 

social ou não, raramente são analisadas sem 

refletir sobre as opções legislativas e proces-

suais entre o mercado e a intervenção pública. 

No campo da sociologia, destacamos o traba-

lho de Silva (1994), e de Baptista (1999). A 

questão mais concreta do acesso à habitação 

relacionado com as classes sociais foi em Por-

tugal abordada por Pereira (1994), entre outros, 

que ao estudar os pátios e vilas de Lisboa ilus-

tra esta relação entre classes sociais mais des-

favorecidas e determinados tipos de habitação 

(Carvalho, 2013). Este tema foi de resto explo-

rado de diferentes maneiras a propósito do 

crescimento de uma sociologia da habitação, 

nos anos 80 e 90 (Almeida, 1994). Nessa altu-

ra, debatiam-se as condições de vida dos 

moradores em conjuntos residenciais degrada-

dos. O assunto estava na ordem do dia por via 

do forte crescimento da AML, relacionado não 

só com as migrações internas da população 

com graves carências económicas e que foram 

construir as suas casas em nascentes bairros de 

barracas a partir dos anos 50, como também 

associado às migrações provindas de países 

africanos. Mas o crescimento da AML em 

termos habitacionais não se fez apenas pela via 

da habitação precária; pelo contrário, a maior 

parte do crescimento habitacional deve-se às 

migrações internas e externas das chamadas 

classes médias (Fonseca 1990), que compra-

ram e alugaram casas massivamente em toda a 

AML naquilo a que hoje comummente se 

chama processo de suburbanização (v.e.g. 

Nunes, 2011). 

Há ainda um aspeto que não deve ser igno-

rado tendo em conta o nosso propósito de aná-

lise cruzada entre condições de habitação e 

desigualdades sociais. É que a habitação 

social3 em Portugal tem uma história muito 

marcada pelo Programa Especial de Realoja-

mento (PER), legislado em 1993 e implemen-

tado nos 20 anos que se lhe seguiram. O PER 

nasceu de uma necessidade político-social 

urgente ou, nas palavras da introdução do 

Decreto Lei 163/93 de 7 de Maio, que descreve 

o seu objetivo central, o PER visa "a erradica-

ção das barracas, uma chaga ainda aberta no 

nosso tecido social." Uma urgência que olhou 

pouco para as condições reais dos bairros ins-

critos no programa e mais para a vertente polí-

tica da transformação dos territórios degrada-

dos, isto é, imperou o estigma de que as popu-

lações residentes nestes bairros viviam um 

estilo de vida associado à pobreza. Este aprio-

rismo resultou não só da falta de estudos con-

cretos sobre condições de vida nos bairros 

chamados de barracas, como também de um 

discurso de política da pobreza, ou a pobreza 

como mote político, assinalado na altura por 

exemplo por Guerra (1994). 

Este panorama da habitação, fortemente 

marcado pelas políticas de habitação social, 

deve servir de acautelamento na análise cruza-

da entre habitação e desigualdades que preten-

demos fazer neste artigo. Ou seja, embora este-

                                                            
3 Não queremos aqui discutir a adequação ou não da expressão 

política de habitação social ou da alternativa mais vezes 

apresentada, política social de habitação. Defendemos contudo 

que não se deve esquecer a utilidade da expressão habitação 

social. De resto, concordamos com Luís Baptista quando diz que 

“A constituição de um ‘campo social’ (P.Bourdieu) em torno da 

defesa e afirmação do ‘direito à habitação’ leva a que se 

desenvolva um universo morfológico e social de referência a este 

propósito, que poderemos designar genericamente como 

‘habitação social’ (Baptista 1999, 8-9). 
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jamos em presença de duas dimensões que do 

nosso ponto de vista lucram em ser compreen-

didas em conjunto, não concordamos com uma 

perspetiva que reforce o discurso sobre uma 

cultura da pobreza.  

Antes de se avançar para a análise que parte 

dos nossos dados empíricos, é importante apre-

sentar alguns dados inventariados pelo Institu-

to Nacional de Estatística sobre a composição 

e a evolução do parque habitacional (INE, 

2013), tanto ao nível do país como da região de 

Lisboa, desde o início dos anos 2000. Este 

levantamento pretende enquadrar a reconfigu-

ração das dinâmicas ocorridas no sector nestes 

últimos anos, tendo como especial enfoque o 

período mais recente que coincide com o apro-

fundamento da crise económico-financeira.    

Não cabendo aqui uma análise crítica da 

situação de decréscimo na construção de habi-

tação no atual contexto de crise, importa con-

tudo notar que a sua desaceleração é, per se, 

positiva para o contexto português, onde se 

verificava uma desproporção acentuada entre 

as necessidades habitacionais e o parque habi-

tacional. Esta situação é denunciada desde a 

década de 1960 (Pereira, 1963) e recentemente 

confirmada, por exemplo, pelo INE em 2012. 

Apesar de continuarem a verificar-se necessi-

dades habitacionais, não tem havido políticas 

assertivas de compensação do desacerto entre 

parque existente e necessidades sociais de 

habitação4 (v. a este respeito, Miranda e Babo, 

2012). Como poderemos verificar, tendo por 

base o estudo do INE (2014a), onde foi feita 

uma estimativa para o ano 2013, neste período 

é visível o impacto que a crise teve na inversão 

de algumas tendências a partir de 2008. Portu-

gal obteve em 2013 uma taxa de crescimento 

inferior à dos anos anteriores, situando-se nos 

0,3%. Analisando esta questão de forma mais 

pormenorizada, verifica-se que este decrésci-

mo se deu a partir de 2008 e que as taxas de 

crescimento têm vindo a diminuir desde então. 

Antes de 2008, a tendência era inversa, uma 

vez que a taxa anual média aumentou 1% até 

ao ano referido. Traduzindo esta informação, 

Portugal continental obteve, desde 2001 até 

2013, 396 mil edifícios, verificando-se um 

crescimento de 12,4%. Quanto aos alojamen-

                                                            
4 Há contudo um esforço de resolução desta problemática num 

documento intitulado Plano Estratégico da Habitação (disponível 

emhttp://www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/estudos/plano_estrate

gico/documentos_plano_estrategico_habitacao.html), que tem 

servido de base a algumas políticas ad-hoc neste contexto. 

tos, o número aumentou em 567 mil alojamen-

tos (10,6% de crescimento).  

No que diz respeito às obras concluídas, 

Portugal teve um decréscimo de 11% em rela-

ção ao ano de 2012. Já as obras com fins de 

reabilitação tiveram um aumento de 26,8% em 

2012 para 29,1% em 2013, a que não são 

alheias as, ainda que poucas, políticas de pro-

moção da reabilitação urbana.  

No mesmo sentido, relativamente às obras 

licenciadas, a tendência é decrescente desde 

2008 até 2013, sendo que no último ano referi-

do diminuiu cerca de 22,7% em relação ao ano 

de 2012. À semelhança do que se passa com a 

conclusão de construções novas (72,3% em 

2008 e 58,2% em 2013) e com as obras de 

reabilitação (34,5% do total de licenciamentos 

em 2013), também os licenciamentos de cons-

truções novas têm vindo a diminuir, ao passo 

que os licenciamentos de obras de reabilitação 

têm vindo a aumentar (dentro das obras de 

reabilitação, teve maior importância as obras 

de ampliação que em 2008 o seu peso relativo 

era de 14,6% e em 2013 aumentou para 

24,0%).  

Se é verdade que, analisando os valores 

totais, as obras de reabilitação tenham dimi-

nuído de 2008 para 2013, verifica-se um 

aumento do peso relativo na realização destas 

obras no mesmo período (20,4% em 2008 e 

29,1% em 2013). Convém ainda referir que, do 

total das obras de reabilitação realizadas em 

2013, 64,9% foram realizadas em habitações 

familiares. Esta percentagem em 2008 era mais 

elevada, correspondendo a 70,8%. 

Focando-nos na região de Lisboa, observa-

se que esta, juntamente com os Açores, foi das 

únicas regiões em que o crescimento da cons-

trução foi superior à média nacional, tendo um 

crescimento de 14,3% para os edifícios e 

14,6% para os alojamentos. Porém, a região de 

Lisboa foi a aquela que obteve igualmente um 

maior decréscimo do seu número de edifícios 

concluídos no ano de 2013 (-50,6%).  
A região de Lisboa possuía em 2013 12,6% 

do total dos edifícios do país e 25% dos aloja-

mentos. Relativamente ao número médio de 

habitantes por alojamento, verifica-se que a 

região de Lisboa possuía 2,1 em 2001 e passou 

em 2013 para 1,9. Verifica-se portanto um 

decréscimo. Quanto ao número médio de alo-

jamentos por edifício, constata-se que a região 

de Lisboa é aquela que possuiu valores mais 

elevados a esse respeito. Tinha em 2001 um 

valor de 3,31 e em 2013 estimou-se uma ligei- 
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ra diminuição, passando para 3,30. Finalmente, 

no que diz respeito às obras licenciadas, a 

região de Lisboa foi a que registou um decrés-

cimo mais acentuado em 2013. Isto traduz-se 

em 6,0% em 2013 para 13,0% em 2012, dentro 

da proporção de edifícios licenciados na região 

em questão.  

Este enquadramento teórico pretendeu deter 

a amplitude necessária para cruzar diferentes 

perspetivas e preocupações analíticas que con-

tinuam relativamente afastadas e que convinha 

aproximar e articular. Obviamente que não 

iremos aprofundar empiricamente todos os 

pontos que foram teoricamente desenvolvidos; 

de qualquer modo, consideramos que seria 

importante encetar e aprofundar este diálogo 

de forma a estabelecer uma plataforma analíti-

ca comum que conjugue os estudos urbanos e 

dos territórios, a problemática das desigualda-

des sociais e a temática do acesso à habitação 

condigna e com condições.  

 

3. METODOLOGIA: INQUÉRITO, 

TIPOLOGIA TERRITORIAL E 

AMOSTRA 

No âmbito do projeto projeto intitulado 

Trajetos de sustentabilidade local: mobilidade 

espacial, capital social e desigualdade, foi 

aplicado um inquérito por questionário dirigido 

à população residente na Área Metropolitana 

de Lisboa (AML). O seu principal objetivo foi 

aferir as múltiplas formas de desigualdade 

social, as práticas de mobilidade, as rotinas 

diárias e as formas de participação cívica da 

população. Para tal construiu-se um guião de 

questionário que contemplou um conjunto 

amplo de dimensões de inquirição: caracteriza-

ção socioeconómica e profissional; mobilidade 

geográfica e residencial ao longo da vida, 

mobilidade quotidiana; prestação de apoios 

familiares; nível de confiança interpessoal e 

institucional; práticas de ação coletiva e parti-

cipação associativa; condições de habitabilida-

de; despesas e problemas financeiros. 

Tendo em conta a elevada dimensão do 

universo estatístico a tratar, surgiu a necessi-

dade de se elaborar uma amostra representati-

va. Esta foi realizada a 1500 residentes na 

AML com idade igual ou superior a 18 anos de 

idade, abrangendo um total de 75 freguesias. A 

distribuição das freguesias fez-se com base 

numa tipologia territorial entretanto criada.  

A elaboração da tipologia territorial para a 

AML advém da realização de uma análise de 

componentes principais (ACP) onde foram 

encontradas 4 dimensões que constituem os 

elementos chave para a diferenciação socio-

territorial da AML e que explicam 78,5% da 

variância5. A primeira diz respeito ao envelhe-

cimento e consolidação urbana. A segunda 

traduz variáveis relacionadas com qualifica-

ção. A terceira componente é constituída por 

variáveis que caracterizam o despovoamento e 

desqualificação. A quarta dimensão, intitulada 

de renovação, consiste sobretudo em variáveis 

relacionadas com o crescimento e ocupações 

recentes.  

Posteriormente, realizou-se uma análise de 

clusters, através dos scores da ACP, tendo por 

base as dimensões identificadas anteriormente, 

através da qual se formaram 4 clusters que 

deram assim origem a 4 perfis territoriais (ver 

quadro nº2): suburbano massificado; urbano 

qualificado; Rural, suburbano recente ou des-

qualificado; urbano antigo e em renovação. 

De seguida far-se-á uma breve descrição de 

cada perfil que constitui a tipologia em causa: 
 

a) Sub/urbano massificado é composto por 

78 freguesias urbanas e suburbanas (corres-

pondente a 58% da população da AML) que 

apesar de relacionarem negativamente com a 

qualificação também se definem por uma asso-

ciação negativa ao despovoamento e desquali-

ficação, apresentando um comportamento mais 

neutro tanto no que diz respeito ao envelheci-

mento e consolidação como à renovação. 
 

b) Urbano qualificado é composto por 48 

freguesias urbanas (28% da população residen-

te na AML) associadas positivamente à quali-

ficação e negativamente ao despovoamento e 

desqualificação. Tem um grande peso do con-

celho de Lisboa mas também algumas fregue-

sias de Cascais, Oeiras ou Almada, entre outras 

freguesias sedes de outros concelhos. 
  

c) Rural, suburbano recente ou desqualifi-

cado (59 freguesias onde residem apenas 11% 

da população da AML), define-se por um 

povoamento muito mais escasso que os outros 

grupos, e desqualificação da população e das 

                                                            
5 Esta tipologia foi inicialmente concebida por Sofia Santos no 

âmbito do seu projeto de doutoramento e posteriormente 

adaptada e desenvolvida pelo presente projeto de investigação 

(Localways - Trajetos de sustentabilidade local: mobilidade 

espacial, capital social e desigualdade). Para mais pormenores 

sobre a construção da tipologia ver: Santos, 2014.  
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habitações. Apresenta também uma relação 

negativa com o envelhecimento e consolidação 

urbanos e um comportamento mais neutro com 

a renovação, sugerindo alguma dinâmica. 

Inclui portanto freguesias rurais, tanto as mais 

periféricas como sedes de concelho.  

d) Urbano antigo e em renovação, cor-

responde a 26 freguesias urbanas antigas e 

apresenta a maior transformação: sendo defini-

do pela associação ao envelhecimento e conso-

lidação urbana é também um território, ainda 

que desqualificado, em renovação. Nestas fre-

guesias reside apenas 4% da população da 

AML, que correspondem predominantemente 

ao centro histórico de Lisboa. 

A amostra foi estratificada tendo por base a 

tipologia e organizada a partir das seguintes 

quotas selecionadas (o erro amostral é de 

2,5%): idade, escolaridade, género e situação 

profissional. Isto significou, portanto, que 

todas as quotas foram utilizadas segundo a sua 

representatividade em cada território classifi-

cado na AML (ver quadro 1). Dentro de cada 

perfil foram selecionadas aleatoriamente um 

número proporcional de freguesias. A aplica-

ção do inquérito decorreu segundo o método 

random route: em cada freguesia selecionada 

foram identificados os “pontos de partida” 

(moradas) a partir dos quais se iniciou os itine-

rários de seleção de cada lar. 

Quadro 1: Número de freguesias selecionadas.  

 G. Lisboa 
Península de 

Setúbal 
Total 

Rural ou desqualificado 9 11 20 

Sub/urbano massificado 21 10 31 

Urbano antigo e em renovação 3 0 3 

Urbano qualificado 18 3 21 

Total 51 24 75 

                     Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012. 

4. AVALIAÇÃO DO LOCAL DE 

RESIDÊNCIA E CONDIÇÕES DE 

HABITABILIDADE 

Nesta seção e na seguinte iremos apresentar 

a análise dos dados decorrentes dos resultados 

do inquérito aplicado aos residentes da AML. 

Como se referiu, o âmbito da análise circuns-

creve-se à relação entre as desigualdades muti-

dimensionais e as distintas condições de habi-

tabilidade. Este objetivo insere-se numa temá-

tica mais ampla que foi devidamente enqua-

drada na parte teórica deste artigo.  

Iniciamos a leitura dos dados por focar uma 

componente mais subjetiva que diz respeito à 

apreciação sobre o local de residência. A maio-

ria dos inquiridos avalia positivamente o local 

onde reside: mais de 55% tem uma avaliação 

positiva ou muito positiva, havendo apenas 

10% que se posiciona de forma negativa. Estas 

percentagens resultam da construção de um 

índice que agrega uma lista de itens correspon-

dentes a seis questões distintas que compuse-

ram o guião de questionário. Apesar de no ge-

ral a apreciação ser bastante positiva, os itens 

onde se encontra uma menor satisfação refe-  

 
 

rem-se à ‘qualidade do espaço público’, 

seguindo-se o ‘lazer e consumo’. Por sua vez, 

o item melhor avaliado diz respeito às relações 

entre as pessoas (ver figura 1). Curiosamente, 

os aspetos relacionados com equipamentos, 

serviços públicos e acessibilidades apresentam 

um nível de satisfação considerável. Este dado 

pode ser indicativo da melhoria geral das 

infraestruturas que muitos dos espaços metro-

politanos conheceram nestas últimas décadas. 

Na verdade, segundo os resultados deste in-

quérito, já não são estes os fatores que pro-        

vocam uma menor satisfação com o local de         

residência. Sublinhe-se que estamos a referir-  

-nos a médias globais, que pela sua natureza, 

encobrem na medida estatística os casos de 

maior insatisfação com os serviços e infra-

estruturas. 

Tendo como referência a tipologia territo-

rial que utilizámos para a construção da amos-

tra, verifica-se que é no designado suburbano 

massificado que se encontra um nível mais 

baixo de avaliação, por comparação com o 

urbano qualificado, onde se identifica uma  

maior satisfação com o local de residência (ver 

figura 2).    
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Figura 1 – Avaliação do local de residência (%).

 
                          Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012 

 

Figura 2 – Índice de avaliação do local de residência por tipologia territorial (%).

 
      Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012 

 

Se à escala do local de residência a aprecia-

ção é geralmente positiva, o mesmo se pode 

dizer sobre a identificação de problemas rela-

cionados com as condições de habitabilidade 

do alojamento. De uma lista de seis problemas 

bem definidos, 63% dos inquiridos declarou 

que a sua habitação não detinha nenhum des-

tes. Por seu lado, 15% identificou apenas um  

e os restantes 22% entre 2 a 6 problemas (ver  

figura 3)6. Destes, o problema mais referido 

foi a ‘dificuldade em manter a casa adequa- 

                                                            
6 A lista de problemas era composta por estes itens: teto que 

deixa passar água, humidade nas paredes ou apodrecimento das 

janelas ou soalho; luz natural insuficiente num dia de sol; ruído 

sentido no alojamento, vindo dos vizinhos ou da rua; poluição, 

sujidade, mau cheiro ou outros problemas ambientais na zona 

causados pelo trânsito ou indústrias; dificuldade em manter a 

casa adequadamente aquecida; problemas frequentes de 

canalização. 
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damente aquecida’ (20,7%), seguindo-se ‘teto 

que deixa passar água, humidade nas paredes 

ou apodrecimento das janelas ou soalho’, que 

afeta 16,1% dos alojamentos, e ‘ruído sentido 

no alojamento, vindo dos vizinhos ou da rua’ 

(14,7%). Apesar de representar uma minoria, 

não deixa de ser sintomático depreender-se que 

um quinto dos alojamentos apresentam, segun-

do os seus residentes, problemas de aqueci-

mento. Estes dados vêm confirmar a noção 

geral do senso comum sobre alguma má quali-

dade do nosso parque habitacional que se refle-

te no facto de muitas casas serem frias e/ou 

húmidas. Uma das variáveis que mais condi-

cionam o número de problemas identificados 

no alojamento refere-se ao regime de ocupação 

(Figura 4). Na verdade, no caso em que a habi-

tação é do próprio ou de um familiar, uma 

expressiva maioria declara não ter qualquer 

tipo de problemas (73,7%). Esta percentagem 

decresce significativamente para os alojamen-

tos que se encontram em regime de arrenda-

mento ou subarrendamento (45,8%). Embora 

possa haver aqui um efeito de depreciação 

relativamente a um património não pertencente 

ao próprio, não há dúvida que é nas casas 

arrendadas que se encontram as situações de 

maior vulnerabilidade habitacional (de referir 

que em 35,4% são inventariados mais do que 

um problema). Este dado pode ter também a 

ver com o envelhecimento de muitos destes 

alojamentos. 

Esta última observação é, de certo modo, 

comprovada pelo facto de existir uma maior 

proporção de alojamentos em regime de arren-

damento ou subarrendamento nas zonas cor-

respondentes ao urbano qualificado (48,9%) e 

ao urbano antigo (61,7%), que representam as 

freguesias mais urbanas e centrais da AML, 

sobretudo na área norte do Tejo (figura 5). Isto

Figura 3 – Número total de problemas identificados no alojamento (%).  

 

                       Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012 

 

 
Figura 4 - Número total de problemas no alojamento segundo o regime de ocupação (%).  

                                Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012 
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por comparação aos outros territórios onde o 

regime de arrendamento e subarrendamento é 

claramente minoritário. Não é portanto de es-

tranhar que seja precisamente nestes dois tipos 

de território que se encontram as maiores per-

centagens relativas a problemas identificados 

no alojamento. Isto é, são áreas onde existe um 

maior número de alojamentos mais antigos em 

regime de arrendamento e que, por isso, apre-

sentam maiores debilidades.    

Em termos de dimensão, é nos alojamentos 

mais pequenos que se observa uma maior pro-

porção de problemas: só em 37,5% das habita-

ções com menos de 60 m2 de área não se iden-

tifica qualquer tipo de problema. 

Estabelece-se alguma relação entre a ava-

liação mais negativa do local de residência e a 

amplitude dos problemas identificados no alo-

jamento, como se pode verificar na figura 6. 

Esta relação não é de estranhar, já que as con-

dições de habitabilidade são um pressuposto 

básico para a satisfação com a qualidade de 

vida da zona residencial. 

Figura 5 - Número total de problemas no alojamento na AML segundo a tipologia territorial (%).  

          Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012. 

 

Figura 6 - Número total de problemas no alojamento segundo o índice de avaliação  

do local de residência (%). 

                      Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012.  

 

 

 

5. DESIGUALDADES E VULNE-

RABILIDADES: MODELO DE 

REGRESSÃO LOGÍSTICA 

As condições de habitabilidade não resul-

tam apenas de problemas de ordem física e 

arquitetónica, estas são também um indicador 

de vulnerabilidade social que afeta com maior 

incidência os grupos sociais menos favoreci-

dos. Para se medir essa associação é funda-

mental enquadrar variáveis de carácter socioe-

conómico que incorporem dimensões de desi-

gualdade. A tipologia de lugares de classe, 

designada de ACM, é um indicador consolida-
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do que já foi testado em inúmeros estudos 

como referido antes. No âmbito do inquérito 

realizado à AML, construiu-se esse indicador a 

partir dos pressupostos metodológicos entre-

tanto consolidados.     

A figura 7 revela precisamente uma distin-

ção saliente entre as classes mais favorecidas 

(EDL e PTE) face às restantes no que diz res-

peito à identificação de problemas de habitabi-

lidade dos alojamentos. O que significa que o 

acesso à habitação, assim como a qualidade da 

habitação, continuam a ser em parte uma ques-

tão de classe, como aliás tem sido defendido 

por uma série de autores (e.g. Castells 1973, 

Pereira 1994). Assim, observa-se que apesar do 

nível geral de satisfação com o local de resi-

dência - decorrente da melhoria geral das con-

dições socais e residenciais que o país e a 

AML conheceram nestas últimas décadas - 

persiste, ainda assim, uma desigualdade no 

conforto e nas condições físicas dos alojamen-

tos, que variam em função da classe social.

Figura 7 - Número total de problemas no alojamento por lugar de classe (%).  

                   Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012.  

Como referimos no enquadramento teórico, 

as desigualdades são por natureza multidimen-

sionais detendo na maior parte das situações 

um caráter sistémico. Na verdade, apesar de 

ser possível autonomizar analiticamente uma 

ou outra dimensão de desigualdade, são raros 

os casos em que não se depreendem múltiplas 

relações com diferentes aspetos sociais e cultu-

rais. A questão do acesso ou da qualidade da 

habitação detém uma importância fundamental 

na vida das pessoas, que não tem sido devida-

mente estudada pela sociologia das desigual-

dades sociais. No entanto, não é possível 

alcançar esse significado identificando apenas 

uma correlação entre classes e problemas de 

habitabilidade. Como iremos ver, a vulnerabi-

lidade habitacional não pode ser desligada de 

outras vulnerabilidades que, infelizmente, se 

têm agravado com a crise económico-financei-

ra que se abateu sobre a Europa e o nosso país 

desde há alguns anos. 

A incapacidade financeira de pagar uma 

despesa extra ou de ter pagamentos em atraso 

são indicadores expressivos e objetivos de vul-

nerabilidade. Da população inquirida, cerca de 

19% declarou deter pagamentos em atraso. Ou  

 

seja, praticamente um quinto encontra-se numa 

situação eminente de endividamento. Além 

disso, quase um terço revelou que, face a uma 

despesa extra de 415 euros7, não teria modo de 

pagar sem recorrer a empréstimo ou ajuda 

(20% revelou mesmo que não tinha qualquer 

meio para pagar). Sublinhamos, portanto, que a 

vulnerabilidade habitacional é acentuada pela 

vulnerabilidade económica, no sentido em que 

grande parte das despesas está relacionada com 

a habitação – renda ou pagamento de emprés-

timo, consumos de água, gás, eletricidade, 

redes de televisão, telefone e internet, e ainda 

algumas despesas extra como a substituição de 

equipamentos diversos e eletrodomésticos, só 

para referir uma entre as despesas extras mais 

comuns. 

As figuras 8 e 9 são demonstrativas sobre 

 a relação de caráter sistémico entre vulnera-

bilidades económicas e habitacionais: enquanto 

mais de dois terços das pessoas que não decla-

raram pagamentos em atraso não identificaram 

                                                            
7 Esta quantia corresponde ao valor aproximado da linha de 

pobreza em Portugal, calculado tendo como referência 60% da 

mediana do rendimento disponível por adulto equivalente. 
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qualquer problema no alojamento, esta propor-

ção desce para menos de 50% no caso dos que 

declararam ter problemas de habitabilidade. A 

disparidade ainda é mais saliente quando se 

compara os inquiridos que poderiam pagar ou 

não uma despesa extra: 75% dos que podem 

pagar não identificaram qualquer problema de 

habitabilidade, por comparação a apenas 

38,8% dos que não podem pagar e responde-

ram no mesmo sentido. 

 

Figura 8 - Número total de problemas no alojamento segundo pagamentos em atraso (%).

 
                           Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012. 

Figura 9 – Número total de problemas no alojamento segundo a capacidade para pagamento de despesa 

extra sem recorrer a empréstimo (%).  

 
                               Fonte: PTDC/ATP-EUR/5023/2012. 

Embora não detenhamos dados que reme-

tam para uma evolução diacrónica destes indi-

cadores, é de crer que estas disparidades se 

tenham acentuado com o decorrer da atual 

crise económico-financeira. De qualquer mo-

do, é muito claro que estes se relacionam com 

dimensões estruturais de desigualdade, que 

teimam em persistir na sociedade portuguesa. 

Como foi demonstrado ao longo da análise 

anterior, verifica-se uma relação entre diferen-

tes tipos de vulnerabilidade social, económica  

 

e habitacional. Utilizando a tipologia definida 

pelo sociólogo Therborn (2006), podemos 

dizer que se estabelece uma relação entre dis-

tintas componentes das desigualdades de 

recursos. Tendo em conta a persistência estru-

tural das desigualdades em Portugal, como se 

referiu no ponto teórico, não será muito abusi-

vo avançar com a hipótese de que esta relação 

detém um caráter sistémico que pode estar a 

ser agravado com o impacto da atual crise eco-

nómico-financeira. Para esta hipótese ser ple-
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namente testada, teríamos de efetuar uma aná-

lise diacrónica sobre as variáveis identificando 

a sua evolução nos últimos anos. Dado que não 

dispomos dessa informação, visto que se está a 

trabalhar sobre dados de um inquérito aplicado 

somente em 2013/14, é possível, de qualquer 

modo, construir um pequeno modelo estatístico 

do qual se poderá inferir algumas tendências 

relacionais.  

Para tal, iremos elaborar uma regressão 

logística binária na qual se tentará medir a 

predição de uma série de varáveis independen-

tes sobre a capacidade de assegurar uma des-

pesa extra no valor de 415 euros. Ou seja, ten-

tar-se-á perceber o sentido e a determinação 

estatística entre a posse desigual de um conjun-

to de recursos sobre a vulnerabilidade monetá-

ria declarada, na impossibilidade de se fazer 

face a uma dada despesa. De maneira a poten-

ciar as possibilidades estatísticas e analíticas, 

procedemos a uma dicotomização das variá-

veis utilizadas de forma a captar as polaridades 

mais vincadas8. 

O modelo com os diversos preditores é 

estatisticamente significativo para prever a 

capacidade de pagar uma despesa extra e cerca 

de 27% (Nagelkerke de 0,274) da variação 

sobre essa capacidade é explicada pelo mode-

lo9. Em termos de predição, este lê-se da 

seguinte forma: o coeficiente de regressão 

(logged odds) da capacidade para pagar uma 

despesa extra cresce 0,860 nas pessoas que 

vivem em casa própria e decresce -1,188 nos 

que identificam problemas de habitabilidade 

nos seus alojamentos e assim sucessivamente 

(ver quadro 2). 

Tendo em conta estes parâmetros estatísti-

cos, depreende-se um efeito preditor entre a 

posse diferenciada de recursos e a vulnerabili-

dade face a despesas inesperadas. Isto é parti-

cularmente visível na relação determinada 

pelos fatores habitacionais (condições de habi-

tabilidade e posse de casa própria pelo próprio 

ou familiar). Isto é, o modelo de regressão 

                                                            
8 As variáveis utlizadas foram dicotomizadas: capacidade para 

pagar despesa extra com o valor 1 e 0 para os restantes; casa 

própria; problemas de habitabilidade; pertença às classes dos 

EDL ou PTE; tem ensino superior; situação de desempregado; 

uso habitual de automóvel. 
9 O modelo classifica corretamente 73% dos inquiridos e não se 

encontraram entre as variáveis problemas de multicolinearidade 

(VIF <5 e Tolerance >0,2). Para além disso, o Omnibus Tests 

apresenta um resultado <0,001. Quando às medidas de análise 

dos resíduos, não existem valores acima de 1 na medida Cook’s 

distance; o Leverage values não apresenta valores 2 a 3 vezes 

superiores à média (0,004666); e não existem valores absolutos 

superiores a 1 nos DfBeta(s). 

logística confirma a análise estatística anterior, 

onde se salientou precisamente que as questões 

de ordem habitacional representam um dos 

aspetos mais determinantes que estão associa-

dos a outros tipos de vulnerabilidade, nomea-

damente de ordem financeira. Aliás, o seu efei-

to de predição é mais elevado quando compa-

rado com outras varáveis independentes como, 

por exemplo, o uso habitual de transporte par-

ticular nas deslocações quotidianas. Na verda-

de, se este uso representa, de facto, a posse de 

um recurso privilegiado perante a mobilidade 

diária, ele pode, simultaneamente, significar 

em muitos casos um constrangimento devido à 

maior carência de transporte público na área de 

residência, e não uma opção que derive de uma 

situação económico-financeira mais vantajosa.  

Se encararmos os efeitos de predição como 

tendências, estes resultados tornam-se particu-

larmente preocupantes no atual contexto, na 

medida em que sugerem que, com a continui-

dade da crise e a consequente probabilidade de 

aumentar a incapacidade de fazer face a despe-

sas, pode depreender-se a prazo um agrava-

mento nas condições de habitabilidade que 

devido a dificuldades financeiras não poderão 

ser devidamente resolvidas pelos particulares. 

Ou seja, o património habitacional da AML 

pode conhecer uma degradação progressiva se 

as atuais condições socioeconómicas dos seus 

residentes não melhorarem entretanto. Isto é 

particularmente notório nos alojamentos em 

regime de arrendamento ou sub-arrendamento. 

O efeito preditor também é preocupante no que 

diz respeito a quem está na situação de desem-

pregado, mais exposto às vulnerabilidades 

económico-financeiras, em detrimento das 

pessoas que detêm ensino superior (menos 

vulneráveis ao desemprego, apesar dos sinais 

de esbatimento desta garantia com a atual cri-

se) e pertencem às classes mais favorecidas 

(EDL e PTE). Dito de outro modo, são as pes-

soas menos escolarizadas e as que se encon- 

tram no desemprego aquelas que não só sofrem 

mais com o impacto da crise, como dificilmen-

te conseguirão sair de um ciclo regressivo de 

vulnerabilidades acumuladas10. 

 

                                                            
10 Este dado tem sido comprovado por outras análises (cf. INE, 

2014b). 
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Quadro 2 – Capacidade para pagar despesa extra: fatores determinantes (regressão logística).  

Variáveis preditoras 

 

Capacidade para pagar  

despesa extra 

Coeficiente de regressão (Odds ratio) 

Casa própria 0,860** 

Problemas de habitabilidade -1,188** 

EDL e PTE 0,729** 

Ensino superior 0,691** 

Uso de automóvel 0,413* 

Desempregado -,828** 

Constante 0,221 

X2 model 334,580 

Nagelkerke R2 0,274 

   **< 0,001 *<0,01 
                                  Fonte: Autores 

 

6. CONCLUSÃO 

Na linha de investigações desenvolvidas 

anteriormente, este artigo pretendeu demons-

trar o caráter relacional e sistémico das desi-

gualdades, incluindo, para o efeito, alguns 

recursos habitualmente não contemplados no 

estudo destas matérias e que tendem a focar e a 

realçar a questão da distribuição assimétrica 

dos rendimentos. Admitindo a importância do 

rendimento como uma dimensão incontorná-

vel, considerámos no entanto outras compo-

nentes fundamentais, como é o caso dos pro-

blemas residenciais e de habitabilidade no 

contexto territorial da AML, tanto no que diz 

respeito ao local de residência, como às condi-

ções físicas dos alojamentos. 

Por um lado, constatou-se que apesar da 

satisfação geral em relação ao sítio onde resi-

dem, uma parte importante dos inquiridos refe-

re a existência de problemas de habitabilidade 

que afetam a sua qualidade de vida. Verificou-

se, por outro lado, uma relação entre este tipo 

de vulnerabilidade e a dificuldade em fazer 

face a despesas de um determinado valor. O 

modelo estatístico de regressão logística apre-

sentado no final confirma, em parte, essa rela-

ção entre as desigualdades de recursos e um 

conjunto de vulnerabilidades cumulativas.  

Deste modo, surge como preocupante a situa-

ção de vulnerabilidade dos desempregados em 

detrimento dos que detêm curso superior e/ou 

 

 

 
 

pertencem às classes sociais mais favorecidas. 

Aliás, como tem sido demonstrado por diver-

sos estudos, o elevado nível de escolaridade 

ainda representa em Portugal uma proteção 

face a situações de maior vulnerabilidade 

social. Como o modelo estatístico assentou 

numa lógica de predição (e não de causalidade) 

das variáveis independentes sobre a incapaci-

dade de pagar despesas eventuais, depreende-

se a prazo um agravamento destas tendências 

se a crise continuar a provocar uma precariza-

ção acelerada das condições de vida, como 

vem acontecendo nos anos mais recentes em 

certos grupos sociais.  

Neste artigo aflorámos a questão da habita-

ção como tema central no estudo sobre desi-

gualdades. Como o próprio subtítulo do artigo 

sugere, as desigualdades em tempos de crise 

são desigualdades acentuadas em geral e agra-

vadas nas condições de habitação em particu-

lar. No entanto a nossa análise teve por base 

um conjunto restrito de variáveis que resulta-

ram da aplicação de um inquérito por questio-

nário aos residentes da AML. Esta limitação 

não obstaculizou uma análise rigorosa e atenta 

à recente conjuntura social e económica. De 

qualquer modo, trata-se de um eixo de investi-

gação que necessita de ser incrementado no 

futuro, de maneira a compreender melhor os 

mecanismos relacionais e sistémicos, produto-

res de vulnerabilidades e de desigualdades 

sociais.    
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It may seem paradoxical that in a period of 

rapid urban growth, some cities are shrinking; 

however, they are two sides of the same coin of 

urban change. This article identifies cities that 

are shrinking in Portugal. Looking at the demo-

graphic evolution from the 1991 until 2011 we 

identified 17 cities that are losing inhabitants, 9 

of them persistently and 8 since 2001. This 

decline is present in the two biggest cities of 

Portugal, Lisbon and Oporto that present 17% 

and 21% decline respectively. After this first 

screening, we crossed the history of each city 

with socio-economic data (e.g. employment 

rate, housing characteristics, and unemploy-

ment among others) and purposed that reasons 

for shrinking include: suburbanization, eco-

nomic transformation, satellite effect and envi-

ronmental drivers. However, several cities pre-

sent a mixture of reasons underlying shrinking 

and further work should be undertake to com-

plement this exploratory analysis. 

Keywords: Shrinking cities, pull and push   

factors, Portugal, urban planning and econo-

mics 

JEL codes: R50, R58, 020 

 

Na era do crescimento urbano pode parecer 

paradoxal que algumas cidades estejam em 

declínio populacional. Contudo, ambos os fenó-

menos são dois lados da mesma moeda. Este 

artigo identifica o declínio populacional nas 

cidades em Portugal. Observando a evolução 

demográfica de 1991 a 2011 verificou-se que 

17 cidades estão a perder população: 9 persis-

tentemente e 8 desde de 2001. Este grupo inclui 

as duas maiores cidades portuguesas: Lisboa e 

Porto que apresentam 17% e 21% de declínio 

respetivamente. Após esta primeira triagem, a 

história de cada cidade e dados socioeconómi-

cos são cruzados (ex.: taxas de emprego, carac-

terísticas da habitação, e desemprego, entre ou-

tras) permitindo propor as seguintes razões para 

o declínio populacional das cidades: a suburba-

nização, as transformações económicas, o efeito 

satélite e os fatores ambientais. Porém, diversas 

cidades apresentam uma mistura de razões que 

explicam o declínio da sua população. Esta 

análise exploratória deverá ser complementada 

com estudos mais aprofundados.  

Palavras-Chave: Declínio populacional nas 

cidades, fatores de atração e repulsão, Portugal, 

Planeamento Urbano e Economia 

Códigos JEL: R50, R58, 020 
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1. INTRODUCTION 

In 2008, the world reached an invisible but 

momentous milestone: for the first time in 

history, more than half its human population 

was living in urban areas (UNFPA, 2007). At 

the same time in a significant number of cities 

population declined (Oswalt and Rieniets, 

2006). This might seem contradicting; howe-

ver, it also shows that cities are complex sys-

tems that are still evolving. In fact, shrinkage is 

a process as old as growth although the former 

is perceived as a symptom of failed planning 

while the latter is a synonym of success (Turok 

and Mykhnenko, 2007; Haase et al., 2012; 

Hospers, 2013). For this reason, in a city that is 

shrinking, the phenomenon tend to be ignored 

as long as possible while trying to invert such 

situation (Beauregard, 2005; Panagopoulos and 

Barreira 2012; Hospers, 2013). However, the 

fact that a city is shrinking does not inevitably 

mean it will disappear; however, it also doesn’t 

mean it will be back to the point of being a 

very populated area (Power et al., 2010; Rink 

et al., 2012). Literature shows that in some 

cases the shrinkage phenomenon lead to a de-

cline in living conditions of those that stay 

while in others it introduced opportunities to 

change, otherwise unavailable (Oswalt, 2005; 

Power et al., 2010; Maes et al., 2012).  

In contrast to the abundance of research 

about urban growth and its patterns, there is 

not a “theory of shrinkage” (Rink and Kabisch, 

2009; Haase et al., 2012). In Europe, the de-

bate started in Germany and has spread inter-

nationally although it remains an underrepre-

sented topic in comparative research (Oswalt 

and Rieniets, 2006; Pallagst, 2005; Haase et 

al., 2012; Großmann et al., 2013). In Portugal, 

studies about this topic are scarce but increas-

ing (Balsas, 2000; Sousa, 2010; Panagopoulos 

and Barreira, 2012).  

Shrinkage is not found exclusively in rural 

areas, neighbourhoods, city size or in special-

ized cities (Oswalt and Rieniets, 2006; Hos-

pers, 2013). A recent phase of shrinkage star-

ted after the end of the II world war, accele-

rated by the fall of the Berlin Wall and the 

globalization process, where in many coun-

tries, urban growth was replaced by stagnation 

and/or shrinking (Kabisch et al., 2006; Rie-

niets, 2006). Shrinkage was frequent in 

Europe’s old industrial regions (Northern En-

gland, the Scottish Clyde side, Lorraine, the 

 

Rhine-Ruhr area), in large portions of Euro-

pean post-Socialist countries (Großmann et al., 

2008; Kabisch, 2007) and in the “rust belt” in 

the US (Beauregard, 2009; Blanco et al., 

2009). However, today shrinkage is registered 

in almost all countries and the number of 

shrinking cities has increased faster than the 

number of boomtowns (Oswalt and Rieniets, 

2006; Turok and Mykhnenko, 2007). In 2006, 

and providing a perspective  over the past 50 

years, the Atlas of Shrinking Cities identified 

shrinkage in Western industrial countries, es-

pecially in the USA (59), Britain (27), Ger-

many (26), Italy (23), and increasingly in for-

mer Warsaw Pact countries, like Russia (13), 

Ukraine (22), and Kazakhstan (13). Further, 

there have also been an above-average number 

of shrinking cities in South Africa (17) and 

Japan (12). Between 1995 and 1999, Wiech-

mann (2008) describes that the highest popula-

tion loss was verified in northern Finland, in 

central and northern Sweden, and in large parts 

of the Central and Eastern states. According to 

the author considerable losses of population 

also took place in southern Italy, northern 

Spain, the central regions of France, Scotland, 

and in the Alentejo in Portugal. Data from 

Urban Audit, referred by Wiechmann (2008), 

highlight that out of 220 large and medium-

sized European cities, 57 per cent lost popula-

tion in the period from 1996 to 2001. Among 

them, Wiechman (2008) identifies Lisbon 

(Portugal capital) included in the group of 

cities with the highest relative loss of more 

than 1.75 per cent per year, from 1996 to 2001. 

This value is also accompanied by Oporto 

were population decline reached 1.37 per cent 

per year (Sousa, 2010; Panagopoulos and Bar-

reira, 2012).  

Demographic data shows that in the future 

Europe will barely participate in worldwide 

population growth. Some countries, such as 

Portugal, should even prepare for a general 

decrease in resident population. We hope that 

the present work contributes for such strategic 

thinking. Our goal is to provide an overview of 

the shrinking phenomenon in the cities of Por-

tugal. Ultimately, we purpose a typology by 

identifying the process, understanding the rea-

sons behind it and by uncovering patterns of 

behaviour. This work can be considered an 

exploratory analysis of the shrinking phenome-

non in Portugal and an in-depth analysis will 

complement this effort. The typology sug-

http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page/portal/region_cities/city_urban/


Shrinking Cities in Portugal – Where and Why 

 
25 

gested here represented an intermediate achie-

vement within an exploratory project2 of one 

year duration that aimed at understanding the 

policies preferences of residents of shrinking 

cities towards the regeneration of shrinking 

cities. From the typologies that will be pre-

sented here the case studies were selected. 

In the next section we provide an overview 

of the causes, consequences and types of 

shrinking. In section 3 we explain the data 

used and in section 4 the results obtained. In 

section 5 we compare our findings with previ-

ous works and provide some concluding re-

marks.  

2.  LITERATURE REVIEW – 

SHRINKING CITIES: CAUSES,  

CONSEQUENCES AND TYPES 

Shrinking cities have been discussed using 

several approaches and definitions (Haase et 

al., 2012; Rink et al., 2012). In the present 

work we use Turok and Mykhnenko (2007) 

definition of shrinking cites as urban areas 

where a perceptible population loss occurs and, 

behind which a variety of entwined cause ef-

fect processes can be concealed.  

Wars, natural disasters, environmental di-

sasters, epidemics, economic, political, and 

social transformations have affected population 

settlement and demographic change every-

where (Rieniets, 2009). Although the quantity 

of people living in a city does not provide a 

full depiction, population changes is an impor-

tant consequence, as well as, cause of urban 

conditions, especially the availability of eco-

nomic opportunities (Turok and Mykhnenko, 

2007; Rink and Kabisch, 2009). 

2.1. Causes for population decline 

One of the main reasons for population de-

crease is ageing which has become a process 

without precedents in the history of humanity 

(UN, 2013). This process leads to a relative 

reduction in the proportion of children and to 

an increase in the share of people in the main 

working ages and of older persons in the popu-

lation. Global share of people aged 60 years or 

over increased from 9.2 % in 1990 to 11.7% in 

2013 and will continue to grow reaching 

21.1% by 2050 (UN, 2013). Further, the older 

                                                            
2 EXPL/ATP-EUR/0464/2013 - “Policy guidelines for the regen-

eration in shrinking cities (2014-2015). 

population is itself ageing; the share of older 

persons aged 80 years or over within the older 

population was 14% in 2013 and is projected 

to reach 19% in 2050 (UN, 2013). Most of all, 

the implication of this ageing process affects 

all facets of human life; economically (e.g. 

economic growth, saving investments, pen-

sions), socially (e.g. family composition, living 

arrangements, healthcare services) and, politi-

cally (e.g. voting patterns and political repre-

sentation).  

Further, fertility rates have diminished in 

practically all OECD countries to levels that 

are well below those needed to secure genera-

tion replacement (OECD, 2003). The world 

population growth rate rose rapidly in the 20th 

century, reaching a peak at 2% per year in 

1965-1970 (UN, 2013). This peak was fol-

lowed by a decline mostly as a consequence of 

the reduction of fertility rate in the developing 

regions. By 2045-2050 the expected world 

population growth rate is expected to drop to 

0.36%. While the population of the more de-

veloped regions is rising at an annual rate of 

0.28%, that of the less developed regions is 

increasing almost five times faster, and the 

least developed countries as a group are ex-

periencing even more rapid population growth, 

at 2.37% per year. Such disparities, although to 

some extent soothed, are predicted to continue 

until 2050.  

Changes in city populations is not simply 

attributable to changes in birth and death rates; 

migration plays an important role (Portnov et 

al., 2000; Turok and Mykhnenko, 2007). Mi-

gration dynamics emerge unmistakably as 

being closely related to the causes of both 

growth and shrinkage. In an increasingly com-

petitive world, shrinking territories are those 

where push factors surpass pull factors. Migra-

tion can be triggered by several factors: ex-

traordinary factors (e.g. conflicts), political 

transformation, economic transformation, envi-

ronmental factors and competition among local 

governments leading to urban sprawl and sub-

urbanization.   

A political transformation is mainly linked 

with the post-socialist transformation in East-

ern Germany and Eastern Countries (Nuissl 

and Rink, 2005; Bontje and Musterd, 2012). 

Given the income gap between Eastern  

and Western countries or regions, population 
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migrate to Western areas in search of im-

provements in wealth and quality of life condi-

tions. 

Economic transformations include, deindus-

trialization, sector decline (e.g. automotive, 

mining, agriculture), rapid economic break-

downs (e.g. collapse of the dot-com business), 

general economic cycles and macroeconomic 

trends, globalization, etc. Some authors con-

sider economic transformation as the main 

cause of urban shrinkage (Friedrichs, 1993; 

Oswalt, 2005). Economic transformation alters 

the profile of employment, skills, education, 

accessibility, taxes, housing prices, etc., and 

affects lifestyle, standards of living, quality of 

life, and available urban amenities.  

Environmental factors are becoming more 

acute due to climate change and increased 

health worries; hence the levels of pollution in 

cities, the availability of green areas and urban 

gardens (Kabisch and Haase, 2013) and the use 

of renewable energies (Hoornebeck and 

Schwarz, 2009) are factors that can induce 

migration. Weather factors by affecting urban 

quality of life are also important trigger factors 

for migration (Rappaport, 2007).  

Amongst the spatial patterns of migration, 

suburbanization is the most debated topic and 

the definition of the concept is not yet consen-

sual (Ewing et al., 2003). However, for the 

current work we use the definition proposed by 

Hesse (2006) that generally describes subur-

banization as the sprawl of urban settlements, 

beyond the bounds of a core city and into its 

hinterland. Suburbanization occurred primarily 

in conditions of urban growth. However, par-

tial or selective suburbanization processes can 

occur in conditions of shrinkage (Nuissl and 

Rink, 2005; Hesse, 2006; Siedentop and Fina, 

2008). Suburbanization entails a specific type 

of out-migration which can be triggered by a 

variety of reasons alone or combined (Van den 

Berg et al., 1982). Due to local governments 

that compete to attract inhabitants, some 

neighbour municipalities of a city supply pu-

blic amenities and favourable conditions for 

lower housing prices, thus leading to subur-

banization. In other cases, due the small space 

available at the core city, city expands from the 

traditional boundaries into new sprawled areas. 

Besides, highway and cheap gasoline along 

with the middle class capacity to afford cars 

and single-family homes also have encouraged 

suburban growth (Baum-Snow, 2007; Rieniets, 

2009).  

2.2. Consequences for population 

decline 

Most scholars do not a priori determine the 

causal and sequential relation between eco-

nomic decline and demographic decline, but 

rather acknowledge that both types of decline 

are interrelated (Hoekveld, 2014). Hence, age-

ing previously described as a cause for popula-

tion decline can be also considered a conse-

quence (Haase et al., 2013; Hoekveld, 2014). 

Currently, the characteristics of shrinkage 

mainly correspond to the consequences of 

shrinkage (Sousa, 2010). Other of the crucial 

aspects of shrinkage is the number of vacant 

dwellings and the amount of derelict land 

(Ahrens, 2005). This build-up environment 

implies the general hollowing-out of the inner 

city, declining target markets which erode the 

viability of neighbourhoods and the services 

within (Nevin and Lee, 2004). Further, popula-

tion decline implies that many technical infra-

structures will be used below capacity, mal-

functions will increase and the costs of supply-

ing drinking water, sewage disposal and other 

services rise (Moss, 2008; Schiller, 2007). 

When features of a city became less attrac-

tive those that have the capacity to leave do so 

and those that stay are frequently disadvan-

taged population groups – the poor, the old, 

and foreigners – which can imply the rise of 

social problems in this areas (Strohmeier and 

Bader, 2004; Moraes, 2007). The out-migra-

tion of those in the middle-class condemns 

many businesses to unsustainability, joining to 

population also economic decline, which am-

plifies the territorial as well as the visual im-

pact of shrinkage. Moreover, the declining 

population heterogeneity can lead to the death 

of social life, of public sphere, which consti-

tutes the main source of creativity and innova-

tion, creating a sweeping knowledge and cul-

tural void (Borries and Böttger, 2004; Maes et 

al., 2012)   

The generalized decay described above has 

an evident effect in the image of a territory 

(Beauregard, 2005). Borries and Böttger 

(2004) conclude that the above scenario might 

induce lack of motivation, hopelessness and 

sadness which can have a great impact on the 

mental maps or psychological conditions of 

residents. On the other hand, other authors 

show that for the ones who choose to stay, 

living in a shrinking city does not lead to less  

life satisfaction (Delken, 2008; Hollander, 
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2010). Hospers (2013) provides some exam-

ples of shrinking cities that while coping with 

it became more engaged and cohesive commu-

nities. 

2.3. Typologies of shrinking cities 

Shrinkage is a context-base process hence 

most authors propose typologies that have a 

national nature (Cunningham-Sabot and Fol, 

2007; Martinez-Fernandez and Wu, 2007; 

Moraes, 2007; Beauregard, 2009). Neverthe-

less, attempts to propose general (Western) 

typologies exist (Pallagst, 2005; Wiechmann, 

2008). For the time being there is no esta-

blished global typology but the exercises al-

ready made are an important source of infor-

mation. 

Based on the causes of shrinkage, Pallagst 

(2005) proposed one typology divided in four 

motives: 1) long-term industrial transformation 

(e.g. from one production sector to another), 2) 

rapid economic breakdowns (e.g. collapse of 

the dot-com business), 3) environmental 

threats (e.g. hazards, pollution), and 4) political 

transformation (e.g. post-socialist systems and 

economic changes).  

Also based in the causes of shrinkage, 

Wiechmann (2006) proposes four types: 1) 

suburbanization (e.g. hollowing out, sprawl, 

segregation), 2) industrial transformation (e.g. 

old industrial areas and Rustbelts), 3) eco-

nomical, environmental and political selective 

collapses (e.g. oil crisis, abandonment of mi-

ning areas); and 4) political strategies (e.g. 

depopulation areas).  

From countries away from the European 

and USA realities the above typologies don´t 

fit. Moraes (2007) describes that in Brazil the 

emergence of empty rural towns and decaying 

metropolitan areas, in opposition to swollen 

slums on metropolitan outskirts, are the result 

of an unjust territorial dynamic generated by 

the Brazilian land oligopoly, the government’s 

incapacity to produce jobs, the highly specula-

tive real estate market, the lack of housing 

subsidies for low income workers, and the 

inadequate use of land policies. 

Wu et al. (2008) further increments the dis-

cussion by adding other dimensions which 

includes characteristics of shrinkage and in-

formation about contemporary examples such 

as, the Chinese county towns. The typology 

includes imposing circumstances (e.g. con-

flicts/war and depletion of resources), com-

parative disadvantages (lifestyle attractions and 

climatic conditions) and societal/global chan-

ges (e.g. absolute decline of population).  

Under the European framework, more pre-

cisely for France, Cunningham-Sabot and Fol 

(2007) describe three types of urban shrinking 

areas. Large urban areas suffering from dein-

dustrialization and, the fact of their economies 

were based on single industries (e.g. mining, 

ports). Most of the shrinking cities in France 

are small urban areas, located in the middle of 

the country (from Ardennes to the Pyrenees, 

passing through the Massif Central). These 

areas are isolated from infrastructure and urban 

networks. Finally, urban shrinkage is occurring 

within urban areas that are growing as a whole 

but where city centres are declining and outer 

suburbs are gaining population (mainly in the 

south of France).  

Finally and most relevant to the present 

work is the typology of shrinking cities in Por-

tugal proposed by Sousa, 2010. The work is 

based on data from 1991-2001 and cluster 

analysis. From the cluster analysis at the city 

level, Sousa (2010) purposes 3 typologies: 1) 

metropolitan cores and (de)industrialized are-

as, composed of shrinking cities where impor-

tant economic transformations have occurred; 

2) small interior and coastal cities where       

the consequences typically associated with 

shrinkage are more visible than population 

decrease itself and, 3) cities from th-e north, 

centre and suburban cities of Lisbon Metro-

politan Area suburban where almost all the 

consequences are not as remarkable as in the 

other clusters which makes it difficult to un-

derstand the reasons behind shrinkage.  

3. MATERIAL AND METHODS 

The main source of statistical information 

used in this empirical exploratory research is 

the Portuguese National Institute of Statistics 

(Instituto Nacional de Estatística - INE). Our 

analysis is mostly based on data gathered du-

ring the Censuses in the last 20 years: 1991, 

2001 and 2011. We examine variables and 

indicators over a ten to twenty years period at 

different geographical levels. The data source 

used does not provide aggregated information 

at the city level beyond resident population 

data; hence our analysis was developed using 

an approximation of such geographic level. In 

INE the city concept was defined in 2004 and
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named “statistical city”. Data aggregated at 

this level was not found for all the variables 

used and during the period of time analysed. 

Therefore we defined each city by the total 

number of parishes within and our first exer-

cise was the identification of the parishes be-

longing to each city of Portugal. The consi-

dered number of cities was 158 which was the 

total number of cities in Portugal in 2011. Ci-

ties do not necessarily correspond to the com-

plete parishes considered; however a finer 

definition was not possible. The error exists 

but its transversal to all cases and it is not de-

trimental for our study.  

The variables used are listed in table 1. For 

some variables, information at the level of 

parish was not available and municipalities 

were used instead (e.g. housing prices, de-

pendence of social security, crime indices). 

Qualitative data concerning each city history 

was also used to better understand and charac-

terize the shrinkage process. We look at the 

Portuguese cities, but also at their close and 

extended surroundings; not only to their indi-

vidual population change behaviour but also to 

their combined performance. The combination 

of these information lead to the typology sug-

gested in the following section.  

Table 1: Variables used to characterize the shrinkage process in Portugal 
Variables Information derived 

Resident Population 
Differentiate between cities that are growing from those that are shrinking by calculating the 

population growth rate. 

Resident Population by age 

groups 

Realise the proportion of inhabitants by age groups and understand how it varied along the 20 

years. 

Unemployment rate 
Measure the evolution of unemployment during the 20 years and its influence on the decline of 

population. 

Employment by activity sector Track possible economic transformations. 

Housing 
Assess suburbanization using the quantity of built houses in the city and surrounding areas, as 

well as the quantity of vacant and old buildings in each city. 

Housing price Find how the price by square meter of land compares with other cities. 

Dependence of social security Check for the social fragility in each city. 

Crime indices Assess the level of insecurity. 

Existence of high education 

institutions 
Check how the lack of such institutions drives out-migration of young inhabitants. 

Existence of highways Assess the level of isolation of cities. 

Purchase Power Address differences regarding income. 

 

4. RESULTS AND INTERPRETATION 

Portuguese population from 1991 until 

2011 increased from 9.87 to 10.56 million 

inhabitants. This growth has not occurred at a 

constant rate and differences between the two 

decades are relevant. From 1991-2001 the ave-

rage growth rate (0.489%) was more than the 

double of the one registered between 2001 and 

2011 (0.197%). After 2007, Portugal has been 

registering a natural balance with negative 

values, a situation that had only occurred by 

the end of World War I (1918). At the same 

time, the strong positive net migration dimi-

nished as a consequence of the decline in mi-

gratory entrance flows and of the increase in 

the exit flows (Carrilho and Patrício, 2002). 

Since the year 2000, the ratio of aged people 

into total population exceeds the ratio of young 

population (Sousa, 2010). In 1991 the national  

 

 

unemployment rate was 4.1% and after 10 

years the percentage was practically the sa- 

me (4% in 2001); however after 6 years the 

value was doubled (8% in 2007), reaching 13%  

in 2011 (source: INE). This number was al-

ready surpassed and in 2013 the unemploy-

ment rate was 16.3% (source: INE). 

Portugal has 158 cities from which 31 show 

decrease when comparing the population re-

cords from 1991 to 2011. However, separating 

the analysis in two decades, five of those cities 

show an increase in population between 2001-

2011 (i.e. Funchal, Ponte de Sor, Elvas, 

Amadora, Vila Nova de Santo André). From 

the remaining cities, 14 display a persistent 

decline and 12 cities lost population from 2001 

onwards. From these 26 cities we excluded 9 

cities since they were designated cities after 

1991. From the remaining 17 cities, 8 show a 

recent shrinkage and 9 a persistent one. 
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4.1 Population trends in shrinking cities 

From the above screening we considered 17 

shrinking cities (Figure 1). Angra do Heroísmo 

and Horta are located in the Azores archipe-

lago. In the North we found two coastal shrin-

king cities, Oporto and Espinho and one in the 

interior (Peso da Régua). In the center of the 

country several cities are shrinking, in the 

North (Seia and Gouveia), around river Tejo 

(Tomar, Torres Novas, Vila Franca de Xira, 

Lisboa, Barreiro and Almada) and in the coast-

line (Peniche). Close to the border with Spain, 

in the Alentejo region, three cities are shrink-

ing (Portalegre, Moura and Serpa). The south-

ern area of Portugal, the Algarve region, in-

cludes 11 cities but none registered a popula-

tion decline during the period in analysis.  

Figure 1: The shrinking cities considered in this work. 

 

The above shrinking cities vary largely in 

term of population size (table 2), as well as, in 

the amount of lost population. In 2011, Lisbon 

had close to 548 thousand inhabitants and lost 

around 116 thousand from 1991-2011. During 

the same period, Oporto the second biggest 

city in Portugal (around 238 thousand inhabi-

tants in 2011), lost circa 65 thousand inhabi-

tants, the most important loss in relative terms 

in 2011. The third biggest city, Almada with a 

population size around 90 thousand inhabitants 

lost close to 11 thousand inhabitants.  

Nine cities have between 38 thousand (in 

Barreiro) and 10 thousand (in Peso da Régua) 

inhabitants. Barreiro, although ~2.5 times 

smaller than Almada, presents a similar popu-

lation decline (~10 thousand inhabitants). Be-

tween 1991-2011, Espinho and Angra do 

Heroísmo population decline was around 3 

thousand inhabitants in the former and 2 thou-

sand inhabitants in the later, while all the other  

cities up to 10 thousand inhabitants show a de- 

 

 

crease between 555 (Peniche) - 290 (Vila 

Franca de Xira).  

The remaining five cities have less than 10 

thousand inhabitants being Gouveia the small-

est (circa 3 500 inhabitants). In this group, 

Gouveia is the only that show a persistent de-

cline (~465 inhabitants) while the remaining 

cities (Moura, Seia, Serpa, Horta) lost inhabi-

tants from 2001-2011. During this decade 

Moura presents the biggest loss (less 800 in-

habitants).  

The population decline presented in table 2 

includes changes in birth and death rates, as 

well as, migratory dynamics. In most of this 

cases (e.g. Oporto, Lisbon, Portalegre, Torres 

Novas, Serpa, Gouveia) the decline is heavily 

influenced by the fact that the city population 

is aging which implies high death rates and 

low birth rates. However, we do not consider 

this phenomenon a typology of shrinkage, 

similarly to the followed approaches taken for 

instance by Haase et al. (2013) and Hoekveld 
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(2014). The results presented here are a step-

ping stone within a project targeting the devel-

opment of policy guidelines for Portuguese 

shrinking cites. Therefore, aging of population 

is mainly considered a consequence of other 

factors that lead to shrinkage. In addition, in 

each of the typologies suggested there are ci-

ties with positive and negative dynamics bet-

ween births and deaths.  

Table 2: Shrinking cities divided by size (quantity of population) 

Cities Population in 2011 91-01 ∆ pop (%) 01-11 ∆ pop (%) 91-11 ∆ pop (%) 

Lisbon 547 733 -98 737 -15 -16 924 -3 -115 661 -17 

Oporto 237 591 -39 341 -13 -25 540 -10 -64 881 -21 

Almada 89 533 -7 884 -8 -3 072 -3 -10 956 -11 

Barreiro 37 729 -7042 -15 -3130 -8 -10 172 -21 

Espinho 26 868 -1 214 -4 -1 512 -5 -2 726 -9 

Tomar 18 209 268 1 -695 -4 -427 -2 

Vila Franca de Xira 18 197 -45 0 -245 -1 -290 -2 

Torres Novas 16 302 27 0 -683 -4 -656 -4 

Portalegre 15 642 -328 -2 -126 -1 -454 -3 

Peniche 14 749 291 2 -846 -5 -555 -4 

Angra do Heroísmo 10 887 -898 -7 -1461 -12 -2369 -18 

Peso da Régua 9 959 -246 -1 -72 -1 -318 -3 

Moura 8 419 579 7 -803 -9 -224 -3 

Seia 6 342 463 7 -586 -8 -123 -2 

Serpa 6 233 156 2 -330 -5 -174 -3 

Horta 6 118 76 1 -346 -5 -270 -4 

Gouveia 3 472 -62 -2 -403 -10 -465 -12 

4.2. Suburbanized cities in Portugal 

Among the 17 shrinking cities in analysis 

are the country’s most important cities: Lisbon 

and Oporto. Oporto and Lisbon are the main 

examples of those suffering from suburbaniza-

tion. 

To understand if suburbanization is occur-

ring we gathered data concerning the munici-

palities. For Oporto and Lisbon cases the cities 

embrace the total municipality; hence we gathe-

red data for the respective metropolitan areas 

(table 3). Results show that four of the shrin-

king cities are included in growing municipali-

ties which suggest that a process of suburbani-

zation is taking place. Vila Franca de Xira is 

the municipality with the highest growing rate 

while the city is shrinking (-2% in 20 years), 

Almada present a much higher population de-

cline (-11%) while the municipality grew 13%. 

Oporto and Lisbon cities are declining while 

the surrounding urban areas are increasing (9  

 

and 8% respectively). Finally, Peniche al- 

so shows signs of suburbanization since the 

municipality grew around 6% while the city 

decreased 4% in inhabitants. 

Shrinking is a multi-causal process and 

shrinking cities in Portugal are a good example 

of this. The following typology designated 

economic transformation also includes three 

cities were suburbanization was suggested: 

Oporto, Lisbon and Peniche. 

4.3. Portuguese shrinking cities where 

relevant economic transformations  

took place 

To understand this process, three main 

sources of information were crossed. In table 4 

we calculate the unemployment rate of each 

shrinking cities. Unemployment increases du-

ring the 20 years in analysis; which is a trans-

versal phenomenon in Portugal. However, in 

some cases the value achieved in 2011 sur-
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passes the one registered in the remaining 

years in more than the double (e.g. Espinho) or 

are above the national average. To better un-

derstand this decrease of economic activity we 

gathered information regarding the employ-

ment by sector of activity. With this data we 

realized that in some cases the decrease of em-

ployment is spread among the distinct sectors

Table 3: The rates of population change in cities and corresponding municipality. Oporto and Lisbon data 

corresponds to the Metropolitan Areas.
3
 

Cities 
% of ∆ in population  91-

2011 

% of ∆ in population  91-2011 in the corre-

sponding municipality 

Vila Franca de Xira -2% 30.7% 

Almada -11% 13% 

Oporto -21% 9% 

Lisbon -17% 8% 

Peniche -4% 5.7% 

Horta -4% -0.1% 

Angra do Heroísmo -18% -0.4% 

Torres Novas -4% -3.1% 

Portalegre -3% -6.2% 

Barreiro -21% -8% 

Espinho -9% -10% 

Serpa -3% -12.9% 

Moura -3% -14.4% 

Tomar -2% -14.4% 

Seia -2% -19.1% 

Gouveia -12% -20% 

Peso da Régua -3% -20.7% 

Table 4: Unemployment rate for 2011, 2001 and 1991
4
 

 
Unemployment rate 1991 2001 2011 

1 Espinho 7% 7% 18% 

2 Oporto 8% 13% 18% 

3 Peniche 8% 10% 17% 

4 Moura 12% 10% 17% 

5 Barreiro 12% 10% 16% 

6 Gouveia 5% 8% 14% 

7 Peso da Régua 10% 9% 15% 

8 Almada 9% 8% 15% 

9 Serpa 13% 14% 14% 

10 Portalegre 7% 6% 14% 

 
Portugal 4% 4% 13% 

11 Seia 7% 8% 13% 

12 Vila Franca de Xira 9% 7% 13% 

13 Tomar 8% 8% 13% 

14 Lisbon 7% 7% 12% 

15 Angra do Heroísmo 4% 4% 10% 

16 Torres Novas 6% 6% 10% 

17 Horta 4% 4% 8% 

                                                            
3 Lisbon Metropolitan Area includes the following municipalities: Alcochete, Almada, Amadora, Barreiro, Cascais, Lisboa, Loures, Mafra, 

Moita, Montijo, Odivelas, Oeiras, Palmela, Seixal, Sesimbra, Setúbal, Sintra and Vila Franca de Xira. Oporto Metropolitan Area includes the 

following municipalities: Arouca, Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Paredes, Porto, Póvoa de Varzim, Santa 

Maria da Feira, Santo Tirso, São João da Madeira, Trofa, Vale de Cambra, Valongo, Vila do Conde and Vila Nova de Gaia.  

 
4 Calculated using the following formula: (Unemployed inhabitants/ Economically Active inhabitants) x 100 
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of activity while in the cities identified in figu-

re 2 the decrease is focused mainly in the se-

condary sector, specifically in the subsectors of 

constructions and or transformation industry 

(table 5). In these cases we propose that a pro-

cess of economic transformation took place. 

The cities where this process was identified 

were Lisbon, Oporto, Barreiro, Almada, Espinho, 

Peniche, Gouveia, Seia, Moura and Portalegre.  

In some other cases such as Peso da Régua, 

Torres Novas, Tomar, Horta and Angra do 

Heroísmo suburbanization and economic trans-

formation do not explain the decline in resident 

population since the respective municipality is 

also shrinking and the increase in unemploy-

ment is spread by the different sectors of acti-

vity. In these cases we explored the pull factors 

of the surrounding cities and for all this cases 

we found features that could induce the migra-

tion of one city to another close-by. Hence 

these cities have been included in a typology 

designated Satellite cities. 

 

Figure 2: Number of employed inhabitants (1991-2011) in the cities where economic transformation was 

identified.   

 
 

Table 5: Decline of employment from 2001 to 2011 in the most affected sectors 

Cities Transformation industry Construction sector Fisheries sector 

Lisbon 44% 43% 

Not relevant 

Oporto 42% 45% 

Barreiro 45% Not relevant 

Almada 49% 41% 

Espinho 46% 51% 

Peniche Not relevant 56% 37% 

Gouveia 57% 
Not relevant 

Not relevant 
Seia 50% 

Moura Not relevant 70% 

Portalegre 52% Not relevant 
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4.4. Satellite shrinking cities 

This effect can be defined as a silent com-

petition between urban areas close-by. In these 

cases the pull factors from one city surpasses 

those of a neighbouring one which leads to the 

migration of inhabitants inducing a shrinkage 

process in the later due to less quantity or qua-

lity of pull factors or strong push factors. 

In the case of Peso da Régua, there are 4 

cities growing within a distant of ~50 km or 

less (figure 3). Peso da Régua lost around 300 

inhabitants while the unemployment rate in 

2011 was 15%. Vila Real in the same period  

 

grew 33% and the unemployment rate was 

11%. Hence the economic conditions are supe-

rior in this city. Further within Vila Real there 

is a public University while Peso da Régua 

does not have any institution for higher edu-

cation. The combination of these characteris-

tics are pull factors for young residents in Peso 

da Régua, lacking employment opportunities 

and or wanting to obtain higher education. The 

fact that from 1991 to 2011 the age group bet-

ween 0-24 years was the one where the de-

crease was identified sustains the purposed 

typology (figure 4).  

Figure 3: Peso da Régua and surrounding cities. 

 
 

Figure 4: Number of inhabitants per age groups from 1991 to 2011 in Peso da Régua 

 
 

Tomar and Torres Novas are two close-by 

shrinking cities (Figure 5) that  show  similar  

push factors. Nearby there are three growing 

cities: Fátima, Entroncamento and Ourém 
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(61%, 42% and 44% increased of population 

between 1991-2001, respectively) that act as 

atracting poles.  

The unemployment rate (table 4) is equal to 

the national average in Tomar (13%)  and 

below in the case of Torres Novas (10%). 

Although the values are not particularly high 

they are equal or above those of the nearby 

growing cities: Fátima (8% of unemployment), 

Ourém (9%) and Entroncamento (10%). 

Hence, inhabitants of Tomar and Torres Novas 

migh decide to move to nearby cities due to 

working opportunities. The fact that both cities 

present a decrease in population in the working 

ageing groups while the opposite is observed 

in all three growing cities supports the 

statements (figure 6).  

Figure 5: Location of two shrinking cities: Tomar and Torres Novas, as well as, the nearby cities where 

population increase between 1991 and 2011 

 

Figure 6: Number of inhabitants by age groups in the cities of Tomar, Torres Novas and nearby cities 

between 1991 and 2011 

 
 
 

Another relevant feature that could promote 

this migratory movement is the housing prices. 

The data regarding the housing prices at the 

level of the Municipality show that the most 

expensive municipalities are Tomar and Torres 

Novas (table 6). Even those individuals work-

ing in these shrinking cities can be living on 

one of the growing cities and do less than one 

hour per day of travelling between house and 

work. Between the growing cities Entronca-
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mento registers the lowest crime rate, as well 

as, the biggest purchasing power. 

In this typology we also included two cities 

located in the Azores archipelago. In total the 

archipelago includes 6 cities; 3 in São Miguel 

(Ponta Delgada, Ribeira Grande and Lagoa), 

all of them showing an increase in population 

between 1991-2011, 2 in Terceira (Angra do 

Heroísmo shrinking and Praia da Vitória grow-

ing), 1 in Faial (Horta) that is losing popula-

tion. 

In the case of Horta, the city lost 300 in-

habitants between 1991 and 2011. The fact that 

the island does not include any option for 

higher education can partially explain the pos-

sible migratory movement to the island of São 

Miguel and Terceira where the Azores Univer-

sity includes higher education opportunities. 

As in Peso da Régua, this possibility is sup-

ported by the fact that the decline is located 

within the younger age group (see figure 7).  

Table 6: Average housing price for the Municipalities where the cities of Entroncamento Fátima, Ourém, 

Tomar and Torres Novas are included. 

Municipalities Average Housing price(€/m2) 

Entroncamento 846 

Ourém5 911 

Torres Novas 919 

Tomar 978 

 

Figure7: Number of inhabitant per age groups from 1991 to 2011 in Horta 

 
 

 

                                                            
5 This municipality includes Fátima and Ourém cities 

For Angra do Heroísmo the reasons for de-

cline in population are different since this city 

includes the campus of Azores University 

which makes it an important city for students. 

Nevertheless, the population is decreasing 

while the neighbouring city, Praia da Vitória, 

grew 4% between 2001-2001. In 2009, Praia 

da Vitória and Angra do Heroísmo were con-

nected by a fast road that implied a 20 minutes 

distance by car between the cities. Previously 

the same trip was done by a national road that  

could imply around 40 minutes a journey. This 

might have been a triggering factor for the 

decision of inhabitants in Angra do Heroísmo 

to move to Praia da Vitória. In fact, this is sup-

ported by data about migratory movement. In 

Angra do Heroísmo the migration is negative 

while in Praia da Vitória it’s positive. The fact 

that in the island there are only two municipali-

ties allows us to use data of 2011 census re-

garding the individuals that have changed  resi- 

dency  from one  municipality to the other. Al- 
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though this is a two way movement, we ob-

served that went from Angra do Heroísmo to 

Praia da Vitoria is almost twice (around 

800) than those that left Praia da Vitória to live 

in Angra do Heroísmo (around 490). Finally, 

in the next section we present the fourth and 

last typology purposed by us.  

4.5. Cities with environmental drivers 

towards shrinkage 

In Portugal the shrinking phenomenon at 

municipal level has been more intense in the 

interior of the country mainly in the Alentejo 

region. This fact is partially explained by the 

combination of environmental push factors  

such as the heat intensity and lack of water 

(Figure 8 and 9).  

Serpa and Moura are shrinking cities lo-

cated in the region with highest quantity of 

hours of sun per year while having the lowest 

precipitation levels. These two features can 

constitute push factors. Nevertheless, as show 

in figure 8 and 9 two cities where population 

increased are under the same conditions:  

Reguengos de Monsaraz and Elvas. This sug-

gests that environmental drawbacks can be 

overcome by other features. In Elvas the pro-

ximity to a highway and to one important city 

of Spain (Badajoz) might contribute to the 

population growth registered. In the case of 

Reguengos de Monsaraz, the proximity to 
Évora (one of the most important cities of 

Alentejo), the industry of wine and tourism 

might also be pull factors. Moura as we men-

tion earlier suffered a recent economic trans-

formation and so far hasn’t been able to revi-

talize the economic dynamic lost. In Serpa, the 

fact that it is located in one of the highest 

insolation areas in Portugal has been taken as 

an advantage and the instalation of the biggest 

sun panel park in Europe was done there. 

However, this per se has not been enough to 

prevent the decline or the effect of such 

strategy is yet to notice. 

 

Figure 8: Map showing the quantity of hours per year of sun in the southern area of Portugal and the 

cities location. 

 
                   Source: Atlas do Ambiente: http://sniamb.apambiente.pt/webatlas 

 

 

 

 

 

http://sniamb.apambiente.pt/webatlas
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Figure 9: Map showing the quantity in milimeters of rain in one year in the southern area of Portugal and 

the cities location . 

 
                      source: Atlas do Ambiente:http://sniamb.apambiente.pt/webatlas 

 

5. DISCUSSION AND  

CONCLUSIONS 

From the spread distribution of the shrin-

king cities in Portugal we can conclude that the 

phenomenon is not restricted to the interior and 

isolated areas (i.e. the coastal pull factor). The-

se results endorse the argument that the dicho-

tomy coast-interior is simplistic and the popu-

lation decline is a process much more complex 

(Haase et al., 2013).  

In all shrinking cities we found that the 

population and economic activity had a bigger 

decrease from 2001 until 2011. Further, in 

some cities we observed an increased econo-

mic activity followed by a heavy fall from 

2001 to 2011 (Seia, Gouveia, Moura, 

Portalegre and Peniche). This behaviour is 

probably linked to what was observed at the 

country level. From 1991-2001 there was a 

small increase in births, a strong increment in 

immigration and decline of the emigration 

(Carrilho and Patrício, 2002). Up to 2004, sev-

eral events could have had a relevant impact on 

the economic performance of the country: Ex-

po 98, the introduction of the Euro (€) in 1999, 

the European Capital in Oporto in 2001 and the 

Euro cup in 2004.  

Many developed countries face declining 

birth rates and an ageing population, whereas 

immigration might not balance the losses 

(Großmann et al., 2013). Portugal is included 

in this group despite the fact the country pre-

sents a diversify situation where some areas 

don´t follow this overall trend (see details in 

Jacinto and Ramos, 2010). Therefore increa-

sing negative natural rates were mainly consi-

dered consequences of shrinking drivers.  

From 1991-2011 we identified 27 shrinking 

cities in Portugal that were grouped around 

four drivers: suburbanization, economic trans-

formation, satellite effect and environmental 

factors. 

Suburbanization affected the two main ci-

ties of Portugal: Lisbon and Oporto. The de-

cline trend in both cities is visible since 1970. 

According to Panagopoulos and Barreira 

(2012) one in five buildings in Lisbon is either 

abandoned or in poor condition. Nevertheless, 

in addition to the suburbanization process we 

found that both cities show considerable losses 

in the construction and transformation sectors. 

Specifically in Oporto, unemployment rate is 

the highest of the shrinking cities and 5% 

above the national average. In the case of Lis-

bon the city registers 5% increase of unem-

ployment from 2001 to 2011; however it’s still 

below the national average. This might imply 

that Lisbon is more resilient to economic trans-

formations than Oporto.  

Within the typology of economic transfor-

mation the cases of Peniche, Barreiro and 

Moura stand out. Peniche has one of the high-

est levels of fisheries dependence of all coastal 
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municipalities in Portugal (Moniz et al.,2000). 

The activity includes not only the harvesting 

sector but also several related activities occur-

ring both upstream (shipbuilding, gear manu-

facture) and downstream (processing, distribu-

tion and trade). With one of the nationally 

most important fishing ports, the city also has a 

significant processing industry sector (Abreu et 

al., 2010). At present the sector is stagnant 

after registering a decrease in its overall im-

portance in recent years. Further, the current 

global decline of marine resources also con-

tributed to the shrinkage phenomenon in 

Peniche (Moniz et al., 2000; Abreu et al., 

2010).  

Barreiro was one of the main industrial cen-

ters of the Iberian Peninsula which attracted 

steadily new inhabitants after the 60’s but due 

the deindustrialisation process, after the 90’s 

the city loss population, reaching in 2011 fi-

gures equal to 1970. 

In the case of Moura city, the building of 

Alqueva Dam (between 1998-2002) probably 

explains the high economic activity followed 

by an impressive decline (in construction more 

than 70%) between 2001-2011. Thus, Moura is 

a clear case of economic transformation. Ho-

wever, Moura is also a city located in the most 

environmentally harsh region of Portugal, the 

Alentejo. The region is characterized by a 

combination of high temperatures and low rain 

and such setting makes it a challenging region 

to live in. In the era of climate and environ-

mental changes there is need for careful con-

sideration of such conditions (Pallagst, 2005; 

Rappaport, 2007). For this reason we sugges-

ted a typology focus on environmental drivers 

towards shrinking.  

Finally, we proposed another typology that 

is not frequently discussed in the literature, the 

satellite effect. Several authors refer the fact 

that in some cases economic activity is increa-

singly concentrated in certain urban areas 

which damages ‘ordinary’ cities and towns 

(Hospers, 2013; Merrilees et al., 2013). Within 

Portugal some cities such as Entroncamento 

are designated sleeping cities, since most resi-

dents live their but work somewhere else, 

mostly in Lisbon, Tomar and Torres Novas 

(CME, 2009). Peso da Régua is also an inter-

esting case because although known as the 

international capital of wine and vineyard and 

located in a beautiful landscape in the center of 

the Douro region, such attribute are not enough 

to sustain inhabitants.  

Comparing our typology proposal with 

Sousa (2010) we found some relevant similari-

ties which strengths both analysis done. The 

author identified three clusters of shrinking 

cities. The first comprises the cities of Almada, 

Vila Franca de Xira and Lisbon where predo-

minate aged and derelict building blocks. The-

se results are in compliance with our findings 

regarding the process of suburbanization oc-

curring in these cities. The second cluster in-

cludes the cities of Elvas, Portalegre, Silves, 

Figueira da Foz and Gouveia. Since our dataset 

includes an additional decade we found that 

Elvas, Silves and Figueira da Foz population 

has increased from 2001-2011. Despite this 

fact, we support her findings for the cases of 

Portalegre and Gouveia. The third cluster 

comprehends the following cities: Alcobaça, 

Amadora, Espinho, Fiães, Lamego, Lixa, Lou-

rosa, Mangualde, Marinha Grande, Matosi-

nhos, Odivelas, Penafiel and Santo Tirso. From 

this group we just considered Espinho as a 

shrinking city. Lourosa and Fiães were esta-

blished cities in 2001; hence not considered by 

us. The remaining cases show a population 

increase between 2001-2011.  

While uncovering a pattern of behaviour in 

shrinking cities of Portugal we found several 

chain reactions that make it difficult to sepa-

rate the causes from the consequences of 

shrinkage. Barreiro for instance is perceived as 

a degraded residential area with sharp deterio-

ration of buildings and public spaces, loss of 

environmental quality and urban and architec-

tural distinctiveness, social degeneration with a 

decrease in population heterogeneity, growing 

segregation – poor, inactive, illiterate or un-

educated, and foreigners (namely Romany) – 

and (perception) of growing insecurity are 

worries. Hence, economic transformation 

might have been the cause of the above scenar-

io; however, such factors are also push factors 

that can induce a shrinking process. A similar 

process has been described for the case of Vila 

Franca de Xira where a process of suburbani-

zation is taking place but socio-economic stra-

tification is causing difficulties to territorial 

cohesion and social integration (Sousa, 2010).  

Despite the manner used to define shrinking 

and its typologies, understanding the causal 

processes of population decline gains more 

importance when devising regional or city 

strategies. The present work is a step towards 

such planning effort. Nevertheless we highlight 

the fact that further analysis of shrinkage in 
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Portugal will be beneficial to complement the 

typology suggested. The use of the concept of 

functional city instead of administrative city 

when identifying shrinkage and typologies 

might prove to provide further insights to the 

present discussion, thus offering future re-

search developments.   
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Partindo da evolução recente de indicadores 

de I&D e de patentes, o artigo estuda alterações 

na ciência, tecnologia e inovação com a crise 

económica. Baseado na abordagem dos siste-

mas de inovação e dos estudos das variedades 

de capitalismo é estimada uma função agregada 

de produção de conhecimento com base em 

informação prévia à crise (de 268 regiões de 27 

estados-membros da União Europeia). A pro-

dução de conhecimento, medida pelo número 

de patentes, está significativamente associada 

ao nível do PIB, educação, despesas de I&D, 

capacidade dos clusters regionais e desempre-

go. Foi encontrada uma diversidade relevante 

de comportamentos na produção de conheci-

mento quando se agrupam as regiões por varie-

dades de capitalismo. Existem evidências eco-

nométricas que a produção de conhecimento 

nas regiões do Mediterrâneo é mais sensível a 

choques externos no desempenho da economia 

e no mercado de trabalho. O artigo conclui com 

implicações para a resiliência dos sistemas de 

inovação. 
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Departing from the recent evolution of R&D 

and patent indicators, this paper examines the 

change in science, technology and innovation 

with the economic crisis. Based in the innova-

tion systems’ approach and the studies of varie-

ties of capitalism, the analysis estimates an 

aggregate knowledge production function based 

in information prior to the crisis (268 regions 

from the 27 European Union member-states). 

The production of knowledge, measured by the 

number of patents, is significantly associated 

with the level of GDP, educational attainment, 

R&D, capacity of regional clusters and unem-

ployment. A significant diversity of behaviours 

in the knowledge production was found when 

the regions were clustered by varieties of capi-

talism. There is econometric evidence that the 

knowledge production in the Mediterranean 

regions is more sensitive to external shocks in 

the economic performance and in the labour 

markets. The article concludes with implica-

tions for the resilience of innovation systems. 
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1. INTRODUÇÃO 

O contexto deste estudo é a crise. A crise 

tem ameaçado muitos países sob diferentes 

perspetivas. A perspetiva que este artigo abor-

da é a económica e em particular o impacto 

que a crise financeira de 2007/08 teve nos paí-

ses europeus. A turbulência económica refere-

se à não linearidade e variabilidade no espaço e 

no tempo de determinados processos socioeco-

nómicos, como o crescimento económico e o 

emprego, que têm influenciado as políticas 

públicas e as decisões dos atores na economia. 

A turbulência é marcada pela imprevisibilidade 

e pela incerteza na evolução do contexto eco-

nómico e de como se devem os atores econó-

micos comportar. Na União Europeia (UE) os 

estados-membros têm vindo a implementar 

medidas de austeridade, baseadas no controlo 

da despesa pública e na redução salarial, origi-

nando impactos diretos na contração do 

emprego e do produto2. A capacidade de res-

posta dos territórios a choques externos, como 

às situações geradas pela crise económica e 

que estiveram na génese das políticas de auste-

ridade e programas de assistência financeira, 

tem vindo a incrementar o interesse pelo con-

ceito de resiliência regional. 

Alguns territórios foram mais afetados pela 

crise. A Figura 1 é reveladora de como algu-

mas regiões na Europa foram atingidas de for-

ma mais profunda pela crise enquanto outras 

conseguiram manter-se estáveis ou mesmo 

garantir trajetórias de crescimento. O caso das 

regiões mediterrânicas, onde o desemprego 

cresceu de forma intensa e o PIB teve contra-

ções assinaláveis, é revelador de uma evidente 

fragilidade na capacidade de resposta à crise, 

uma resiliência regional limitada, em particular 

quando comparado com outras áreas da UE. Os 

chamados PIGS foram particularmente afeta-

dos pela crise. Este grupo, considerado relati-

vamente homogéneo na perspetiva de alguns, 

inclui normalmente Portugal, Itália, Grécia e 

Espanha3. Esta é uma noção pejorativa mas 

não substancialmente diferente do ponto de 

                                                            
2 Ver por exemplo, o estudo de Jan in't Veld sobre os impactos 

da austeridade (Veld, 2013). 
3 Inicialmente a Irlanda não era incluída neste grupo, porque a 

sua dívida estava significativamente abaixo da média da Zona 

Euro e possuía um elevado excedente orçamental. Em 2010, 

sofrendo os efeitos da crise, o défice orçamental subiu para 32% 

do PIB, devido à dívida do setor bancário. Neste contexto, a 

Irlanda substituiu por vezes a Itália neste agrupamento de países, 

outras vezes optou-se pela alteração da designação para PIIGS 

ou pela geração de uma nova definição não menos discriminató-

ria (GIPSI).  

vista do agrupamento de países das propostas 

apresentadas pelos estudos das variedades de 

capitalismo, por exemplo em Amable (2005), 

que sugerem a existência de uma variedade, a 

mediterrânica, que se distingue dos outros 

tipos de capitalismo na Europa devido a espe-

cificidades institucionais nos mercados labo-

rais, no nível de educação, na dinâmica de 

produção e no sistema científico e tecnológico.  

O presente artigo tem como objetivo com-

preender a capacidade de adaptação dos siste-

mas de inovação na União Europeia à turbu-

lência económica – por outras palavras a sua 

resiliência. A saída da crise necessita da defi-

nição de novos caminhos, nos quais as empre-

sas inovadoras e o sistema científico e tecnoló-

gico podem dar um contributo essencial. O 

ambiente macroeconómico é visto recorrente-

mente como uma dimensão institucional cen-

tral na dinâmica inovadora. Face ao abranda-

mento económico e à contração na despesa 

pública em várias regiões os desempenhos dos 

sistemas de inovação têm vindo a ser afetados.  

Com este contexto e objetivo, o texto apre-

senta inicialmente as noções de sistema de 

inovação e as principais implicações dos estu-

dos das variedades de capitalismo para enqua-

drar a relação de diferentes domínios institu-

cionais com as dinâmicas inovadoras. Uma 

segunda parte do artigo exemplifica as altera-

ções na ciência, tecnologia e inovação, apre-

sentando indicadores de patentes e de I&D nos 

estados-membros da UE comparando a situa-

ção antes e após a crise (2000 vs. 2006 vs. 

2013) e em termos de variedades de capitalis-

mo (liberal, continental, social-democrata, 

mediterrânico e de leste). A terceira parte utili-

za uma abordagem regional aos sistemas de 

inovação para estimar a função agregada de 

produção de conhecimento com base em 

informação prévia à crise para 268 regiões de 

27 estados-membros. O artigo conclui com 

implicações para as políticas de inovação e 

resiliência regional. 

 

2. SISTEMAS DE INOVAÇÃO E 

VARIEDADES DE CAPITALISMO 

 
A inovação tem vindo a ser compreendida 

como um processo complexo que envolve um 

leque alargado de atores incrustados num 

determinado contexto institucional e territorial 

(OECD, 1999). A avaliação das políticas de 

inovação, estimuladas por diferentes países 
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Figura 1 Mudança no PIB e no Desemprego (2008-2013) 

      

      

Fonte: Mapas 

gerados através do 

sítio web da Comis-

são Europeia – DG 

Política Regional 

disponível em 

https://cohesiondata.

ec.europa.eu/ 

https://cohesiondata.ec.europa.eu/
https://cohesiondata.ec.europa.eu/
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mas também por organizações internacionais 

como a OCDE, tem sublinhado que a dinâmica 

inovadora é alavancada e restringida por um 

contexto externo que engloba várias dimensões 

institucionais.  

O sistema de inovação pode ser entendido 

como o conjunto de atores e de instituições que 

afetam a dinâmica inovadora (Edquist, 2005). 

A escala utilizada na análise dos sistemas de 

inovação foi inicialmente a nacional, conside-

rando que é ao nível do estado-nação que as 

arquiteturas institucionais se configuram e 

adquirem especificidades próprias (Freeman, 

1995). O contexto do sistema nacional de ino-

vação (SNI) é caracterizado pelo sistema de 

educação e formação profissional, pelas 

infraestruturas de comunicação e de transporte, 

pelas condições do mercado laboral, pelas 

características dos mercados de bens e serviços 

e também pelo enquadramento legislativo e 

macroeconómico (Figura 2). 

Normalmente na perspetiva sistémica da 

inovação dá-se atenção central às interações 

das empresas com os atores públicos de ciên-

cia, como as universidades ou centros de inves-

tigação. Nestas interações é relevante quer a 

capacidade das empresas compreenderem e 

utilizarem novo conhecimento, a sua ‘capaci-

dade de absorção’ (Cohen e Levinthal, 1990) 

quer a capacidade da ciência académica gerar 

resultados relevantes que possam ter impactos 

na sociedade e serem transferidos e valorizados 

pelo mercado (Larsen, 2011). Para além destas 

interações, existem aspetos aos quais se tem 

vido a dar cada vez mais atenção como fulcrais 

ao desempenho do sistema: os intermediários 

de inovação (Nauwelares, 2011), as redes de 

inovação (Fisher, 2006), e os clusters indus-

triais (Ebbekink e Lagendijk, 2012).  

 

 

Figura 2: Uma Visão Estilizada do Sistema Nacional de Inovação 

      Fonte: Adaptado de OECD (1999) 



Produção de Conhecimento e Variedades de Capitalismo: Resiliência Regional … 

47 

Atualmente tem vindo a ser discutida a 

necessidade de se desenvolver uma teoria mais 

robusta sobre os SNI, alicerçada em tipologias 

que sejam capazes de explicar a diversidade de 

casos nacionais mas também semelhanças 

partilhadas entre diferentes contextos (Lorenz, 

2013). Os primeiros trabalhos sobre os SNI 

davam grande enfase às interações entre as 

esferas pública e privada na geração de inova-

ção. Um exemplo associa-se à própria génese 

do conceito de SNI com o estudo seminal de 

Nelson (1993). Outro dos instigadores deste 

conceito (ver contribuição de Lundvall, 1992), 

Lundvall tem vindo a sublinhar que a noção de 

SNI deve ser alargada, considerando elementos 

menos analisados como a existência de capital 

social e confiança entre os atores do sistema, 

em particular numa economia onde o conheci-

mento científico é tão relevante (Lundvall, 

2007a, 2007b). Este alargamento da noção de 

sistema de inovação tem beneficiado de outras 

perspetivas que incluem aspetos menos tidos 

em conta nas análises “tradicionais”, como o 

papel do Estado e a cooperação interempresa-

rial, elementos centrais nas análises dos siste-

mas empresariais (Whitley, 2007).  

A maior amplitude do conceito e das análi-

ses sobre SNI coincide com alguns dos pressu-

postos que ressaltam dos estudos sobre as 

variedades de capitalismo. A tese central dos 

estudos sobre variedades do capitalismo é que 

os países não estão a convergir para um mode-

lo único de governação devido a diferentes 

arquiteturas institucionais. As arquiteturas 

institucionais criam por vezes problemas e por 

vezes benefícios em determinadas atividades 

económicas. Quando uma determinada arquite-

tura institucional beneficia um domínio especí-

fico, por exemplo, a flexibilidade do mercado 

laboral com a facilidade de contratação permite 

a expansão de setores emergentes, diz-se que 

existe uma vantagem institucional comparati-

va. Hall e Soskice (2001) aprofundaram o 

estudo das variedades de capitalismo mostran-

do que existem dois tipos-ideais de capitalis-

mo. As economias liberais de mercado (ELM - 

cujo principal exemplo são os EUA) e as eco-

nomias coordenadas de mercado (ECM - o 

exemplo é a Alemanha) contrastam na forma 

como se comportam os agentes nos mercados 

laborais, no papel do Estado, no tipo de educa-

ção e formação dos recursos humanos, nas 

relações empresariais, nas ligações universida-

de-indústria e na dinâmica inovadora.  

Um dos corolários das variedades do capita-

lismo é que as economias coordenadas de mer-

cado têm maior potencial para a concretização 

de inovações incrementais enquanto as econo-

mias liberais de mercado geram inovações 

disruptivas.  A inovação radical é particular-

mente relevante em setores tecnológicos carac-

terizados por uma rápida mudança e que care-

cem de uma capacidade de risco em novas 

estratégias e da célere implementação das 

mesmas. A inovação incremental tende a ser 

mais valorizada para a manutenção da compe-

titividade na produção de bens de capital, de 

modo a manter a qualidade do produto e garan-

tir a fidelização dos clientes, o que se enquadra 

com os pressupostos relacionais e de estabili-

dade das ECM. Esta visão tem vindo a ser 

discutida e por vezes contrariada. Um exemplo 

é debatido em Casper, Leher e Soskice (1999), 

onde se apresenta o caso das empresas de soft-

ware e biotecnologia na Alemanha que conse-

guiram entrar com sucesso em setores avança-

dos. Este caso revela o maior potencial das 

ECM em segmentos especializados em tecno-

logia baseada em conhecimento cumulativo e 

com menor risco de implantação no mercado.  

As contribuições da escola francesa da 

regulação e dos sistemas sociais de inovação e 

de produção (SSIP) vieram alargar o número 

de tipologias de variedades de capitalismo e 

explicitar as dimensões institucionais que estão 

na génese desta diversidade (Amable, Barré e 

Boyer, 1997). A análise dos SSIP revela o 

núcleo de um sistema de inovação, constituído 

pelo triângulo ciência, tecnologia e indústria, é 

interdependente de três dimensões distintas: a 

educação e formação, os recursos humanos e o 

sistema financeiro. Amable (2005) analisou 

cinco dimensões institucionais essenciais: a 

competição no mercado dos produtos, a nego-

ciação salarial e o mercado laboral, a interme-

diação financeira e a governação empresarial, a 

proteção social, e o setor da educação), identi-

ficando quatro modelos de SSIP na União 

Europeia [economias liberais de mercado (ou 

modelo anglo-saxónico), economias social-

democratas, capitalismo europeu continental e 

capitalismo do sul da Europa (mediterrânico)]. 

Estas variedades de SSIP, foram ainda adicio-

nadas de uma quinta, o capitalismo do Leste 

Europeu (Amable e Lung, 2008). Utilizando 

um conjunto alargado de dados estatísticos, 

incluindo variáveis relacionadas com a dinâ-

mica interna dos SNI, Pinto e Pereira (2013)   
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encontraram, através da análise de indicadores 

estatísticos, evidências da existência desta 

variedade de perfis institucionais ao nível 

nacional em quinze países europeus.  

Por outro lado, a visão sistémica da inova-

ção tem vindo a ganhar uma perspetiva regio-

nalizada. A regionalização dos sistemas de 

inovação tem sido mesmo um dos traços carac-

terizadores dos estudos de inovação4. Tal traço 

está relacionado com a importância central que 

a proximidade geográfica tem na dinâmica 

inovadora, alicerçando as relações entre atores 

e facilitando a troca de conhecimento (Bosch-

ma, 2005). O conceito de sistema regional de 

inovação (SRI) começou a entrar em uso no 

início dos anos 1990, devido ao conjunto cres-

cente de estudos sobre as regiões europeias e 

os seus desempenhos em termos industriais 

(Uyarra e Flannagan, 2012). Um SRI pode ser 

compreendido como um sistema de inovação 

geograficamente definido a uma escala sub-

nacional, apoiado por entidades de governação 

específicas, com instituições, atores e redes 

próprias e interações regulares para o reforço 

dos resultados inovadores das empresas na 

região (Cooke e Schienstock, 2000). Todas as 

regiões passaram a ser vistas como operando 

algum tipo de sistema regional de inovação 

apesar de não ser evidente que estes sistemas 

estejam de facto presentes em todas as regiões 

(Uyarra, 2009). Nas regiões europeias existe 

uma grande variedade de tipologias de siste-

mas regionais de inovação (Pinto e Guerreiro, 

2006). Mesmo regiões relativamente seme-

lhantes em termos de nível económico e de 

estrutura produtiva apresentam contrastes em 

termos da arquiteturas institucionais, governa-

ção e densidade de atores de C&T, fazendo 

distinguir os desempenhos dos seus sistemas 

de inovação (Pinto, Guerreiro e Uyarra, 2012).  

Alguns estudos têm tentado cruzar ideias 

dos SRI com as variedades de capitalismo. 

Tödtling e Trippl (2012) discutem a transfor-

mação interna dos SRI, sugerindo que os prin-

cipais catalisadores de mudança diferenciam-se 

pela arquitetura e complementaridades institu-

cionais existentes. Deste modo, consideram 

que as variedades de capitalismo são o contex-

                                                            
4 Uma abordagem teórica que teve também impactos na defini-

ção de políticas europeias. Para tal basta sublinhar que o concei-

to de SRI foi estruturante, por exemplo, na definição das estraté-

gias regionais de inovação (RIS, 1994-2001), estratégias regio-

nais de inovação e transferência de tecnologia (RITTS, 1994-

2001), no Programa de Ações Inovadoras do FEDER (2000-

2006) e, mais recentemente, nas RIS3 - Estratégias de Investiga-

ção e Inovação para a Especialização Inteligente. 

to no qual os SRI evoluem e se desenvolvem. 

Em economias liberais de mercado, são nor-

malmente as empresas, como as start-ups aca-

démicas ou outras empresas jovens de rápido 

crescimento em novos setores, que marcam o 

desenvolvimento de um determinado SRI. O 

capital de risco e as grandes empresas têm 

também um papel relevante. As universidades 

têm uma atenção grande na valorização eco-

nómica da investigação e por esse motivo são 

consideradas atores centrais na dinâmica pro-

dutiva. Esta situação também é refletida pelo 

papel importante que incubadoras e gabinetes 

de transferência de tecnologia assumem na 

dinâmica do SRI através da criação de spin-

offs e licenciamento de propriedade industrial. 

As políticas públicas têm grande influência ao 

nível nacional através de apoio ao investimento 

em I&D enquanto a nível local destacam-se 

através da provisão de infraestruturas. Em eco-

nomias coordenadas de mercado, os atores da 

governação têm um maior protagonismo. A 

governação da inovação é complexa e multiní-

vel. Existe uma maior gama de instrumentos de 

estímulo à interação sistémica na inovação, 

quer ao nível nacional quer regional. Para além 

dos investimentos na ‘ciência pública’, há um 

incentivo direto através do apoio à criação de 

clusters, de estratégias de inovação e de redes 

de inovação.  

Asheim e Herstad (2005) defendem uma 

visão semelhante mas acrescentam que a pers-

petiva tradicional de SRI está mais ligada às 

economias coordenadas de mercado, devido ao 

seu enfoque em estruturas de longo prazo e 

relações cooperativas entre empresas. Outros 

exemplos de cruzamento dos SRI com varie-

dades de capitalismo são de caráter empírico. 

Gambarotto e Solari (2007) estudam a distri-

buição das variedades de capitalismo pelas 

regiões europeias (EU-15), encontrando evi-

dência da existência de quatro variedades em 

termos regionais [análogas às identificadas por 

Amable (2005)]. Carricazeaux e Gaschet 

(2012) utilizam informação regional, para 

encontrar tipologias de regiões seguindo o 

referencial dos sistemas sociais de inovação e 

de produçãosugeridos por Amable, Barré e 

Boyer (1997).  

A parte empírica deste artigo procurará cru-

zar estas duas perspetivas – sistemas de inova-

ção e variedades de capitalismo - nas próximas 

secções. Em primeiro lugar, o texto irá apre-

sentar a mudança no desempenho inovador na 

UE ao nível nacional agregado por variedades 
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de capitalismo. De seguida, o texto irá adicio-

nar uma perspetiva regional aos sistemas de 

inovação para compreender a relevância do 

contexto institucional na sua capacidade de 

resposta à crise.  

3. A EVOLUÇÃO DA CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA NOS PAÍSES 

 EUROPEUS 

Esta secção explora a evolução recente de 

indicadores de inovação. Apresenta-se a altera-

ção da percentagem do PIB afeta a diferentes 

tipos de I&D e do número de pedidos de paten-

te, respetivamente, os principais indicadores de 

input e de output de inovação. Qualquer destes 

dois tipos de indicadores tem sido sujeito a um 

número elevado de críticas e alvo de debate 

nos estudos focados na quantificação da inova-

ção. A I&D está associada a uma visão linear 

do processo de inovação no qual a invenção é 

o estágio que precede a abordagem ao mercado 

(Godinho, 2003). A despesa em I&D depende 

de numerosos fatores e o seu crescimento deri-

va do patamar de desenvolvimento de cada 

sistema de inovação. Sistemas em fases iniciais 

tendem a crescer rapidamente em dimensão 

apesar de ainda relativamente limitados em 

termos do seu desempenho global (Fagerberg e 

Godinho, 2004). Também as patentes verifi-

cam o mesmo tipo de fenómeno. As patentes 

são particularmente úteis para descrever alguns 

setores mas menos precisas a compreender a 

inovação noutros, por exemplo, nos serviços, o 

que sugere que a especialização produtiva do 

território influencia em alguma medida a capa-

cidade das patentes serem utilizadas como 

indicador fiável de inovação (Pinto, 2013). 

Atualmente, enquanto alguns países já tem 

relativamente amadurecidos os seus regimes de 

propriedade industrial, vários países europeus 

estão ainda a consolidar estes mecanismos (van 

Pottelsberghe de la Potterie, 2011). Apesar 

destes e de outros limites, quer a despesa em 

I&D quer os pedidos de patente permanecem 

os indicadores mais utilizados para descrever o 

processo de inovação.  

A análise desta secção pretende somente 

dar uma visão geral da evolução recente. Con-

siderou o nível agregado dos países e informa-

ção de 2000, 2006 e de 2013, ou o ano mais 

próximo disponível, utilizando os dados dispo-

nibilizados pela OCDE através da plataforma 

Innovation Policy (https://www.innovation 
policyplatform.org). 

Apesar de cada país seguir uma trajetória 

específica e individual assume-se neste artigo 

que existem arquiteturas institucionais que 

tornam os desempenhos dos países mais apro-

ximados uns dos outros. A análise das estatísti-

cas individuais para cada país permitem aceitar 

esta perspetiva. Deste modo, após se calcular a 

variação entre os anos de referência, agrupa-

ram-se os dados dos países por variedade de 

capitalismo e calcularam-se os respetivos valo-

res médios.  

A organização dos países resultou larga-

mente das propostas de Amable e Lung (2008), 

adotando a seguinte lógica sempre que existiu 

a imprescindível informação estatística: 

 Capitalismo Europeu Continental 

(CEC): Áustria, Bélgica, Republica Checa, 

França, Alemanha, Luxemburgo e Holanda. 
 

 As Economias Liberais de Mercado 

(ELM): Reino Unido e Irlanda.  
 

 As Economias Social-democratas 

(ESD): Dinamarca, Finlândia e Suécia. 
 

 Capitalismo Mediterrânico (CM): Gré-

cia, Portugal, Itália e Espanha.  
 

 Capitalismo do Leste Europeu (CLE): 

Bulgária, Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, 

Polónia, Eslováquia, Eslovénia.  

 

A Tabela 1 sublinha a evolução entre 2000, 

2006 e 2013 na despesa de I&D em percenta-

gem do PIB. Em geral podemos notar que não 

existiu uma quebra em termos agregados 

(GERD – Gross Expenditure in R&D) em 

nenhum grupo de países mas que o crescimen-

to foi mais intenso apenas nos países de CLE e 

nas ELM. No caso do GERD até pode ser 

notada uma aceleração deste tipo de despesas 

em percentagem do PIB. Apenas os estados-

membros do capitalismo mediterrânico desace-

leram comparando a variação entre 2000-2006 

e 2006-2013.  

O investimento das empresas (BERD - 

Business Expenditure in R&D) seguiu uma 

lógica distinta. No período 2000-2006 apenas 

os agrupamentos de países menos desenvolvi-

dos (CM e CLE) tiveram um crescimento 

intenso do BERD, enquanto os restantes tive-

ram variações quase nulas ou ligeiramente 

negativas. No período 2006-2013 muito se 

alterou neste contexto. Uma vez mais, as eco-

nomias do Mediterrâneo verificaram uma forte

http://www.innovation/


Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 40 

50 

quebra na sua taxa de crescimento, enquanto as  

economias liberais de mercado e as social-

democratas cresceram no investimento das 

empresas em I&D. A situação do capitalismo 

continental e das economias de Leste permane-

ceu quase inalterada. Esta evolução das despe-

sas de I&D ilustra um aspeto que tem vindo a 

ser apresentado na literatura recente sobre a 

crise e a inovação. Enquanto algumas empre-

sas têm reduzido ou abandonado as atividades 

de inovação e eliminando despesas relaciona-

das com a I&D (Paunov, 2012) outras empre-

sas estão a explorar a turbulência económica 

como uma oportunidade para a destruição cria-

tiva e para ganharem vantagens competitivas 

(Archibugi, Filippetti & Frenz, 2013; Frenz & 

Prevezer, 2012).  

O investimento das instituições de ensino 

superior em investigação (HERD – Higher 

Education R&D) sofreu contrações no ritmo 

de crescimento se comparamos os valores de 

2000-2006 e 2006-2013. Em particular nos 

países do capitalismo mediterrânico o cresci-

mento deste tipo de investimento esteve estag-

nado. É de realçar também que neste indicador 

 

particular os países do CEC superaram o 

aumento das ELM. As economias de Leste 

mantiveram um nível muito elevado no cres-

cimento deste tipo de despesas, fruto essen-

cialmente do peso exíguo que as despesas 

tinham no PIB, o que gerou taxas de variação 

positivas muito elevadas. Estes resultados sub-

linham a existência de uma associação, com 

impactos assimétricos entre países, da crise 

económica com o investimento e a dinâmica 

no Ensino Superior. Esta ligação no caso por-

tuguês foi explorada em detalhe por Baltazar, 

Rego e Caleiro (2013).  

Estes resultados ilustram que o investimen-

to em I&D, em particular nas empresas, assu-

miu por vezes um caráter contra cíclico em 

particular nos países com estruturas produtivas 

capazes de detetarem e aproveitarem oportuni-

dades da crise. Mas nos casos das economias 

do sul da Europa a convergência anterior à 

crise em termos de I&D foi interrompida, ou 

no mínimo desacelerada. Estas conclusões são 

consistentes com reflexões anteriores sobre o 

tema (e.g. Makkonen, 2013).   

 

Tabela 1 Variação da Despesa em I&D 2000-2006-2013 por tipologia de I&D (em % do PIB)                    

por Variedade de Capitalismo 

Variedade de Capitalismo 
GERD BERD HERD 

2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 

Liberal de mercado 1,8% 23,8% -4,2% 25,0% 37,5% 16,7% 

Social-democrata 0,2% 8,2% -0,7% 4,6% 21,8% 4,8% 

Mediterrânico 22,0% 19,1% 77,5% 14,2% 3,8% 0,0% 

Leste 21,8% 44,6% 59,0% 68,3% 161,1% 198,3% 

Continental 3,6% 4,2% -0,6% -1,0% 0,0% 18,1% 

 Fonte: Elaboração própria com base em informação da OCDE 

Relativamente aos pedidos de patente 

(Tabela 2) vale a pena destacar que o período 

2000-2006 é caracterizado por uma expansão 

generalizada dos números de patentes. Este é 

um resultado esperado, com o alargamento dos 

pedidos de patente, estimulado pelo apareci-

mento de políticas a favorecer a proteção e 

licenciamento de direitos de propriedade 

industrial, como legislação inspirada no Bayh-

Dole Act (Mowery, 2011) e a emergência de 

novos protagonistas internacionais como a 

China (van Zeebroeck, van Pottelsberghe de la 

Potterie, & Guellec, 2009). Todos os países 

viram aumentar o número de patentes, apesar 

de apresentarem ritmos diferentes, devido às 

dinâmicas internas relacionadas com a maturi-

dade dos seus regimes de propriedade indus-

trial. Os países que mais cresceram neste 

período foram as economias mediterrânicas e 

de Leste. As ELM, que se centram fortemente 

na utilização ativa de direitos de propriedade 

industrial, foram o terceiro grupo que mais 

cresceu.  

Entre 2006 e 2013 os países pareceram 

sofrer efeitos associados quer com a crise quer 

com dinâmicas internas dos seus sistemas de 

inovação. Alguns países, aqueles com sistemas 

de inovação mais maduros, como as ELM, 

países social-democratas e os países de capita-

lismo continental experienciaram uma contra-

ção do número de pedidos de patente. Por 

outro lado, países como as economias de Leste 
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e do Mediterrâneo estão ainda em fase de 

aumento de pedidos, em particular nas patentes 

PCT - Patent Cooperation Treaty. No caso das 

patentes triádicas, registadas simultaneamente 

nos três principais gabinetes de patentes, 

European Patent Office (EPO), United States 

Patent and Trademark Office (USPTO) e 

Japan Patent Office (JPO), a quebra é eviden-

te, com todos os grupos de países a apresenta-

rem reduções no número de pedidos de paten-

te, excetuando as economias de Leste que 

aumentarem igualmente neste tipo de patentes 

a sua atividade de proteção. 

 

Tabela 2 Variação de Pedidos de Patente 2000-2006-2013 (por milhão de habitantes) por                     

Variedade de Capitalismo 

 

 

 

 

 

A apresentação sintética destes números 

permite reter algumas ideias centrais. O inves-

timento em I&D esteve durante a crise relati-

vamente estagnado, não aumentou na maioria 

dos países, sendo o CLE uma exceção na UE, 

devido principalmente ao nível reduzido de 

partida que a I&D tinha nesses casos. Em ter-

mos de investimento em I&D das empresas, 

podemos destacar as ELM, entre as variedades 

de capitalismo com sistemas de inovação mais 

consolidados, que viram maiores incrementos 

durante a crise. Em termos de investimento da 

‘ciência académica’, verificou-se uma desace-

leração do crescimento de investimento em 

I&D nas instituições de Ensino Superior. O 

capitalismo mediterrânico revelou um cresci-

mento pequeno em 2000-2006 e uma quebra 

significativa na evolução do investimento em 

I&D. Considerando que estes países apresenta-

vam à partida uma situação já deficitária, este 

crescimento inferior no investimento em I&D 

resulta na divergência face aos outros países 

mais desenvolvidos. Em termos de resultados 

de output, os números de patentes sugerem a 

quebra de pedidos (quer PCT quer triádicas) 

nas ELM, nas economias escandinavas e nos 

países de capitalismo continental. As patentes 

PCT cresceram, no Mediterrâneo e nos países 

de Leste, mas apenas este último agrupamento 

manteve a mesma dinâmica nas patentes triádi-

cas, provavelmente devido ao nível muito bai-

xo de utilização destes mecanismos que existia 

no início do período em análise.  

Os números sugerem que a crise iniciada 

em 2007 teve, de facto, efeitos nas atividades 

inovadoras, com impactos quer nos inputs e 

quer nos outputs de inovação. Estes efeitos são 

consistentes ao agregarmos esta evolução em 

termos de variedades de capitalismo. A próxi-

ma secção tenta aprofundar um pouco esta 

discussão. Partindo do momento pré-crise, o 

estudo aprofunda como determinadas variáveis 

influenciam a produção de conhecimento em 

sistemas regionais de inovação nas diferentes 

variedades de capitalismo.  

 

4. VARIEDADES DE CAPITALIS-

MO E RESPOSTAS DAS REGIÕES 

FACE À CRISE 

4.1 Resiliência Regional e a Função 

de Produção de Conhecimento 

A operacionalização do estudo dos impac-

tos da crise nos sistemas regionais de inovação 

pode beneficiar da inclusão de dois conceitos: 

resiliência regional e produção de conhecimen-

to. Estes dois conceitos são relevantes para 

enquadrar por um lado a perspetiva da capaci-

dade do sistema se adaptar a choques e por 

outro ao facilitarem uma avaliação desses 

mesmos impactos no desempenho do sistema.   

A resiliência é uma noção importada de 

outros campos da ciência, nomeadamente a 

engenharia dos materiais e a ecologia, e remete 

para a capacidade de um determinado sistema 

recuperar a sua trajetória de longo prazo e o 

seu equilíbrio. A noção clássica de resiliência 

foca o ponto crítico do estado-estacionário do 

sistema e o tempo de regresso ao equilíbrio 

Variedade de Capitalismo 

PCT Triádica 

2000-2006 2006-2013 2000-2006 2006-2013 

Liberal de mercado 40,4% -15,4% 58,3% -5,7% 

Social-democrata 16,9% -5,1% 25,6% -4,1% 

Mediterrânico 113,6% 7,8% 159,5% -4,9% 

Leste 59,9% 12,3% 108,6% 31,1% 

Continental 38,9% -2,9% 20,8% -2,4% 
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(bounce back em Língua Inglesa) ou centra a 

sua atenção no nível de tolerância a um choque 

sem alterar a estrutura do sistema em estudo. A 

esta perspetiva eminentemente estática, a 

migração do conceito para as ciências sociais 

tem vindo a adicionar um caráter evolucionis-

ta, dependente da história, da composição 

industrial, das redes de conhecimento e das 

estruturas institucionais (Boschma e Pinto, 

2015). A resiliência evolucionista é a capaci-

dade dinâmica de uma região, entendida como 

um sistema adaptativo complexo de escala 

variável, para recuperar e eventualmente 

melhorar a trajetória de crescimento após um 

choque (bounce forward) (Martin e Sunley, 

2015) A resiliência regional passa assim a ser 

compreendida enquanto potencial de adapta-

ção, uma vez que é a capacidade diferencial 

dos atores e das instituições de um território 

específico se adaptarem às mudanças e aos 

choques nos contextos de mercado, de tecno-

logia, de política e nas condições relacionadas 

com a dinâmica evolutiva e trajetórias ao longo 

do tempo (Simmie e Martin, 2010). A resiliên-

cia é a capacidade de uma economia regional 

de se adaptar no longo prazo, não só recupe-

rando determinada trajetória de crescimento, 

mas também escolhendo novos caminhos 

alternativos. Martin e Sunley (2015) defendem 

que a resiliência regional é muito influenciada 

pelo comportamento dos territórios em quatro 

sub-sistemas em interação: estrutura empresa-

rial e industrial, condições dos mercados labo-

rais, sistema financeiro e governação. Estas 

dimensões têm uma grande sobreposição com 

as dimensões de análise normalmente conside-

radas fundamentais nos estudos das variedades 

de capitalismo, em particular na abordagem 

dos SSIP.  

Mas a resiliência é um conceito de opera-

cionalização complexa. A sua definição relati-

vamente ampla permite que a utilização nos 

estudos regionais foque diferentes tipos de 

sistema. A noção tem problemas de delimita-

ção. Qual o sistema a analisar? Fala-se de terri-

tórios e regiões resilientes. Uma proposta pos-

sível é a utilização dos sistemas de inovação 

como unidade de análise (Pinto e Pereira, 

2014) uma vez que o desempenho deste tipo de 

sistema é considerado essencial para a resiliên-

cia regional (Christopherson, Michie e Tyler, 

2010; Simmie, 2014). Neste artigo utiliza-se 

uma definição estrita de resiliência do sistema 

regional de inovação - enquanto capacidade do 

sistema regional de inovação gerar resultados 

inovadores, medidos por indicadores de output 

como patentes ou publicações científicas, sem 

sofrer impactos negativos resultantes da crise 

económica, nomeadamente com a contração do 

produto regional e o aumento do desemprego.  

A análise desta definição de resiliência dos 

sistemas regionais de inovação pode ser opera-

cionalizada através da estimação de uma fun-

ção de produção de conhecimento. A produção 

de conhecimento refere-se essencialmente ao 

processo que acontece num determinado terri-

tório e que permite transformar determinados 

inputs em outputs de inovação. A função de 

produção de conhecimento tenta compreender 

os impactos de determinadas variáveis, como o 

investimento em I&D, os recursos humanos 

científicos e tecnológicos, a estrutura produti-

va, na capacidade de produzir conhecimento, 

medido normalmente pelos números de paten-

tes. Esta abordagem tem vindo a ser aplicada 

em diferentes contextos regionais (Paci e Usai, 

2009) desde que foi introduzido nos trabalhos 

de Griliches (1979). Atualmente um ponto de 

partida importante é que a estimação da função 

de produção de conhecimento deve focar o 

nível sistémico adequado para explicar as prin-

cipais relações entre atores. É por este motivo 

que na presente análise se utilizarão dados 

regionais para estimar a função de produção de 

conhecimento nos SRI. Em suma, quanto mais 

independente for a produção de conhecimento 

das variáveis estritamente económicas, como o 

PIB, o desemprego, ou a despesa pública, mais 

resiliente será o SRI a choques externos de 

natureza económica. 

 

4.2 Aspetos Metodológicos: Variáveis 

e Estatística Descritiva 

O estudo empírico desta secção parte da 

perspetiva teórica dos sistemas regionais de 

inovação para estimar a função de produção de 

conhecimento nos 27 estados-membros e 268 

regiões (NUTS II) utilizando informação ante-

rior à crise.  

Os dados foram extraídos do EU Regional 

Competitiveness Index 2010 (Annoni e 

Kozovska, 2010) e complementada com 

informação do EUROSTAT para o ano 2007 

ou ano mais próximo. Os modelos a estimar 

utilizam como variáveis explicadas o número 

de pedidos de patente por milhão de habitantes 

(PAT) e de publicações científicas por milhão 

de habitantes (PUBL). Os pedidos de patentes 

são normalmente uma variável muito utilizada 
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para compreender a dinâmica inovadora por-

que remetem para a proteção de tecnologia 

com potencial de valorização económica. As 

publicações científicas são particularmente 

úteis para compreender a capacidade de gerar 

novo conhecimento através da ‘ciência acadé-

mica’. A utilização destes dois indicadores 

permite contrastar as dinâmicas associadas à 

invenção face às dinâmicas associadas à inova-

ção. A estatística descritiva destas duas variá-

veis é apresentada na Tabela 3.  

 

Tabela 3 Variáveis Explicadas 

Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

PUBL - publicações científicas por milhão 

de habitantes 
0,70 4206,00 882,74 816,18 

PAT - pedidos de patente por milhão de 

habitantes 
0,00 673,10 90,43 114,05 

 Fonte: Elaboração própria 

As variáveis explicativas estão listadas na 

Tabela 4. As variáveis procuram analisar dife-

rentes elementos na dinâmica do sistema 

regional de inovação. Em primeiro lugar, o 

modelo tenta controlar os impactos de um con-

junto de variáveis relacionadas de forma posi-

tiva com a dinâmica interna do sistema de ino-

vação. São incluídos a despesa em I&D, nor-

malmente apontado como catalisador das 

dinâmicas inovadoras (Griliches, 1979), o 

capital humano, enquanto qualificação dos 

recursos humanos e instigador da capacidade 

de absorção das empresas (Cohen e Levinthal, 

1990), a presença da classe criativa, ligada 

às ocupações tecnológicas, científicas, cultu-

rais e artísticas e motor da dinâmica dos luga-

res (Florida, 2002), o investimento direto 

estrangeiro que tem efeitos normalmente posi-

tivos na região e nos setores existentes (Barba 

Navaretti e Venables, 2004) e o desempenho 

dos clusters regionais que favorece a dinâmica 

inovadora (Porter, 1998). Um segundo grupo 

de variáveis aponta para o contexto macroeco-

nómico. As variáveis do PIB e da taxa de 

desemprego foram incluídas porque são nor-

malmente utilizadas para medir a resiliência de 

determinado sistema socioeconómico (Davies, 

2011). O valor do saldo orçamental público foi 

incluído porque tem sido um instrumento e um 

indicador central na aplicação das medidas de 

resposta à crise, uma vez que a argumentação 

das políticas de austeridade se baseou na pre-

missa do descontrolo da dívida e de défices 

públicos excessivos.5 

                                                            
5  Neste caso utilizou-se, para consistência da análise, devido à 

indisponibilidade de informação para várias regiões, o saldo 

orçamental ao nível nacional. 

 

A Tabela 4 apresenta a estatística descritiva 

das variáveis explicativas. Vale a pena subli-

nhar que as diferentes variáveis apresentam, 

em geral, níveis elevados de dispersão. Esta 

elevada dispersão justifica também o interesse 

em incluir agrupamentos de regiões. As 

regiões foram agrupadas na lógica anterior-

mente apresentada (cf. secção anterior), 38 

regiões nas economias liberais de mercado, 96 

no capitalismo continental europeu, 18 regiões 

em economias social-democratas, 62 regiões 

no capitalismo mediterrânico e 54 nas econo-

mias do Leste Europeu. Foram criadas dum-

mies para desagregar as regiões pertencentes a 

cada variedade específica.  

A matriz de correlação (Tabela 5) permite 

constatar algumas das ideias referidas sobre as 

variáveis explicativas da produção de conhe-

cimento. As variáveis que caracterizam a 

dinâmica interna do sistema têm entre si corre-

lações positivas elevadas e estatisticamente 

significativas. É relevante sublinhar a relação 

positiva entre o nível de PIB e as variáveis de 

publicações e de patentes. O PIB é positiva-

mente relacionado com todas as variáveis 

exceto com o IDE. O desemprego, por outro 

lado, apresenta uma relação negativa e signifi-

cativa com todas as variáveis incluídas, exceto 

com o saldo orçamental. Os números de paten-

tes e de publicações são associados de forma 

significativa com todas as variáveis exceto 

com o IDE. 
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Tabela 4 Variáveis Explicativas 
Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 

I&D – Despesa total em I&D em percentagem do 

PIB 
0,10 6,80 1,40 1,17 

EDUCSUP – População com 25-64 anos com 

educação superior 
7,30 42,50 23,04 7,95 

CC – Emprego na classe criativa (média 2006-

2007) 
2,50 15,00 7,15 2,33 

IDE – Número de novas empresas estrangeiras por 

milhão de habitantes (2005-2007) 
0,00 6813,00 173,39 493,33 

CLU – Força dos clusters territoriais - European 

Cluster Observatory (2006) 
2,00 52,00 14,48 8,49 

PIB – Produto Interno Bruto em paridade de 

poder de compra, Índice EU27=100 
25,60 275,20 95,61 34,14 

DES – Desemprego em percentagem da população 

ativa 
1,90 24,80 7,01 3,74 

SO – Saldo orçamental público em percentagem 

do PIB (média 2006-2008) 
-6,00 4,60 -1,62 2,22 

     Fonte: Elaboração própria 

Tabela 5 Correlação 

 PIB 
EDUC

SUP 
PUBL PAT I&D CC IDE CLU DES SO 

PIB 1 0,54** 0,58** 0,57** 0,49** 0,66** 0,10 0,32** -0,34** 0,34** 

EDU

CSUP 
 1 0,59** 0,31** 0,48** 0,83** 0,13* 0,18** -0,14* 0,37** 

PUBL   1 0,40** 0,56** 0,68** 0,06 0,21** -0,19** 0,23** 

PAT    1 0,65** 0,47** -0,03 0,41** -0,31** 0,37** 

I&D     1 0,59** 0,03 0,24** -0,19** 0,31** 

CC      1 0,26** 0,27** -0,33** 0,33** 

IDE       1 0,05 -0,15* -0,13* 

CLU        1 -0,25** 0,29** 

DES         1 -0,11 

SO          1 

      **Correlação é significativa a 0.01; * Correlação é significativa a 0.05 

      Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT

5. EVIDÊNCIA ECONOMÉTRICA 

Esta secção utiliza as variáveis apresentadas 

para estimar de modo exploratório a função de 

produção de conhecimento. Os modelos esti-

mados têm a seguinte forma funcional: 

(1)                                 
 
 

 
 
     

 
         

 
    

 
    

 
 
     

 
     

 
     

 
     

  

A modelação utilizou o Estimador dos 

Mínimos Quadrados Ordinários (EMQO), 

considerando o melhor estimador linear não 

enviesado quando a natureza dos dados é ade-

quada, como neste caso de variáveis contínuas  

 

 

(Wooldridge, 2006). Os modelos estimados 

são globalmente satisfatórios (rejeitando a 

hipótese de variáveis independentes nulas no 

teste F - exceto no caso do modelo com a 

variável dependente PUBL para o agrupamen-

to de países social-democratas - e com capaci-

dades explicativas (R-quadrado) sempre supe-

riores a 0,5. Resultados da estimação dos 

modelos são apresentados em anexo6.  

As tabelas seguintes sumariam a informa-

ção dos modelos, indicando claramente a signi-

ficância estatística das relações e o sentido do 

                                                            
6 O software utilizado foi o IBM SPSS Statistics v.19. Foram 

utilizadas estimações complementares utilizando o estimador 

TOBIT como método confirmatório. Os resultados são, em geral, 

consistentes. O software utilizado neste caso foi o E-Views v.6.  
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impacto. Os dois primeiros modelos estimados 

da função de produção de conhecimento são 

modelos gerais, incluindo as diferentes variá-

veis dummy das variedades de capitalismo, 

explicando no primeiro caso a produção de 

conhecimento através das patentes e no segun-

do através das publicações científicas (Tabela 

6).  

Tabela 6 Função de Produção de Conhecimento nas Regiões UE-27 

Variáveis PAT PUBL 

(Constante) +++ ---- 

I&D ++++ ++++ 

EDUCSUP ---- + 

CC + ++++ 

IDE - --- 

CLU ++++ - 

PIB +++ ++++ 

DES -- ++++ 

SO + -- 

Liberal de mercado -- - 

Social-democrata -- + 

Mediterrânico ---- + 

Europa de Leste ---- + 

[Legenda: - coeficiente negativo não significativo; -- coeficiente negativo significativo a 0.1; --- coeficiente negativo          

significativo a 0.05; ---- coeficiente negativo significativo a 0.01; + coeficiente positivo não significativo; ++ coeficiente 

positivo significativo a 0.1; +++ coeficiente positivo significativo a 0.05; ++++ coeficiente positivo significativo a 0.01]. 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT 

As variáveis mais relevantes para o número 

de patentes são a I&D (impacto positivo), a 

qualificação dos recursos humanos (impacto é 

negativo o que sugere que podem existir efei-

tos crowding-out), a força dos clusters (positi-

vo), o PIB (positivo) e o desemprego (negati-

vo). No caso das publicações, o I&D é também 

relevante e com coeficiente positivo. A classe 

criativa tem um impacto positivo nas publica-

ções, assim como o nível do PIB e a taxa  

de desemprego. A presença de investimento 

direto estrangeiro e saldo orçamentais públicos 

menores têm efeitos negativos na produção  

de conhecimento. As dummies das variedades 

de capitalismo expressam diferentes pontos de  

partida na dinâmica da produção de conheci-

mento. 

Alguns destes resultados não têm uma 

explicação evidente. Uma explicação plausível 

para estes resultados contraditórios é a grande 

heterogeneidade de regiões incluídas. Esta 

variedade não permite traçar uma única função 

de produção de conhecimento comum para as 

várias regiões dos 27 estados-membros uma 

vez que apresentam maturidades e níveis de 

desenvolvimento dos seus sistemas regionais 

de inovação muito díspares. Nesse sentido o 

passo seguinte, foi elaborar uma análise análo-

ga mas agrupando os casos por variedades de 

capitalismo.  

 

 

Com base nos mesmos pressupostos eco-

nométricos foi estimada a função de produção 

de conhecimento para o conjunto de regiões de 

cada variedade de capitalismo. O objetivo foi 

conseguir obter relações entre as variáveis 

explicativas e a variável explicada que sejam 

mais precisas fazendo realçar os aspetos que 

distinguem a função de produção de conheci-

mento nos SRIs europeus nas diferentes varie-

dades de capitalismo. A Tabela 7 apresenta o 

sumário dos resultados desta estimação.  

O agrupamento por variedades de capita-

lismo permite sublinhar os resultados seguintes 

tendo em conta a dinâmica de patenteamento. 

Nas economias liberais de mercado a produção 

de conhecimento depende largamente do 

investimento em I&D e da intensidade do 

emprego em áreas avançadas e criativas. No 

capitalismo continental, a I&D continua a ser 

um catalisador central mas o desempenho dos 

clusters territoriais é também relevante. O 

número de empresas estrangeiras e o nível de 

desemprego têm um impacto negativo na 

dinâmica dos sistemas. Nas economias social-

democratas a I&D é o principal catalisador da 

produção de conhecimento, sendo que o 

desemprego tem impactos negativos estatisti-

camente significativos. Nas regiões mediterrâ-

nicas, a função de produção de conhecimento é 

influenciada pelo investimento em I&D, pelo  
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nível do PIB, pela capacidade dos clusters, e 

negativamente pelo desemprego. Às regiões do 

capitalismo de Leste Europeu está associada 

uma função de produção de conhecimento 

bastante distinta. O I&D deixa de ser o princi-

pal determinante positivo passando essa rele-

vância para a presença da classe criativa. O 

IDE e a educação têm impactos negativos. 

Quer isto dizer que no capitalismo de Leste 

Europeu muitas regiões com número menor de 

empresas estrangeiras e nível inferior qualifi-

cação dos recursos humanos apresentam 

desempenhos inovadores superiores, medidos 

pelo número de patentes.  

Tabela 7 Função de Produção de Conhecimento nas Regiões UE-27 por Variedades de Capitalismo 

Produção de Conhecimento 
ELM Continental Social-democrata 

Mediterrâni-

co 
Europa de Leste 

PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL PAT PUBL 

(Constante) - ---- + ---- + - - + - ---- 

I&D ++++ + ++++ + ++++ + +++ +++ + - 

EDUCSUP - + + + - - - - -- + 

CC ++++ + + ++++ + + - ++ +++ + 

IDE - ---- -- + + - -- - --- ---- 

CLU + ++ ++++ - - + ++++ + + + 

PIB - ++++ + + - + ++++ - - ++++ 

DES - + -- + -- + ---- - - - 

SO + ---- - -- + - + + + - 

Legenda: ver tabela anterior 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do EUROSTAT 

 

Caso estejamos a considerar a dinâmica da 

produção de conhecimento na ‘ciência públi-

ca’, medida pelas publicações científicas, os 

resultados são distintos. Nas ELM a dinâmica 

dos clusters e o nível do PIB são fatores signi-

ficativos com um impacto positivo, enquanto o 

saldo orçamental e o IDE têm impactos negati-

vos. No capitalismo continental, o principal 

determinante da produção de conhecimento da 

‘ciência académica’ é a existência de emprego 

da classe criativa. O saldo orçamental público 

apresenta novamente um contributo negativo. 

Nas economias do Mediterrânico os principais 

motores do número de publicações são a des-

pesa em I&D e a presença da classe criativa. 

As economias de Leste revelam um impacto 

negativo do IDE e o contributo positivo do PIB 

na dinâmica de produção de conhecimento. 

6. CONCLUSÕES 

A crise tem sido associada a grande turbu-

lência na economia em diversos estados-

membros da União Europeia. A crise resultou 

em níveis crescentes de desemprego e em con-

trações relevantes do PIB. As políticas postas 

em marcha basearam-se em princípios de aus-

teridade com o controlo da despesa pública e 

redução de défices considerados excessivos. 

Os impactos da crise na dinâmica inovadora 

nos estados-membros e nas suas regiões ainda 

carecem de estudo e análise aprofundada.  

O artigo procurou dar um contributo neste 

debate. Apresentando limitações várias, desde 

as dificuldades em operacionalizar um concei-

to de resiliência dos sistemas regionais de ino-

vação até à implementação de uma componen-

te econométrica estática, o estudo permite, 

apesar destes limites, relacionar os efeitos da 

recente crise com o desempenho dos sistemas 

de inovação e, simultaneamente, com as varie-

dades de capitalismo. Este é um tema relevante 

e que merece atenção na Ciência Regional.  

Este artigo defende que a dinâmica inova-

dora pode ser melhor compreendida através de 

uma perspetiva sistémica da inovação. Os sis-

temas de inovação têm diferentes escalas e 

estão dependentes de condições macrocontex-

tuais, que foram entendidas neste artigo como 

as variedades de capitalismo. O artigo analisou 

numa primeira parte, a evolução de indicadores 

de input e de output de inovação para eviden-

ciar que se deu uma estagnação do ritmo de 

crescimento de I&D e uma redução nos 
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pedidos de patente. O artigo sustentou que a 

capacidade dos sistemas de inovação não 

sofrerem impactos diretos de variáveis econó-

micas pode ser vista como uma medida da sua 

resiliência face a choques externos. Numa 

segunda parte, foram estimadas funções de 

produção de conhecimento ao nível regional, 

que sublinharam que o nível do PIB, a qualifi-

cação dos recursos humanos, a dinâmica de 

clusters e o desemprego influenciam fortemen-

te a dinâmica inovadora. Foi encontrada uma 

relevante diversidade de comportamentos na 

produção de conhecimento quando agrupamos 

as regiões por variedade de capitalismo. 

Encontrámos evidência econométrica que a 

produção de conhecimento nas regiões medi-

terrânicas é mais sensível a choques no nível 

económico (medido pelo PIB) e na dinâmica 

do mercado laboral (medido pelo desemprego).  

Os resultados econométricos têm um con-

junto de implicações para as políticas públicas. 

Um primeiro aspeto a ter em consideração é a 

diversidade de falhas sistémicas. Alguns gru-

pos de regiões encontram problemas específi-

cos em transformar inputs em outputs de ino-

vação evidenciando problemas nas ligações 

entre atores na produção de conhecimento. 

Nestas regiões o esforço essencial é ligar os 

atores da ‘ciência académica’ aos atores da 

esfera produtiva. Por outro lado, várias regiões 

são limitadas também por fatores económicos, 

como o desemprego ou o nível de PIB. Nestes 

casos para além da criação de ligações entre  

atores é muitas vezes necessário ultrapassar 

barreiras de caráter contextual.  

Por exemplo, as regiões mediterrânicas 

apresentam uma dinâmica inovadora depen-

dente das variações no emprego e no produto. 

Esta situação pode ser problemática para a 

resiliência dos seus SRI, uma vez que são estas 

regiões mais suscetíveis de sofrerem impactos 

negativos na dinâmica inovadora que têm visto 

recentemente o emprego e o produto contraí-

rem mais com a implementação de medidas de 

austeridade.  

A inovação tem sido considerada uma das 

formas dos países saírem da crise mas a evi-

dência empírica deste artigo sublinha que os 

resultados da crise têm afetado mais a dinâmi-

ca inovadora de determinados estados-

membros do que de outros. Para além de efei-

tos assimétricos e geradores de divergência 

entre regiões e países, este processo revela 

causalidades cumulativas nas quais as conse-

quências da crise, como o aumento do desem-

prego e a quebra no produto, irão restringir o 

potencial inovador, reduzindo as tentativas de 

relançamento das economias com base na 

ciência, tecnologia e inovação. Esta diversida-

de regional é algo a que os fundos estruturais 

da União Europeia e também os seus progra-

mas de incentivo à investigação e ao desenvol-

vimento tecnológico, como as Estratégias de 

Investigação e Inovação para a Especialização 

Inteligente ou o Programa Horizonte 2020, 

devem tomar em consideração na implementa-

ção de iniciativas e projetos futuros.  
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ANEXO 

Tabela A1 Modelo PAT – Geral 
Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 71,516 31,386  2,279 0,024 

I&D 38,315 4,969 0,393 7,711 0,000 

EDUCSUP -3,757 1,205 -0,258 -3,117 0,002 

CC 7,074 4,705 0,142 1,504 0,134 

IDE -0,013 0,010 -0,056 -1,319 0,188 

CLU 2,173 0,586 0,160 3,709 0,000 

PIB 0,531 0,226 0,158 2,345 0,020 

DES -3,591 1,765 -0,093 -2,035 0,043 

SO 5,384 3,444 0,104 1,564 0,119 

Liberal de mercado -45,162 18,398 -0,139 -2,455 0,015 

Social-democrata -53,422 24,941 -0,115 -2,142 0,033 

Mediterrânico -75,120 13,848 -0,273 -5,425 0,000 

Europa de Leste -83,426 16,544 -0,295 -5,043 0,000 

 

Tabela A2 Modelo PUBL – Geral 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -1659,550 246,882  -6,722 0,000 

I&D 125,023 39,084 0,181 3,199 0,002 

EDUCSUP 7,391 9,481 0,072 0,780 0,436 

CC 159,864 37,008 0,453 4,320 0,000 

IDE -0,165 0,076 -0,101 -2,157 0,032 

CLU -0,067 4,608 -0,001 -,015 0,988 

PIB 7,337 1,781 0,309 4,119 0,000 

DES 37,204 13,884 0,135 2,680 0,008 

SO -48,469 27,087 -0,132 -1,789 0,075 

Liberal de mercado -44,148 144,717 -0,019 -0,305 0,761 

Social-democrata 309,737 196,181 0,094 1,579 0,116 

Mediterrânico 69,481 108,925 0,036 0,638 0,524 

Europa de Leste 186,709 130,134 0,093 1,435 0,153 
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Tabela A3 Modelo PAT - Economias Liberais de Mercado 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -71,612 79,371  -0,902 0,374 

I&D 12,842 4,109 0,355 3,125 0,004 

EDUCSUP -1,867 1,949 -0,176 -0,958 0,346 

CC 28,935 7,056 0,923 4,101 0,000 

IDE -0,009 0,025 -0,082 -0,362 0,720 

CLU 1,593 2,016 0,138 0,790 0,436 

PIB -0,437 0,544 -0,237 -0,803 0,429 

DES -1,180 3,801 -0,041 -0,310 0,758 

SO 10,294 16,154 0,108 0,637 0,529 

 

 
Tabela A4 Modelo PUBL - Economias Liberais de Mercado 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -8139,907 2091,444  -3,892 0,001 

RD 102,328 108,281 0,148 0,945 0,352 

EDUCSUP 26,213 51,360 0,129 0,510 0,614 

CC -169,449 185,928 -0,283 -0,911 0,370 

IDE -1,463 0,661 -0,687 -2,212 0,035 

CLU 94,410 53,114 0,428 1,777 0,086 

PIB 43,045 14,337 1,221 3,002 0,005 

DES 137,687 100,165 0,251 1,375 0,180 

SO -1238,851 425,649 -0,680 -2,910 0,007 

 

Tabela A5 Modelo PAT - Capitalismo Europeu Continental 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 6,185 74,073  0,083 0,934 

I&D 49,914 10,935 0,402 4,565 0,000 

EDUCSUP -4,806 3,487 -0,199 -1,379 0,172 

CC 1,553 12,297 0,022 0,126 0,900 

IDE -0,197 0,101 -0,184 -1,956 0,054 

CLU 5,518 1,653 0,309 3,339 0,001 

PIB 1,404 0,523 0,303 2,684 0,009 

DES -8,193 4,156 -0,180 -1,972 0,052 

SO -0,179 11,617 -0,002 -0,015 0,988 

 

 

 

 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 40 

62 

Tabela A6 Modelo PUBL - Capitalismo Europeu Continental 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -2237,139 441,812  -5,064 0,000 

I&D 95,375 65,224 0,126 1,462 0,148 

EDUCSUP 22,258 20,796 0,152 1,070 0,288 

CC 240,151 73,348 0,555 3,274 0,002 

IDE 0,221 0,600 0,034 0,368 0,714 

CLU -8,279 9,856 -0,076 -0,840 0,403 

PIB 4,890 3,120 0,174 1,567 0,121 

DES 28,232 24,787 0,102 1,139 0,258 

SO -135,712 69,292 -0,189 -1,959 0,054 

 

Tabela A7 Modelo PAT - Capitalismo Social-Democrata 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 335,203 269,382  1,244 0,249 

I&D 45,407 10,108 0,821 4,492 0,002 

EDUCSUP -2,251 13,286 -0,103 -0,169 0,870 

CC 2,976 32,530 0,058 0,091 0,929 

IDE 0,422 0,375 0,426 1,123 0,294 

CLU -3,543 2,671 -0,561 -1,326 0,221 

PIB -0,779 1,551 -0,162 -0,502 0,629 

DES -36,385 19,622 -0,747 -1,854 0,101 

SO 22,727 42,859 0,202 0,530 0,610 

 

Tabela A8 Modelo PUBL - Capitalismo Social-Democrata 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -4991,866 4603,416  -1,084 0,310 

I&D 28,858 172,728 0,050 0,167 0,871 

EDUCSUP -6,860 227,038 -0,030 -0,030 0,977 

CC 571,590 555,905 1,061 1,028 0,334 

IDE -4,406 6,414 -0,426 -0,687 0,512 

CLU 55,802 45,645 0,844 1,223 0,256 

PIB 1,205 26,506 0,024 0,045 0,965 

DES 472,495 335,319 0,927 1,409 0,196 

SO -643,533 732,412 -0,548 -0,879 0,405 
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Tabela A9 Modelo PAT - Capitalismo Mediterrânico 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -4,782 26,910  -0,178 0,860 

I&D 17,644 7,872 0,206 2,242 0,030 

EDUCSUP -1,424 0,964 -0,291 -1,477 0,146 

CC -1,972 4,274 -0,075 -0,461 0,647 

IDE -0,275 0,137 -0,198 -2,002 0,051 

CLU 1,528 0,331 0,398 4,615 0,000 

PIB 0,813 0,202 0,478 4,025 0,000 

DES -2,920 1,047 -0,254 -2,788 0,008 

SO 2,304 3,352 0,102 0,687 0,495 

 

Tabela A10 Modelo PUBL - Capitalismo Mediterrânico 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) 212,148 550,241  0,386 0,701 

I&D 352,980 160,951 0,374 2,193 0,033 

EDUCSUP -16,403 19,714 -0,304 -0,832 0,409 

CC 152,969 87,386 0,530 1,750 0,086 

IDE -1,355 2,808 -0,088 -0,482 0,632 

CLU 3,442 6,770 0,081 0,508 0,613 

PIB -1,794 4,129 -0,096 -0,434 0,666 

DES -9,385 21,415 -0,074 -0,438 0,663 

SO 67,274 68,530 0,271 0,982 0,331 

 

Tabela A11 Modelo PAT - Capitalismo do Leste Europeu 

Coeficientes 

Model 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -5,555 7,625  -0,728 0,470 

I&D 3,154 3,243 0,172 0,973 0,336 

EDUCSUP -0,860 0,492 -0,522 -1,748 0,087 

CC 5,289 2,502 1,068 2,114 0,040 

IDE -0,005 0,002 -0,453 -2,563 0,014 

CLU 0,095 0,265 0,044 0,361 0,720 

PIB -0,047 0,106 -0,128 -0,439 0,663 

DES -0,200 0,618 -0,051 -0,323 0,748 

SO 0,499 0,691 0,098 0,722 0,474 
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Tabela A12 Modelo PUBL - Capitalismo do Leste Europeu 

Coeficientes 

Modelo 
Coeficientes não estandardizados 

Coeficientes 

estandardizados t Sig. 

B Std. Error Beta 

1 

(Constante) -611,048 216,038  -2,828 0,007 

I&D -83,772 91,869 -0,088 -0,912 0,367 

EDUCSUP 4,040 13,940 0,047 0,290 0,773 

CC 89,498 70,875 0,349 1,263 0,213 

IDE -0,175 0,053 -0,319 -3,306 0,002 

CLU -12,167 7,500 -0,107 -1,622 0,112 

PIB 12,235 3,012 0,649 4,062 0,000 

DES -10,764 17,511 -0,053 -0,615 0,542 

SO -24,237 19,566 -0,092 -1,239 0,222 
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1 O trabalho de investigação apresentado não foi financiado por qualquer instituição ou empresa, sendo os gastos suportados a custas próprias 

dos investigadores. 

O Turismo em Espaço Rural (TER) cresceu 

de forma assinalável nos últimos anos, ancora-

do por fatores que incidiram tanto na oferta 

como na procura. Pelo lado da oferta, muitos 

territórios rurais apostaram no TER como alter-

nativa para atenuar os seus múltiplos proble-

mas. Pelo lado da procura, um importante e 

crescente número de pessoas começaram a pro-

curar modelos turísticos em contato com a natu-

reza, em ambientes rurais, relaxantes e tranqui-

los. 

 Num contexto tão competitivo como é o 

atual, o êxito dos destinos rurais vai depender, 

em grande medida, da lealdade turística. Neste 

trabalho analisa-se a lealdade dos turistas por-

tugueses que visitaram uma ou mais das 

“Aldeias do Xisto” no Centro de Portugal, bem 

como as relações com a motivação e com a 

satisfação turística. Os resultados deveriam 

servir de ajuda para a tomada de decisões e para 

o desenho de estratégias de marketing efetivas 

no meio rural. 
 

Palavras Chave: Turismo em Espaço Rural, 

motivação, satisfação, lealdade 

 

Códigos JEL: R11, L83,  D12 

Rural Tourism (RT) has shown a remarkable 

growth in recent years, due to factors that af-

fected both supply and demand. On the supply 

side, many rural areas have invested on RT as 

an alternative to alleviate their multiple pro-

blems. On the demand side, a large and grow-

ing number of people began looking for tourist 

products and models in contact with nature, in 

rural, quiet and relaxing environments. 

In such a competitive environment as the 

present, the success of rural destinations will 

depend to a large extent on tourist loyalty. This 

paper analyses the loyalty of Portuguese tou-

rists who visited one or more of the "Aldeias do 

Xisto" in Central Portugal, as well as the inter-

connections with motivation and tourist satis-

faction. The results should serve as an aid to 

decision-making and to design effective mar-

keting strategies in rural areas. 

 

Keywords: Rural Tourism, motivation, satisfac-

tion, loyalty 
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1. INTRODUÇÃO 

O Turismo em Espaço Rural (TER), defini-

do de uma forma simples, como as atividades 

turísticas que têm lugar no meio rural (Lane, 

1994; San Martín e Herrero, 2012), tem sido 

impulsionado a partir de alterações e transfor-

mações que se produziram no mercado turísti-

co após a segunda guerra mundial. Estas alte-

rações incidiram tanto sobre a procura como 

sobre a oferta. 

Do lado da procura um importante número 

de pessoas começou a refletir, indo contra 

determinados hábitos ou comportamentos pró-

prios das sociedades atuais, os quais resultam 

em perdas de qualidade de vida. Estas pessoas, 

geralmente procedentes dos grandes centros 

urbanos, passaram a procurar fórmulas turísti-

cas que as colocassem em contato com a natu-

reza, em ambientes naturais e humanos dife-

renciados, relaxantes e tranquilos. Pouco a 

pouco foi-se gerando um crescente desejo de 

conhecer a arquitetura popular, as paisagens, a 

cultura e a forma de vida tradicionais em meio 

rural (Gilbert, 1989;WTO, 1994; Cavaco 1995; 

Sharpley e Sharpley, 1997; Butler e Hall, 

1998). As zonas rurais possuem um estilo de 

vida e uma cultura que responde às necessida-

des dos atuais turistas, ao oferecer um antídoto 

ao frenético ritmo de vida urbano (Page 1994; 

Urry 2002; Cawley e Gillmor, 2008). 

Paralelamente, muitos territórios rurais, 

conscientes do seu amplo e variado patrimó-

nio, desenvolveram a sua oferta turística com o 

objetivo de captar este crescente segmento de 

procura e contribuir através do turismo para o 

crescimento económico e do bem-estar da 

população local. O TER foi visto como um 

complemento para muitos territórios nos quais 

se assistia à perda de protagonismo das ativi-

dades primárias, sendo que esta nova atividade 

vem oferecer uma alternativa para atenuar a 

desertificação demográfica, contribuindo para 

a conservação do património e para a criação 

de emprego no meio rural (Kieselbach e Long, 

1990; Gannon, 1994; Opperman, 1996; Wil-

liams e Shaw, 1998; Péres, 2009). Ao mesmo 

tempo, considerava-se uma estratégia de 

desenvolvimento económico mais fácil e 

menos custosa face a outras alternativas, tais 

como a indústria, para o meio rural (Wilson et 

al. 2001). Ao turismo, em muitos países, asso-

ciou-se um importante papel no seio das políti-

cas de desenvolvimento rural, com especial 

incidência no seio da União Europeia, de onde 

se veio a considerar ser esta uma importante 

atividade para a regeneração e para a diversifi-

cação da economia rural (Hegarty e Przezbors-

ka, 2005; Panyk et al., 2011). Ainda que apre-

sentando alguns inconvenientes, comparativa-

mente com outras atividades com melhores 

salários ou uma maior estabilidade no empre-

go, o TER revelou-se como uma das poucas 

estratégias de desenvolvimento económico 

viável para as zonas rurais (Wilson et al. 

2001). Dado que o TER também gera efeitos 

negativos nos respetivos territórios e nas suas 

comunidades, investigadores como Kastenholz 

et al. (2014) reclamam a aposta num desenvol-

vimento sustentável da experiência turística em 

meio rural, da qual devem de beneficiar o 

maior número possível de stakeholders. Estes 

autores, no âmbito do projeto de investigação 

ORTE2, debatem e propõem alternativas para a 

renovação do TER em Portugal, através da 

cocriação de experiências sustentáveis. Portu-

gal é um bom exemplo da preocupação pelos 

impactes negativos do turismo nas comunida-

des locais e pela busca de alternativas que 

minimizem tais impactes. Disso é prova a 

celebração de um congresso internacional em 

Aveiro no ano de 20133, donde se extraiu 

matéria para a publicação de um número espe-

cial da revista Pasos4. 

O TER tem crescido de forma bastante 

assinalável nos últimos anos. Por exemplo, em 

Espanha, um dos principais destinos do turis-

mo internacional, ocupando o terceiro lugar no 

ranking de chegadas internacionais no ano de 

2013 (WTO, 2014), ainda que, tratando-se de 

um destino iminentemente de “sol e praia”, o 

número de estabelecimentos de turismo rural 

passou de 5.497 no ano de 2001, para 15.078 

no ano de 2013 e capacidade de alojamento 

cresceu exponencialmente de 42.925 para 

139.828 no mesmo período (INE-Espanha, 

2014b). No caso de Portugal, marco de refe-

rência para este trabalho, o número de estabe-

lecimentos e capacidade de alojamento em 

turismo rural, também cresceram de forma 

assinalável, ainda que mais moderadamente em 

comparação com o caso de Espanha. Os esta-

                                                            
2 “A experiência global em turismo rural e desenvolvimento 

sustentável de comunidades locais” (em inglês, The Overall 

Rural Tourism Experience and sustainable local community 

development). 
3 “Re-inventing rural tourism and the rural tourism experience - 

Conserving, innovating and co-creating forsustainability”. 

Aveiro, Setiembre de 2013 
4 PASOS. Revista de Turismo y Patrimonio Cultural 12(3), 

2014. Special Issue. Rural Tourism Experiences.  
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belecimentos de TER e Turismo de Habitação 

(TH) incrementaram de 685 unidades no ano 

de 2001 para 1.193 unidades em 2009, decres-

cendo então para 714 unidades em 2013, 

enquanto que a capacidade de alojamento qua-

se que duplicou nesse mesmo período (2001-

2013), passando de 6.476 a 11.441 (INE-

Portugal 2002; INE-Portugal 2014). 

Na atualidade coexistem uma série de fato-

res extemporâneos que desenham um cenário 

incerto para o futuro do TER. De um lado posi-

tivo, nos últimos anos surgiu com força o 

denominado “slow tourism” que oferece um 

importante potencial para as zonas rurais. O 

slow tourism é uma tipologia de turismo que 

procura uma maior qualidade na experiência 

turística, em contato com a cultura local e 

numa atmosfera de desfrute em harmonia com 

o meio natural. Os espaços rurais podem satis-

fazer estas motivações incidindo aspetos como 

a autenticidade, a identidade cultural, o vinculo 

com as raízes e a consciencialização meio-

ambiental (Cánoves, Herrera e Villarino, 

2005). Pelo lado negativo, o atual contexto de 

crise económica tem um efeito impeditivo 

sobre os turistas que reduzem as suas segundas 

viagens e as “escapadelas” em pontes e fins-

de-semana, as quais constituem uma parte 

importante da procura do TER. Este abrandar 

da procura já teve um impacto negativo nas 

percentagens de ocupação e estadias em TER, 

já por si baixas e, em consequência, implica-

ções negativas na rentabilidade dos respetivos 

estabelecimentos. No ano de 2013 a taxa líqui-

da de ocupação-cama dos estabelecimentos de 

turismo rural foi de 13,4% no caso de Espanha 

e de 18,0% no caso de Portugal, considerando 

(TER+TH). Em ambos os casos, constata-se 

que estas taxas de ocupação são substancial-

mente inferiores às taxas de ocupação nos 

estabelecimentos hoteleiros, tendo estas últi-

mas no mesmo ano sido de 53% em Espanha 

(INE-Espanha, 2014) e 40,7% em Portugal 

(INE-Portugal 2014). 

Num contexto tão competitivo como é o 

atual, de incerteza económica e com os pro-

blemas que se apontaram, que incidem na via-

bilidade económica dos estabelecimentos, o 

êxito dos destinos rurais vai depender, em 

grande medida, da lealdade turística, dado 

constituir uma promoção muito efetiva sem 

incorrer em importantes gastos de marketing 

(Neuts et al., 2013). Por lealdade entende-se a 

intenção de voltar a visitar e/ou recomendar o  

destino a outros (Halstead et al., 1994). Conhe-

cer a lealdade permite antecipar o comporta-

mento do turista procurando prever a sua futu-

ra viagem. As intenções futuras dos turistas 

com relação ao destino visitado, recomendação 

ou querendo-o visitar de novo, são chaves para 

as estratégias a curto e médio prazo dos desti-

nos de turismo rural. 

A análise da lealdade turística insere-se 

dentro do estudo da conduta pós-compra. O 

comportamento está influenciado pela satisfa-

ção e pela motivação, que determina desde a 

eleição de um destino até à intenção de revisi-

ta-lo e/ou recomendá-lo a outras pessoas 

(Yoon e Uysal, 2005; Chi e Qu, 2008). Yoon e 

Uysal afirmam “num mercado cada vez mais 

saturado, o êxito do marketing dos destinos 

deveria guiar-se por uma análise exaustiva da 

motivação turística e da sua interação com a 

satisfação do turista e da lealdade” (Yoon e 

Uysal, 2005). No caso concreto do TER, Deve-

sa et al. consideram que a satisfação e a lealda-

de não dependem unicamente da qualidade do 

serviço, senão que estão estritamente vincula-

das com as preferências e as motivações dos 

turistas (Devesa et al., 2008). O conhecimento 

das motivações turísticas, é a chave para a 

tomada de atenção por um destino turístico de 

um conjunto de aspetos que melhoram as expe-

riências dos turistas e, em consequência, para o 

incremento da competitividade do próprio 

destino (Pansiri, 2014).  

Na literatura existem múltiplos exemplos 

nos quais analisam-se de forma separada a 

motivação, a satisfação e a lealdade; contudo, 

poucos autores o fazem de forma conjunta. 

Este trabalho está em linha com os estudos que 

analisam o turismo rural sob a perspetiva do 

marketing e da gestão (Park e Yoon, 2009; San 

Martín e Herrero, 2012) e com o mesmo pre-

tende-se dar a conhecer um pouco melhor o 

comportamento dos turistas e, mais concreta-

mente, saber como tomam as suas decisões e o 

que influencia as mesmas. Neste caso, interes-

sa-nos saber o que é que influencia o compor-

tamento pós-compra do turismo doméstico que 

visita os estabelecimentos de turismo rural 

pertencentes à “Rede das Aldeias do Xisto” no 

Centro de Portugal. Para tal, estudou-se a rela-

ção, utilizando contrastes de independência e 

análise de correlações, das motivações com a 

satisfação e com a lealdade. Os resultados 

obtidos deveriam servir de ajuda para a tomada 

de decisões e para o desenho de estratégias de 

marketing efetivas em meio rural. 

O trabalho estrutura-se da seguinte forma: 
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Depois desta introdução, no segundo ponto 

apresenta-se uma breve descrição da situação 

atual do TER em Portugal, tanto do ponto de 

vista da oferta como da procura. O terceiro 

ponto é o elemento central da investigação e no 

mesmo analisam-se as determinantes da leal-

dade dos visitantes da “Rede das Aldeias do 

Xisto”. Este ponto inicia-se com a contextuali-

zação geográfica da Rede e com a apresenta-

ção do marco teórico das relações entre a 

motivação, a satisfação e a lealdade. No 

seguimento, apresenta-se a metodologia utili-

zada, e finaliza-se o terceiro ponto com os 

principais resultados da investigação. No quar-

to e último ponto, recolhem-se as principais 

conclusões e recomendações que poderão ser 

úteis para os gestores e para as instituições 

implicadas em TER. 

 

2. O TER EM PORTUGAL 

Em termos elencados na legislação nacio-

nal, o TER é descrito como um conjunto de 

atividades, serviços de alojamento e animação 

para turistas, em empreendimentos e espaços 

de natureza familiar, realizados e oferecidos 

em zonas rurais. É, assim uma atividade locali-

zada e enraizada em locais rurais e orientada 

para a exploração dos seus recursos naturais e 

culturais.  

 
Quadro 1 - Estabelecimentos e capacidade de alojamento no Turismo em Espaço 

Rural (TER) e Turismo de Habitação (TH) 

Anos 
Estabelecimentos de 

TER 
Turismo de Habitação 

Total 

(TER+TH) 

Capacidade de Aloja-

mento Total 

1990 104 112 216 1.811 

1991 114 119 240 1.957 

1992 206 147 358 2.984 

1993 259 155 417 3.795 

1994 262 167 429 3.989 

1995 307 177 484 4.417 

1996 312 181 493 4.711 

1997 336 198 534 4.984 

1998 356 213 569 5.375 

1999 392 214 606 5.776 

2000 439 229 668 6.293 

2001 457 228 685 6.476 

2002 622 244 866 8.533 

2003 690 246 936 9.337 

2004 718 247 965 9.815 

2005 805 248 1.053 10.792 

2006 778 232 1.010 10.842 

2007 792 233 1.025 11.305 

2008 814 233 1.047 11.692 

2009 943 250 1.193 13.211 

2010 944 243 1.185 13.267 

2011 945 237 1.182 13.495 

2012 645 183 828 11.625 

2013 554 160 714 11.441 

 Fonte: INE, Estatísticas do Turismo 2009 a 2014; Anuário Estatístico do Turismo de Portugal 

 

Segundo a metodologia classificativa do 

INE-Portugal, o Turismo no Espaço Rural é “o 

conjunto de atividades e serviços de alojamen-

to e animação em empreendimentos de nature-

za familiar, realizados e prestados a turistas 

mediante remuneração, e no espaço rural. Os 
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empreendimentos de turismo no espaço rural 

podem ser classificados numa das seguintes 

modalidades de hospedagem: turismo de habi-

tação, turismo rural, agroturismo, turismo de 

aldeia, casa de campo, hotéis rurais, e parques 

de campismo rurais”, (INE-Portugal, 1995)
5
.  

Desde que foi introduzido e reconhecido 

legalmente em Portugal no ano de 1990, o 

número de unidades de TER cresceu a uma 

taxa média do 6,3% ao longo das duas últimas 

décadas. Verificou-se nos mais recentes anos, e 

até ao ano de 2010, um assinalável incremento 

na oferta de TER e TH, sendo que nos anos de 

2011 a 2013, registam-se quebras anuais na 

oferta, em termos de unidades de estabeleci-

mentos e por consequência, na capacidade de 

alojamento. A expansão observada, nomeada-

mente até ao ano de 2010, advém da formula-

ção e implementação regular de políticas seto-

riais, quer nacionais quer comunitárias, para 

aproveitamento e adaptação de patrimónios 

edificados para fins de alojamento turístico em 

espaços rurais. Em 2013, encontramos distri-

buídos pelo território português, 714 estabele-

cimentos, com uma capacidade de alojamento 

para 11.441 pessoas.  

O peso relativo do número de unidades de 

TER e TH no âmbito alargado da oferta ho- 

                                                            
5 Decorrente do Regulamento Comunitário nº 692/2011 de 6 de 

julho, das alterações legislativas introduzidas pelo Decreto-Lei 

nº 39/2008 de 7 de março, o INE passou a partir do ano de 2012 

a reclassificar os empreendimentos turísticos com uma nova 

nomenclatura. Deste modo, passou-se a diferenciar em termos de 

recolha estatística, os estabelecimentos de Turismo em Espaço 

Rural (Agroturismo, Casas de Campo, Hotéis Rurais e Outros 

Estabelecimentos de TER ainda não reclassificados), o Turismo 

de Habitação (TH) e o Alojamento Local (AL) 

 

teleira nacional em Portugal assume algumas 

características de análise interessantes. Das 

1.991 Unidades de Alojamento Turístico Cole-

tivo registados na Direção Geral do Turismo 

no ano de 2013, 714 tinham a classificação de 

unidades de TER ou TH; ou seja, as unidades 

denotadas como TER e TH correspondem a 

35,9% das unidades de alojamento turístico 

coletivo registados em território continental. 

Contudo, é assinalável que o TER e TH apenas 

detêm uma capacidade de alojamento de 4,6% 

em relação ao total da capacidade de alojamen-

to no continente. Este elemento pode eviden-

ciar um potencial de crescimento futuro para 

este particular setor de atividade. Tal se verifi-

ca no quadro 2. 

No que se refere à distribuição espacial das 

unidades turísticas de TER e TH, é no Norte de 

Portugal onde se patenteia o maior número de 

estabelecimentos, bem como a maior capaci-

dade de alojamento. A este facto não é alheia a 

existência no Norte de numerosas propriedades 

rurais e suas edificações seculares, as quais 

foram sofrendo ao longo dos anos um processo 

de abandono e afastamento dos fins para que 

foram criadas: o trabalho agrícola. As zonas de 

Lisboa e Algarve são, pela sua natureza e his-

tória socioeconómica, as regiões de menor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 2 - Estabelecimentos, alojamento e representação do TER e TH, ano de 2013 

NUTS II 

Estabelecimentos 

Turísticos 
TER e TH Total 

Percentagens de TER 

e TH no total 
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Norte 286 34.478 322 4.762 608 39240 52,96% 12,14% 

Centro 284 35.451 145 2.310 429 37761 33,80% 6,12% 

Lisboa 235 52.124 28 454 263 52578 10,65% 0,86% 

Alentejo 106 10.900 182 3.216 288 14116 63,19% 22,78% 

Algarve 366 104.609 37 699 403 105308 9,18% 0,66% 

PORTUGAL 1.277 237.562 714 11.441 1.991 249.003 35,86% 4,59% 

     Fonte: Construção própria a partir de Anuário das Estatísticas do Turismo 2013. INE 
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oferta deste tipo de alojamento. 

Assim, do Quadro 3, de distribuição regio-

nal das modalidades de alojamento de TER e 

TH no ano de 2013, verificamos que 41,6% da 

oferta de camas se situa a Norte, seguida de 

28,1% de oferta de capacidade de alojamento 

na vasta região do Alentejo e 20,2% na região 

Centro.

.  

 

Quadro 3 - Discriminação por Regiões NUTS do TER e TH – Ano de 2013 (continente) 

NUTS 
Total TER 

e TH 

Estabelecimentos de TER 
Turismo de 

Habitação 

Capacidade 

Alojamento 

Total 
Agro-

Turismo 

Casas de 

Campo 

Hotéis 

Rurais 

Outros 

TER 

Norte 322 46 129 22 43 82 4.762 

Centro 145 14 62 12 15 42 2.310 

Lisboa 28 3 14 2 1 8 454 

Alentejo 182 36 87 13 19 27 3.216 

Algarve 37 7 18 4 7 1 699 

Total 714 106 310 53 85 160 11.441 

     Fonte: Construção própria a partir de Anuário das Estatísticas do Turismo 2013. INE. 

 

Do lado da procura, analisamos o período 

2006-2013, o qual inclui anos anteriores à crise 

económica, bem como o impacto desta com 

repercussão nos anos de 2012 e 2013. Contu-

do, no conjunto dos anos analisados a procura 

cresceu em média 6,5% ao ano, pese embora 

os decréscimos verificados nos referidos dois 

anos.   

Com um total de 517 mil dormidas nas 

diversas modalidades no ano de 2006, o 

Turismo de Habitação era a modalidade que 

mais se destacava nesse ano, superando as 108 

mil dormidas. Contudo, e em face da variação 

da oferta por modalidades ao longo dos anos, a 

procura, sempre crescente até ao ano de 2011 

(exceção feita aos registos de 2008), foi 

variando anualmente a ritmos diferentes de 

modalidade para modalidade. Assim, e no ano 

de 2013, por tipo de modalidade, o Hotel Rural 

e as Casas de Campo, são as que registam os 

valores mais elevados, com 159 mil e 224 mil 

dormidas, respetivamente, aos quais cabe uma 

distribuição percentual de, respetivamente, 

25,0% e 35,2%. De entre as diversas modali-

dades de TER, o Hotel Rural foi a que mais 

cresceu, em número de dormidas, no decorrer 

dos anos analisados, a que não é alheio o facto 

do incremento de estabelecimentos de 2006 

para 2011, nesta modalidade, pese embora o 

encerramento de unidades verificadas em 2012 

e em 2013, face a 2011 e anos anteriores a este. 

 

 

Quadro 4 - Dormidas no TER segundo modalidades de TER e TH               (Milhares) 

Anos Total 
Turismo 

Habitação 

Agro-

Turismo 

Casas de 

Campo 
Hotel Rural Outros TER 

2006 517,0 108,1 69,9 116,4 50,4 172,2 

2007 664,5 138,1 91,6 130,2 115,9 188,7 

2008 523,5 103,4 64,1 101,4 98,9 155,7 

2009 827,1 114,7 116,0 172,5 188,1 235,8 

2010 828,0 123,6 100,1 183,3 178,1 242,9 

2011 948,7 123,4 123,5 210,8 184,1 306,9 

2012 905,5 140,0 115,0 286,0 182,0 182,5 

2013 636,0 105,0 85,0 224,0 159,0 63,0 

         Fonte: Construção própria a partir do Anuário das Estatísticas do Turismo de Portugal e INE-Portugal 

 

A análise da distribuição espacial das dor-

midas em TER e TH por regiões NUTS, qua-

dro 5, faz-se notar que é no Norte onde ocorre 

maior concentração de dormidas. Com efeito, a 

quota de dormidas nesta região andou sempre 

por um terço do total das dormidas. Esta região 

é seguida de perto pela região alentejana, ten-

do-se, inclusivamente, nesta última registada 
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uma taxa média anual de crescimento de 9,5%, 

para o período em análise. Constatando os 

decréscimos de dormidas verificados de 2007 

para 2008, apurámos que a região do Norte foi 

a que menos sofreu com tal crise na procura, 

ao registar uma quebra de 6,9%. Na variação 

desse dois anos, elevadas quebras foram as 

verificadas na região de Lisboa (-31,9%), na 

região do Alentejo (-34,6%) e a maior perda na 

região do Algarve com -38,1%. Verificamos 

que em termos globais nos 8 anos em análise, 

as dormidas em TER e TH refletem os impac-

tos da crise económica, especialmente vivida 

em Portugal, pelos decréscimos verificados na 

procura nos anos de 2012 e 2013, que quebra-

ram o ritmo de crescimento que se verificava 

nos anteriores anos. 

 

Quadro 5 - Dormidas em TER e TH segundo as regiões     (Milhares) 

Anos Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve 
Total 

Global 

2006 151,8 94,0 33,6 115,5 37,5 517,1 

2007 170,8 122,5 38,9 190,4 44,6 664,3 

2008 159,1 108,1 26,5 124,6 27,6 523,5 

2009 248,1 162,6 16,0 222,1 77,4 827,1 

2010 252,0 149,2 19,9 234,4 63,1 828,0 

2011 291,4 144,6 33,1 216,0 69,9 948,7 

2012 332,0 176,0 56,0 203,0 77,0 905,5 

2013 226,0 121,0 35,0 186,0 68,0 636,0 

                      Fonte: Construção própria a partir do Anuário das Estatísticas do Turismo de Portugal e INE-Portugal 2014 

 

3. DETERMINANTES DA LEAL-

DADE DOS VISITANTES DA 

“REDE DAS ALDEIAS DO XISTO” 

A “Rede de Aldeias do Xisto” integra 

atualmente 276 aldeias distribuídas em 16 dos 

21 concelhos abrangidos pela Ação Integrada 

de Base Territorial (AIBT) do Pinhal Interior 

no Centro de Portugal, cuja área geográfica 

encontra-se delimitada a sombreado na figura 1 

na página seguinte. 

Instituições e entidades responsáveis pela 

marca e projeto da Rede das Aldeias do Xisto, 

têm vindo a acumular experiências, as quais 

lhes permitem cada vez mais enveredar pela 

proteção do património, pela afirmação e dife-

renciação de uma imagem de marca, com vista 

a cativar um cada vez maior número de visitan-

tes e turistas à região. Das principais interven-

ções efetuadas no conjunto das 277 aldeias, 

destaca-se a vertente patrimonial, cujo projeto 

integral passou pela reconstrução e reabilitação 

                                                            
6 Atualmente a rede constitui-se pelas aldeias: Água Formosa, 

Aigra Nova, Aigra Velha, Aldeia das Dez, Álvaro, Barroca, 

Benfeita, Candal, Casal de S. Simão, Casal Novo, Cedeira, 

Chiqueiro, Comareira, Fajão, Ferraria de S. João, Figueira, 

Gondramaz, Janeiro de Baixo, Janeiro de Cima, Martim Branco, 

Mosteiro, Pena, Pedrógão Pequeno, Sarzedas, Sobral de S. 

Miguel, Talasnal e Vila Cova do Alva. 
7 Inicialmente, o programa de investimentos contava com 24 

aldeias, sendo que em agosto de 2011 juntaram-se mais 3 aldeias 

ao projeto. 

de casas e edifícios e a construção de infraes-

truturas básicas. 

Diversos investigadores já se debruçaram 

sobre a análise da “Rede das Aldeias do Xis-

to”, entre os quais (Carvalho, 2006, 2009;  

Ramos 2009; Cristóvão et al. 2010), demons-

trando um território com elevado potencial de 

oferta turística atrativa. Estes mesmos autores 

realçam a marca diferenciadora criada pela 

rede, a qual promove os valores da região e da 

sua população, constituindo um importante 

polo de atração turística com profundas raízes 

socioculturais e dinâmica própria. Consideram 

ainda que as Aldeias do Xisto estimulam a 

permanência da população local, captando 

visitantes e cativando investimento privado. 

 

3.1. Marco teórico-conceptual das rela-

ções entre motivação, satisfação e leal-

dade turística. 

A motivação é considerada como o elemen-

to fulcral em volta do qual se envolve o com-

portamento turístico, e, simplificadamente, 

define-se como sendo os desejos e necessida-

des, tanto biológicas como psicológicas, que 

dirigem o comportamento de uma pessoa 

(Dann, 1981; Uysal e Hagan, 1993; Yoon e 

Uysal, 2005). Aceita-se que a motivação é um 

dos elementos centrais no processo de eleição 
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do destino e do comportamento do turista 

(Uysal e Hagan, 1993; Castaño et al., 2006; 

Yoon e Uysal, 2005). Existe um amplo con-

senso segundo o qual existem “motivo de 

impulso” (push motivation, em inglês) e 

“motivos de arraste” (pull motivation em 

inglês). Os primeiros estão relacionados com 

fatores internos, próprios do turista, sendo os 

segundos relacionados com a capacidade de 

atração do destino (Uysal e Jurowski, 1994; 

Yoon e Uysal, 2005; Chi e Qu, 2008). 

 

Figura 1 - Espaço Geográfico de Portugal e Representação da Zona Centro 

                        Espaço Geográfico 

 

 

                   NUTS III 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    Fonte: CCDRC – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Centro 

 

Complementarmente aos motivos de impul-

so emergiu nos últimos anos, com múltiplas 

referências, o denominado slow tourism. Esta 

nova conceção advém da expressão slow food 

e apoiar-se em princípios opostos aos do 

turismo tradicional de massas. Os seguidores 

desta nova corrente de turismo procuram uma 

maior qualidade na experiência turística, 

desenvolvida e vivida de forma mais pausada, 

em que deve prevalecer o descanso e o relaxe 

em ambiente tranquilo e em contacto com a 

natureza (Harvey, 1989, Martínez-Roget e 

Moutela, 2013). 

A motivação para a viagem, em qualquer 

caso, é múltipla e pode ser determinada por 

diferentes estados de espírito: pode ser, por 

exemplo, a procura de paz, através do encontro 

com uma paisagem, com uma aldeia ou através 

da vivência concreta no ambiente específico de 

um lugar, privilegiando o contacto mais demo-

rado com o ar livre, com a natureza, com as 

gentes e costumes locais. De uma forma geral, 

é manifestada por muitos autores a ideia de que 

o turismo tem crescido nas últimas décadas, 

tanto sob a forma tradicional, designada de 

turismo de massas como, e principalmente, sob 

novas formas, que designamos de alternativas, 

entre as quais o Turismo Rural assume uma 

particular importância. 

A motivação é, em conjunto com outros 

fatores como os estímulos sociais intrínsecos 

ao próprio turista, como a personalidade, o 

estilo de vida, a sua posição geográfica ou 

propensão a repetir a visita, um dos elementos 

centrais na formação da imagem turística (Sta-

bler, 1990; Um, 1993; Baloglu e McCleary, 

1999; Castaño et al., 2006). Por seu lado, a 

imagem condiciona o comportamento do turis-

ta em geral, antes, durante e depois da viagem 

(Mansfeld, 1992; Bigné et al., 2001). 

A imagem condiciona a perceção subjetiva 

dos turistas, o que incide na eleição do destino 

e na valorização da viagem (Echtner e Ritchie, 

1991; Milman e Pizam, 1995; Baloglu e 

McCleary, 1999; Chi e Qu, 2008). Considera-

se que a imagem influencia positivamente a 

qualidade e a satisfação intrínsecas à perceção 

do individuo. Desta forma, quanto melhor seja 

a imagem maior será a satisfação dos turistas. 

No caso dos estabelecimentos de turismo rural, 
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Correia e Miranda (2006), constataram o efeito 

positivo da imagem do alojamento na qualida-

de, na confiança e na satisfação dos clientes 

dos ditos estabelecimentos. 

Por natureza, uma larga maioria dos clien-

tes têm uma limitada capacidade para valorizar 

a qualidade de um produto e a reputação ou 

imagem de um estabelecimento. Tal limitação 

é também um fator chave influenciador nas 

intenções de comportamentos futuros. No 

âmbito do turismo, alguns trabalhos encontra-

ram relações positivas entre a imagem e a leal-

dade dos turistas (Court e Lupton, 1997; Chi e 

Qu, 2008). Outros estudos ainda, comprovaram 

que a imagem incide na lealdade tanto direta-

mente como através da satisfação (Yoon e 

Uysal, 2005). 

A satisfação turística é um elemento que 

condiciona de uma forma muito importante e 

determinante o êxito dos destinos. A satisfação 

condiciona o consumo de bens e serviços no 

destino e a decisão de voltar a visitá-lo e/ou 

recomendá-lo a terceiros (Kozak e Rimming-

ton, 2000; Yoon e Uysal, 2005). A valorização 

da satisfação dos turistas deveria ser, pelo 

exposto, um dos principais objetivos dos 

empresários, promotores e instituições públi-

cas. 

Pode-se estudar a satisfação do turista com 

os distintos atributos do destino, por um lado, e 

por outro, analisar diretamente a sua satisfação 

global com o mesmo destino. No âmbito do 

turismo, existem trabalhos que revelam que a 

satisfação dos turistas com as distintas compo-

nentes do destino influencia a satisfação global 

(Hsu, 2003). 

Alguns autores consideram implicitamente 

a satisfação global como uma espécie de indi-

cador sintético obtido a partir da satisfação 

com os distintos atributos do produto ou servi-

ço. Nesta linha, diversos trabalhos concluem 

que a satisfação por atributos tem efeitos posi-

tivos e diretos sobre a satisfação global, expli-

cando uma quantidade significativa da sua 

variância (Bolton e Drew, 1991; Spreng et al., 

1996). Existem, contudo, autores que assina-

lam que a satisfação global é algo mais que a 

simples soma ponderada das valorizações dos 

atributos individuais (Fornell, 1992; Gnoth, 

1994). Num ponto intermédio, investigadores 

como Oliver (1993) consideram que a satisfa-

ção global e a satisfação por atributos, são 

distintas mas relacionadas entre si. 

A satisfação do turista determina o seu 

comportamento pós-compra. O conhecimento 

da satisfação permite predizer o comportamen-

to do turista face às suas futuras viagens. A 

lealdade turística potencial, entendida como a 

intenção de voltar a visitar e/ou recomendar o 

destino a terceiros, é precisamente uma das 

consequências da satisfação mais frequente-

mente estudada (Bigné e tal., 2001; Chi e Qu, 

2008). É frequente encontrar em trabalhos uma 

relação positiva entre a satisfação e a lealdade; 

quanto maior é a satisfação do turista, maior 

será a probabilidade de este regressar ao desti-

no e/ou de o recomendar a terceiras pessoas. 

Múltiplos estudos põem em evidência e desta-

cam a relação positiva entre estes aspetos. 

A lealdade pode ser valorizada perguntando 

aos visitantes pelas suas intenções face à 

recomendação e/ou revisita ao destino no futu-

ro, utilizando uma escala de Likert com cinco 

pontos (por exemplo, 1 mais improvável; 5 

mais provável), (Yoon e Uysall, 2005; Chi e 

Qu, 2008). M. Oppermann considera que a 

lealdade deveria ser um objetivo estratégico 

para os destinos, apontando diversas razões. 

Em primeiro lugar, porque é um indicador da 

satisfação, em segundo lugar, porque os gastos 

de marketing são menores e, por último, por-

que é um determinante do êxito do destino 

(Oppermann, 2000).  

Num mundo cada vez mais globalizado e 

competitivo, a transmissão a terceiras pessoas 

de experiências vividas em relação às viagens 

turísticas, principalmente quando procedem de 

familiares e amigos, é um fator fundamental na 

tomada de decisões por parte dos potenciais 

viajantes. Segundo o estudo Text100 Digital 

Index Travel & Tourism, mais de 60% dos 

potenciais turistas declara como primeiro fator 

que têm em conta aquando de eleger um desti-

no turístico, são as recomendações de amigos 

“físicos ou virtuais” (I.D.E.A., 2013). 

O presente trabalho centrar-se-á na analise 

da lealdade dos visitantes da “Rede das 

Aldeias do Xisto” e as suas relações com as 

motivações e a satisfação. 

3.2.  Metodología 

Este trabalho faz parte de uma investigação 

mais ampla que tinha como objetivos conhecer 

a perceção, por parte da população portuguesa, 

da marca “Rede das Aldeias do Xisto” como 

imagem de destino turístico, assim como 

conhecer as motivações dos visitantes, a sua 

satisfação e a lealdade com o destino. A popu-

lação objeto foram os residentes em território 

nacional, considerando-se que a amostra final 
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deveria incluir um mínimo de 1.022 indiví-

duos, correspondente a 0,01%  da população 

nacional de acordo com os censos do INE 

2001.  

Para atingir tal amostra subcontrataram-se 

os serviços de uma empresa especializada em 

marketing e estudos de mercado a qual era 

detentora de uma base de dados de contas de 

email ao nível nacional, de assinalável dimen-

são, com mais de 300.000 registos. Os questio-

nários foram enviados por correio eletrónico 

para os registos das contas de email, devida-

mente estratificados por regiões NUTS II. Dos 

envios realizados, foram recolhidos um total de 

1.546 questionários válidos, superando o obje-

tivo mínimo de partida.  

Contudo, tendo em conta os objetivos espe-

cíficos deste estudo, que requer a opinião dos 

visitantes com experiência no destino, a base 

foi depurada, descartando os questionários 

respondidos por pessoas que nunca visitaram a 

Rede das Aldeias do Xisto até ao momento da 

realização do inquérito, bem como foram tam-

bém excluídos da análise os inquiridos que não 

completaram os itens relacionados com a satis-

fação ou a lealdade. Finalmente, realizados 

estes filtros, para este trabalho foi utilizada 

uma amostra composta por 659 casos. Consi-

derando o tamanho da população praticamente 

infinito, esta dimensão da amostra, implica 

trabalhar com um erro amostral de 3,8% para 

um nível de confiança de 95% e de máxima 

indeterminação (p=q=0,5). 

Para comprovar que se corroboram as teo-

rias expostas no ponto 3.1. sobre as motiva-

ções, grau de satisfação e lealdade dos turistas 

que visitaram a Rede de Aldeias, propuseram-

se diferentes hipóteses. Por um lado, as hipóte-

ses relativas aos condicionantes que impulsio-

nam os turistas a visitar o destino esboçaram-

se numa análise de estatística descritiva. Por 

outro lado, as hipóteses referentes à relação 

positiva entre a satisfação e a lealdade, prova-

ram-se mediante contrastes de hipóteses que 

relacionavam cada um dos atributos de satisfa-

ção com cada um dos atributos de lealdade. 

Para a análise estatística aplicaram-se funda-

mentalmente técnicas descritivas univariantes e 

bivariantes, utilizando principalmente tabelas 

de contingência para valorizar a associação 

entre as variáveis. 

3.3.  Resultados 

Em primeiro lugar, foi realizada uma análi-

se descritiva sobre a lealdade, passando poste-

riormente à análise das suas relações com a 

satisfação e a motivação. Também foi estudada 

a relação entre a motivação e a satisfação, ana-

lisando-se, igualmente, determinadas caraterís-

ticas dos visitantes, tais como o sexo, a idade, a 

formação académica, a atividade profissional e 

a zona de procedência, que incidem sobre a 

motivação turística. 

De forma similar ao realizado em investiga-

ções precedentes, a lealdade potencial foi pers-

petivada perguntando aos visitantes pelas suas 

intenções futuras sob duas vertentes: por um 

lado, questionando sobre a sua vontade de 

voltar no futuro a visitar a “Rede das Aldeias 

do Xisto” e por quanto tempo de estadia e, por 

outro lado, colocando a questão sobre a sua 

propensão a recomendar este destino a tercei-

ras pessoas.  

No que se relaciona às intenções de voltar a 

visitar as aldeias no futuro, os resultados obti-

dos foram contundentes, já que 98,3% dos 

visitantes afirmam que voltarão a visitar a 

região em tempos vindouros. Aliás, 63,4% 

destes visitantes, afirmou que faria a sua via-

gem com estadia no local, enquanto os restan-

tes 36,6% apenas manifestaram a intenção por 

excursão de um dia. 

No respeitante às intenções de recomendar 

o destino a terceiros, no caso dos visitantes da 

“Rede das Aldeias do Xisto”, constatámos que 

68,6% dos inquiridos declararam que reco-

mendariam a visita a terceiros. Inversamente, 

verifica-se que 28,9% dos inquiridos entende 

que não recomendará o destino, registando-se 

ainda 2,5% de indiferentes a esta questão.  

A análise da satisfação do turista concebe-

se a partir da relevância dos resultados obtidos 

durante a sua experiência turística. Neste sen-

tido, considera-se que a satisfação global com 

a viagem está influenciada pela satisfação com 

os distintos atributos do destino. Os elementos 

do destino tais como a qualidade do alojamen-

to, a amabilidade das gentes, a hospitalidade 

ou o ambiente social, condicionam a satisfação 

global. Deste modo, a satisfação global não 

deveria ser considerada de forma isolada sem 

estudar as suas conexões com a satisfação por 

atributos. 

No nosso caso, a relação entre a satisfação 

global e a satisfação com distintos aspetos da 

estadia no destino evidencia-se claramente. 

Como se pode comprovar no Quadro 7, todas 

as correlações são estatisticamente significati-

vas com um nível de confiança de 99%. 

Da pesquisa deduz-se que as pessoas que
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visitaram alguma das “Aldeias do Xisto”, reve-

lam no geral um elevado grau de satisfação 

global com a sua visita. Assim, na escala de 

Likert de 1 a 5, donde 1 representa “nada satis-

feito” e 5 “muito satisfeito”, cerca de 66% dos 

visitantes outorgaram os indicadores 4 e 5 de 

satisfação derivada da visita. A valorização 

média da satisfação global com a visita foi de 

3,8 pontos na escala utilizada. Os distintos 

atributos do destino também foram bem classi-

ficados, obtendo maior pontuação os itens das 

relações com a população e cultura locais e a 

prática de atividades desportivas no destino. 

Com o objetivo de estabelecer as relações 

entre a lealdade e a satisfação, realizaram-se os 

contrastes de associação d-Sommers, Tau-b e 

Tau-c Kendall e Gamma. Os resultados obtidos 

apresentam-se no Quadro 6 e são reveladores 

dos aspetos que mais incidem na lealdade no 

seio desta tipologia de turismo. 

Os contrastes de independência entre os dis-

tintos itens de satisfação e a variável lealdade, 

entendida, em primeiro lugar, como a intenção 

de voltar a visitar o destino, revelam que se 

pode aceitar a hipótese alternativa de associa-

ção entre as variáveis, para o caso da “satisfa-

ção com o local e os arredores”, para a “satis-

fação com a cultura local”, para a “satisfação 

derivada da interação com as gentes” e para o 

caso da “satisfação global”. As relações entre 

estas variáveis colocam em relevo a existência 

de influência dos referidos itens sobre a leal-

dade. Tal, significa que o desfrute em geral da 

estância, a satisfação com as gentes locais, 

com a sua cultura e com o local e seus arredo-

res (as atenções humanas recebidas, ambiência 

e o meio envolvente), condicionam futuras 

visitas às aldeias.   

No caso da variável “satisfação com a prá-

tica de atividades desportivas”, aceita-se a 

hipótese nula de independência entre as demais 

variáveis em análise, permitindo afirmar que a 

mesma não produz influência sobre a lealdade 

dos visitantes. 

 

Quadro 6: Relação entre a satisfação e a intenção de voltar a visitar a rede das aldeias. 

 
Satisfação com o 

local e arredores 

Satisfação com a 

prática ativida-

des desportivas 

Satisfação com a 

cultura local 

Satisfação da 

interação com as 

gentes locais 

Satisfação 

global 

d-Sommers 0,167 -0,082 0,116 0,104 0,154 

Tau-b Kendall 0,169 -0,083 0,117 0,106 0,156 

Tau-c Kendall 0,137 -0,065 0,094 0,087 0,126 

Gamma 0,307 -0,157 0,217 0,192 0,287 

Sig. aproximada 

(todos os testes) 
0,001 0,296 0,022 0,030 0,001 

     Fonte: elaboração própria a partir do inquérito 

Por outro lado, e pelos dados patentes no 

Quadro 7, os contrastes de independência entre 

os itens de satisfação e a lealdade, entendida 

neste caso como a intenção de recomendar o 

destino a terceiros, indicam que, pode-se acei-

tar a hipótese alternativa de dependência entre 

as variáveis no caso da “satisfação com o local  

e arredores” e no caso da “satisfação global”. 

Nos demais casos, aceita-se a hipótese nula de 

independência entre as variáveis, aceitando que 

não influenciam as intenções de recomendar a 

rede das aldeias a terceiras pessoas por parte 

dos visitantes. 

 
Quadro 7: Relação entre a satisfação e a intenção de recomendar a visita à Rede das Aldeias do Xisto 

 
Satisfação com o 

local e arredores 

Satisfação com a 

prática ativida-

des desportivas 

Satisfação com a 

cultura local 

Satisfação da 

interação com a 

gentes locais 

Satisfação 

global 

d-Sommers 0,125 -0,058 0,065 0,057 0,082 

Tau-b Kendall 0,126 -0,058 0,065 0,057 0,083 

Tau-c Kendall 0,103 -0,047 0,064 0,047 0,069 

Gamma 0,222 -0,108 0,117 0,104 0,148 

Sig. aproximada 

(todos os testes) 
0,009 0,456 0,201 0,231 0,075 

    Fonte: elaboração própria a partir do inquérito. 
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Para analisar a relação entre a satisfação e 

as intenções de comportamento futuro, também 

se calcularam as correlações não paramétricas 

bivariadas. Os resultados desta análise corro-

boram os anteriores, e permitem-nos extrair as 

seguintes conclusões: a correlação da “satisfa-

ção com o local e arredores” e a lealdade é 

estritamente significativa com um nível de 

confiança de 99%, tal como as intenções de 

voltar ao destino, como também as intenções 

de recomendar o destino a terceiros. Compa-

rando os resultados, comprova-se que as corre-

lações são ligeiramente inferiores no caso das 

intenções de recomendar o destino. Por outro 

lado, também existe uma relação positiva entre 

a satisfação global com a viagem e os dois 

indicadores de intenção de comportamento 

futuro. A relação é mais elevada com a inten-

ção de voltar ao destino que com a recomenda-

ção a terceiros. 

No caso das intenções de voltar a visitar 

alguma ou algumas das aldeias no futuro, tam-

bém são importantes as variáveis de “satisfa-

ção com a cultura local” e a “satisfação deriva-

da da interação com as gentes locais”. Nos dois 

casos a correlação é estritamente significativa 

para um nível de confiança de 99%. 

 
 

Quadro 8: Relação entre a satisfação com o destino e intenção de comportamento.Relação entre a satisfa-

ção por atributos e a satisfação global.

 
Voltar a visitar algu-

ma/s das aldeias no 

futuro 

Recomendar a visita a 

conhecidos, familiares e/ou 

amigos 

 

Satisfação global 

 

Satisfação com o local 

e arredores 
0,179** 0,138** 0,655** 

Satisfação com a prática de atividades 

desportivas 
-0,087 -0,063 0,458** 

Satisfação com a 

cultura local 
0,124** 0,070 0,548** 

Satisfação com a interação 

com as gentes locais 
0,113** 0,062 0,618** 

Satisfação 

global 
0,165** 0,090*  

** A correlação é significativa ao nível 0,01 (bilateral). 
*  A correlação é significativa ao nível 0,05 (bilateral). 

Fonte: elaboração própria a partir do inquérito. 

     

No campo da investigação em turismo a 

motivação é um elemento central, dado ser 

uma determinante dos comportamentos dos 

turistas e, como tal, é um fator que permite 

explicar a maioria dos aspetos relacionados 

com a atividade turística. Na decisão de viajar 

influenciam fatores de impulso e de arrasto. Os 

primeiros estão mais relacionados com as 

características pessoais, com os desejos e com 

aspetos sociodemográficos dos turistas. Pelos 

fatores de arrasto, associa-se a capacidade de 

atração do destino. 

Na atualidade existe um amplo número de 

pessoas que se vêm “impulsionadas” a viajar 

para escapar à rotina da sua quotidiana vida. 

Estes potenciais turistas procuram experiências 

autênticas, em meios ambientes naturais cuida-

dos e, inclusive, ligados às suas raízes. O TER 

pode “arrastar” estes turistas oferecendo recur-

sos, produtos, serviços e experiências que 

satisfaçam os seus desejos e expetativas. 

Dentro do primeiro grupo de fatores que 

determinam a motivação (fatores de impulso),  

 

 

 

encontrámos nos resultados dos inquéritos um 

número similar de homens (51,4%) e de 

mulheres (48,6%), com idades compreendidas 

maioritariamente entre os 31 e os 50 anos 

(56,8%), formação académica ao nível superior 

(74% dos entrevistados) e que maioritariamen-

te desenvolvem a sua atividade profissional no 

setor dos serviços e atividades relacionadas 

com o setor público (52%). Os visitantes pro-

vêm maioritariamente da região centro (43,8%) 

e da região de Lisboa e Vale do Tejo (42,8%). 

Na aproximação aos fatores de “arrasto” 

relacionados com os atributos do destino, 

podemos afirmar que a imensa maioria dos 

visitantes (78% dos entrevistados) afluíram à 

“Rede das Aldeias do Xisto” por motivos rela-

cionados com o seu descanso, com o relax e 

com o ócio. A motivação relacionada com a 

cultura foi somente referenciada por 5,6% dos 

visitantes inquiridos, sendo que ainda uma 

percentagem mais reduzida, de 3,7%, indicou 

como motivo da viagem a visita a familiares e 

amigos. 
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Por fim, realizaram-se contrastes de inde-

pendência e analisaram-se as correlações entre 

a motivação e os itens de satisfação e lealdade. 

Os resultados permitem-nos concluir que a 

satisfação com a prática de atividades despor-

tivas e a satisfação derivada da participação em 

atividades culturais locais, estão estatistica-

mente relacionadas com a motivação. A análi-

se das relações entre a motivação e a lealdade é 

também conclusiva, pois que, tanto os contras-

tes de independência como a análise de corre-

lações indicaram a existência de relações entre 

as motivações dos visitantes e as intenções de 

revisitar e recomendar o destino a terceiros.  

4. CONCLUSÕES 

O desejo de evasão, a necessidade de des-

canso e relax, a variedade gastronómica, a 

busca de aventura ou a interação social, são 

alguns dos fatores que levam as pessoas a ini-

ciar uma viagem turística. O escapar às rotinas 

em busca de experiências mais lentas, simples 

e autênticas, tem-se convertido num fator pre-

ponderante na hora de explicar as motivações 

dos turistas que elegem como destino o espaço 

rural. A população urbana procura no meio 

rural o escape necessário à compensação da 

sua vida trepidante e stressante dos centros 

urbanos. Deste modo, surge nos últimos anos 

um movimento, que alguns autores como J.L. 

Andrés denominaram “turismo cultural em 

meio rural” bem como um conjunto de novas 

experiências que podem incluir-se dentro do 

slow tourism (Andrés, 2010). 

O slow tourism tem a sua origem no movi-

mento Slow Food e nas Slow Cities (CittaS-

low) originado em Itália nos anos 80’s e 90’s e, 

colocando a tónica no consumo de produtos 

locais e na vivência de experiências de ócio de 

qualidade, procurando minimizar os impactos 

negativos sobre o meio ambiente (Fullager et 

al., 2012). Trata-se de um modo diferente de 

entender o desfrute do tempo livre que pode 

ser aplicado em diferentes formas de turismo, 

ainda que algumas como o turismo de nature-

za, o turismo gastronómico, o turismo despor-

tivo ao ar livre e o turismo em espaço rural, 

parecem responder melhor aos seus parâme-

tros, acomodando inclusive o conceito de 

“slow ecoturismo” (Wearing et al., 2012). O 

turismo praticado sob uma forma descontraída 

e lenta contribuiu para a melhoria da qualidade 

de vida e, dado o caráter integro e completo 

das suas iniciativas, também pode favorecer o 

desenvolvimento de um turismo sustentável 

numa dada região (Hatipoglua, 2014; Heit-

mann et al., 2011). 

Os resultados da nossa investigação inci-

dem nesta direção e permitem-nos constatar 

que o TER é desejado, em larga medida, por 

pessoas que procuram o relaxamento e o des-

canso longe dos grandes aglomerados urbanos, 

praticando atividades ao ar livre e interagindo 

com a população local. Muitos dos visitantes 

da “Rede das Aldeias do Xisto” são oriundos 

dos núcleos urbanos e procuram no TER um 

ambiente e uma forma de vida em consonância 

com o que se denomina de slow tourism. 

É evidente que a motivação condiciona as 

expetativas e estas por sua vez determinam a 

perceção e as experiências dos turistas, 

influenciando portanto os seus níveis de satis-

fação. As motivações específicas das pessoas 

que procuram o TER condicionam de forma 

relevante as suas valorizações e a sua satisfa-

ção com aspetos concretos dos destinos. No 

caso das Aldeias do Xisto, encontrámos uma 

relação estatística entre a motivação e a satis-

fação com a prática de atividades desportivas e 

a derivada a interação com a população local, o 

que evidencia que estes turistas procuram uma 

participação mais ativa na experiência turística, 

ao ponto de sentirem que fazem parte da mes-

ma.  

Uma das principais chaves do êxito futuro 

dos destinos e em concreto dos destinos de 

TER, vai depender da lealdade turística. Num 

contexto tão competitivo como é o atual, que 

coincide inclusive com um ambiente de reces-

são económica, as opiniões dos turistas vão 

constituir a chave para captar novos visitantes. 

A recomendação prévia será decisiva para 

aumentar a competitividade dos destinos e 

atrair turistas. Aliás, esta recomendação já não 

será tanto através do tradicional “boca-a-boca” 

mas haverá que contar com as redes sociais 

que proliferam e crescem na Internet, onde a 

publicação de comentários e opiniões dos visi-

tantes possuem cada vez mais um proeminente 

papel que condiciona a reputação on-line das 

empresas turísticas e dos destinos turísticos. As 

redes sociais converteram-se num potente e 

potencial meio para obter informação direta, 

podendo condicionar, em certa medida, a elei-

ção dos destinos turísticos.    

No caso da “Rede das Aldeias do Xisto” a 

investigação revelou elevados níveis de lealda-

de, tanto na vertente da repetição potencial da 

visita como na recomendação a terceiros. A 
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dita lealdade está relacionada com a satisfação 

global, com a visita e mais especificamente 

com a experiência derivada do local e da inte-

ração com a população local. De forma seme-

lhante, outros trabalhos evidenciam que a qua-

lidade do serviço, neste caso do alojamento, 

revela-se como um dos elementos essenciais 

no que toca à valorização da experiência da 

viagem. Uma parte substancial do êxito que as 

empresas de turismo rural experimentaram nos 

últimos anos, deve-se à busca pela excelência e 

qualidade dos serviços prestados. A interação 

do turista com a população residente é outra 

das importantes chaves dos destinos turísticos 

rurais. Neste sentido, tal como apontou recen-

temente C. Eusébio et al. torna-se necessária 

uma maior implicação e participação da comu-

nidade local e das empresas turísticas que 

fazem parte ou se integram na Rede das 

Aldeias do Xisto (Celeste et al., 2014). Esta 

colaboração e envolvimento de todos os stake-

holders do ambiente rural, contribuirá para o 

desenho e criação de produtos turísticos mais 

atrativos, para uma maior satisfação e lealdade 

turística e para um mais sustentado desenvol-

vimento turístico.  

Na atualidade, ao nível global, mas também 

no espaço rural, o acesso a novas tecnologias, 

como por exemplo a disponibilidade de wifi 

gratuito, contribuem ao incremento dos níveis 

de satisfação dos visitantes com o local em que 

se alojam. Por outro lado, e como se referiu no 

trabalho, uma parte importante da procura do 

TER deseja viver a experiência turística intera-

gindo e atuando com a comunidade local em 

que se insere a oferta turística. Esta comunica-

ção condiciona a satisfação turística e a lealda-

de potencial dos visitantes. 

Em resumo, o êxito dos destinos de TER 

vai depender em larga medida da lealdade 

potencial dos seus turistas, sendo que a reco-

mendação a terceiros reveste um papel decisi-

vo na eleição de um destino turístico. Acres-

cente-se que, na atualidade a Internet apode-

rou-se de um assinalável protagonismo face 

aos meios de comunicação tradicionais, assu-

mindo um papel chave na manifestação das 

opiniões dos visitantes nas redes sociais. Neste 

contexto, é fundamental conhecer o compor-

tamento da procura turística, os seus gostos e 

necessidades, com o objetivo de poder acolhê-

las, conseguindo em troca uma publicidade 

positiva do destino. Existe um número impor-

tante de pessoas que desejam experimentar um 

ritmo de vida lento no desenrolar das suas via-

gens, desfrutando da gastronomia, da cultura e 

interatuando com a população local. Os desti-

nos, a oferta turística, deveriam assimilar estes 

comportamentos e apostar por um tipo de 

turismo mais responsável e ético, que implique 

a população local e acolha as necessidades 

desta crescente procura. Tal modelo turístico 

conduzirá a efeitos socioeconómicos mais 

equitativos e contribuirá para a melhoria da 

qualidade de vida dos residentes, como conse-

quência dos melhores níveis de fluxos monetá-

rios e criação de empregos, derivados do 

incremento de visitantes. 
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pleto (conforme os pontos seguintes), por           

e-mail ou em CD-rom, para o os contactos 

referidos no ponto 14 das Normas A.  

2. Os textos deverão ser processados em 

Microsoft Word for Windows (versão 97 ou 

posterior). O texto deverá ser integralmente a 

preto e branco. 

3. Na publicação os gráficos, mapas, dia-

gramas, etc. serão designados por “figuras” e 

as tabelas por “quadros”.  

4. As eventuais figuras e quadros deverão 

ser disponibilizados de duas formas distintas: 

por um lado devem ser colocados no texto, 

com o aspeto pretendido pelos autores. Para 

além disso, deverão ser disponibilizados em 

ficheiros separados: os quadros, tabelas e grá-

ficos serão entregues em Microsoft Excel for 

Windows, versão 97 ou posterior (no caso dos 

gráficos deverá ser enviado tanto o gráfico 

final como toda a série de dados que lhe está 

na origem, de preferência no mesmo ficheiro e 

um por worksheet); para os mapas deverá usar-

se um formato vetorial em Corel Draw (versão 

9 ou posterior). 

5. As expressões matemáticas deverão ser 

tão simples quanto possível. Serão apresenta-

das numa linha (entre duas marcas de parágra-

fo) e numeradas sequencialmente na margem 

direita com numeração entre parêntesis curvos. 

A aplicação para a construção das expressões 

deverá ser ou o Equation Editor (Microsoft) ou 

o MathType. 

6. Salvo casos excecionais, que exigem jus-

tificação adequada a submeter à Direção Edito-

rial, o número máximo de coautores das pro-

postas de artigo é quatro. Só deverão ser con-

siderados autores os que contribuíram direta e 

efetivamente para a pesquisa refletida no traba-

lho. 

7. O texto deve ser processado em página 

A4, com utilização do tipo de letra Times New 

Roman 12, a um espaço e meio, com um espa-

ço após parágrafo de 6 pt. As margens supe-

rior, inferior, esquerda e direita devem ter 2,5 

cm. 

8. A primeira página conterá exclusivamen-

te o título do artigo, em português e em inglês, 

bem como o nome, morada, telefone, fax e         

e-mail do autor, com indicação das funções 

exercidas e da instituição a que pertence. No 

caso de vários autores deverá aí indicar-se qual 

o contacto para toda a correspondência da 

Revista. Deve ser também incluída na primeira 

página uma nota sobre as instituições financia-

doras da investigação que conduziu ao artigo. 

Este nota é obrigatória quando pertinente. 

9. A segunda página conterá unicamente o 

título e dois resumos do artigo, um em portu-

guês e outro inglês, com um máximo de 800 

caracteres cada, seguidos de um parágrafo com 

mailto:rper.geral@gmail.com
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indicação, em português e inglês, de palavras-

chave até ao limite de 5, e ainda 2 a 5 códigos 

do Journal of Economic Literature (JEL) apro-

priados à temática do artigo, a 3 dígitos, como 

por exemplo R11. Os títulos, os resumos, as 

palavras-chave e os códigos JEL são obrigató-

rios.  

10. Na terceira página começará o texto do 

artigo, sendo as suas eventuais secções ou 

capítulos numerados sequencialmente utilizan-

do apenas algarismos (não deverão utilizar-se 

nem letras nem numeração romana). 

11. Cada uma das figuras e quadros deverá 

conter uma indicação clara da fonte e ser, tanto 

quanto possível, compreensível sem ser neces-

sário recorrer ao texto. Todos deverão ter um 

título e, se aplicável, uma legenda descritiva.  

12. A forma final das figuras e quadros será 

da responsabilidade da Direção Editorial que 

procederá, sempre que necessário, aos ajusta-

mentos necessários. 

C. Normas respeitantes às referências 

bibliográficas 

1. A “Bibliografia” a apresentar no final de 

cada artigo deverá conter exclusivamente as 

citações e referências bibliográficas efetiva-

mente feitas no texto.  

2. Para garantir o anonimato dos artigos, o 

número máximo de citações de obras do autor 

do artigo (ou de cada um dos seus coautores) é 

três e não são permitidas expressões que pos-

sam denunciar a autoria tais como, por exem-

plo, “conforme afirmámos em trabalhos ante-

riores (cfr. Silva (1998:3))”. 

3. O estrito cumprimento das normas à fren-

te só é obrigatório na versão final dos artigos, 

após aceitação. Ainda assim, recomenda-se 

fortemente a sua adoção em todas as versões 

submetidas. 

4. Os autores citados ao longo do texto 

serão indicados pelo apelido seguido, entre 

parêntesis  

curvos, do ano da publicação, de “:” e da(s) 

página(s) em que se encontra a citação. Por 

exemplo: ao citar-se “Silva (2003: 390-93)”: 

está-se a referir a obra escrita em 2003 pelo 

autor “Silva”, nas páginas 390 a 393. Deverá 

usar-se “Silva (2003: 390-93)” e não “SILVA 

(2003: 390-93)”. No caso de uma mera refe-

renciação do autor bastará indicar “Silva 

(2003)”.  

5. No caso de o mesmo autor ter mais de 

um trabalho do mesmo ano citado no artigo, 

indicar-se-á a ordem da citação, por exemplo: 

Silva (2003a: 240) e Silva (2003b: 232).  

6. As referências bibliográficas serão lista-

das por ordem alfabética dos apelidos dos res-

petivos autores no fim do manuscrito. O nome 

será seguido do ano da obra entre parêntesis, e 

da descrição conforme com a seguinte regra 

geral:  

Monografias: Silva, Hermenegildo (2007a), 

A Teoria dos Legumes, Coimbra, Editora Agrí-

cola  

Coletâneas: Sousa, João (2002), “Herbici-

das e estrumes” in Cunha, Maria (coord.), Teo-

ria e Prática Hortícola, Lisboa, Quintal Edito-

ra, pp. 222-244  

Artigos de Revista: Martins, Vicente 

(2009), “Leguminosas Gostosas”, Revista 

Agrícola, Vol. 32, nº 3, pp. 234-275  

7. A forma final das referências biblio-

gráficas será da responsabilidade da Dire- 

ção Editorial que procederá, sempre que  

necessário, aos ajustamentos necessários. 
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NORMS FOR THE SUBMISSION OF PAPERS TO THE  

PORTUGUESE REVIEW OF REGIONAL STUDIES 

A. Norms concerning papers submission 

and evaluation 

1. Although the Portuguese Review of Re-

gional Studies (RPER) is not a member of the         

Committee on Publication Ethics (COPE), its 

Editorial Board decided to adhere to the prin-

ciples of the COPE Code of Conduct, from Ja-

nuary 1st 2012 onwards: 

(http://publicationethics.org/files/Code%20of

%20conduct%20for%20journal%20editors4. 

pdf).  

2. In principle, only papers that have never 

been published (in another journal or book, 

including conference Proceedings) can be 

consi-dered for publication in RPER. The pre-

vious publication in a series of “working pa-

pers” (electronic or paper format) is an excep-

tion to this rule. The Editorial Board may agree 

with other sporadic exceptions, when copy-

rights are secured. 

3. When a paper is submitted to RPER, au-

thors must explicitly state that it will not be 

submitted for publication in any other journal 

or book until the reviewing process is complet-

ed. For this purpose, a signed declaration must 

be sent along with the paper. If the paper is 

rejected by the Editorial Board, the authors are 

free to publish it anywhere else.  

4. Papers submitted for publication will al-

ways be reviewed (anonymously) by two ex-

perts in the area, invited by the Editorial 

Board. Both referees will offer their comments 

and classify it in accordance with the criteria 

defined by the Editorial Board. The reviewing 

criteria include originality, consistency, reada-

bility and the paper’s formal correction. The 

authors will be informed by the Editorial 

Board of the results of the evaluation within 16 

weeks of its receipt. The assessment has three 

possible outcomes: 

(1) The paper is accepted for publication 

just as it is (or with minor changes) and it is 

included in the editorial plan. In this case, the 

authors are immediately informed of the ex-

pected publication date.  

(2) The paper is considered acceptable pro-

vided that major changes are made to its form  

or contents. In this case, authors will have a 

maximum of six weeks to make such changes 

and to submit the paper again. Once the re-

vised version is received, a new assessment 

process starts.  

(3) The paper is refused.  

5. RPER may organize special issues on 

specific themes, following conferences, work-

shops, or other events relevant in its area of 

interest. Although, in these cases, a simplifying 

shorter reviewing process may be adopted, the 

principle of peer-review selection will always 

be preserved. 

6. Exceptionally, RPER may publish arti-

cles “by invitation”, meaning that they are not 

subject to the reviewing process. These out-

standing articles, however, are always clearly 

signaled as such in their front page. 

7. RPER acknowledges the right of the 

members of its Editorial Board (including its 

Director) to submit papers to the journal. When 

an author or co-author is also a member of the     

Editorial Board, he/she is excluded from the 

reviewing process in all its stages, including 

the final decision. 

8. RPER acknowledges the authors’ right of   

appeal on any publishing decision of the Edito-

rial Board. That appeal is made to the Director 

of RPER that will inform the Editorial Board. 

The new arguments will be sent to the review-

ers, asking for a final judgment within a 30-

day term. In case of disagreement between the 

two referees, the Editorial Board is compelled 

to appoint a third reviewer. There is no further 

appeal for a second decision ensuing this pro-

cess. 

9. RPER positively welcomes cogent criti-

cism on the works it publishes. Authors of 

criticized material will have the opportunity to 

res-pond. 

10. Reviewers are required to preserve the 

confidentiality on the contents of the papers 

and on their comments, and requested, more 

gene-rally, to handle all the submitted material 

in confidence. Proper information on the prin-

ciples of the Code of Conduct referred in 1. 

will always be provided to the reviewers. 

11. Once the paper has been accepted and 

formatted for publishing, it will be sent to the 
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author for graphics checking and revision. Any 

corrections the author might want to make 

must be sent to RPER within five days. Only 

formal corrections will be accepted.  

12. Each author and co-author of accepted 

papers will be offered a number of the pub-

lished issue  

13. Articles cannot exceed 30 pages after 

being formatted according to the present 

norms, including the title page, the summary 

page, notes, tables, graphics, maps and refer-

ences.  

14. Papers must be sent, by e-mail to 

rper.geral@gmail.com or by normal mail, to 

the Secretariat of RPER: APDR - Universidade 

dos Açores, Rua Capitão João d’Ávila, 9700-

042 Angra do Heroísmo  – PORTUGAL. For 

future contact please use the e-mail address: 

rper.geral@gmail.com. 

B. Norms concerning papers  

structure 

1. The authors must send a complete ver-

sion of the paper by e-mail or on a CD-Rom by 

mail, in the original Microsoft Word file, to the 

contacts specified in point 14 of Norms (A).  

2. Texts must be processed in Microsoft 

Word for Windows (97 or later version). All 

written text must be black.  

3. Graphics, maps, diagrams, etc. shall be 

referred to as “Figures” and tables shall be 

referred to as “Tables”. 

4. Figures and Tables must be delivered in 

two different forms: inserted in the text, accor-

ding to the author’s choice, and in a separate 

file. Tables and graphics must be delivered in 

Microsoft Excel for Windows 97 or later. 

Graphics must be sent in both the final form 

and accompanied by the original data, prefera-

bly in the same file (each graphic in a different 

worksheet). Maps must be sent in a vector 

format, like Corel Draw or Windows Metafile 

Applications.  

5. Mathematical expressions must be as 

simple as possible. They will be presented on 

one line (between two paragraph marks) and 

numbered sequentially at the right margin, 

with numeration inside round brackets. Equa-

tion Editor (Microsoft) or Math Type are the 

accepted Applications for original format files.  

6. The paper must have no more than four 

co-authors. Exceptions may be accepted when 

a reasonable explanation is presented to the 

Editorial Board. Authorship must be limited to     

actual and direct contributors to the conducted 

research. 

7. Text must be processed in A4 format, 

Times New Roman font, size 12, line space 1.5 

and 6 pt space between paragraphs. The upper, 

lower, left and right margins must be set to 2.5 

cm.  

8. The first page shall contain only the pa-

per’s title, the author’s name, address, phone 

and fax numbers and e-mail, and the author’s 

affiliation. In the case of several authors, 

please indicate the contact person for corre-

spondence. A remark on funding institutions of 

the research or related work leading to the 

article – that is compulsory when it applies – 

must be placed as well in this first page. 

9. Second page shall contain the title and 

the   abstract of the paper, in English and, if 

possible, in Portuguese as well, with no more 

than 800 characters, followed by two lines, one 

with the keywords to a limit of 5, and the other 

with the proper Journal of Economic Literature 

(JEL) codes describing the paper. JEL codes 

must be from 2 up to 5, with three digits, as for 

example R11. The title, the abstract, the key-

words and the JEL codes area all compulsory, 

at least in English.  

10. Text starts on the third page. Sections or 

chapters are numbered sequentially using Ara-

bic numbers only (letters or Roman numeration 

must not be used).  

11. Figures and Tables must contain a clear 

source reference. These shall be as clear as 

possible. Each must have a title and, if appli-

cable, a legend. 

12. The final format of Figures and Tables 

will be of the responsibility of the Editorial 

Board, who will allow some adjustments, 

whenever necessary. 

C. Norms concerning bibliographic 

references 

1. The references listed at the end of each 

paper shall only contain citations and refer-

ences actually mentioned in the text.  

2. To ensure the anonymity of papers, each 

author’s self references are limited to three and 

no expressions that might betray the authorship 

are allowed (for example, “as we affirmed in 

previous works (cfr. Silva (1998:3)”). 

mailto:rper@apdr.pt
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3. Although their meeting in preliminary 

versions is recommendable, the bibliographic 

norms below are mandatory for the final (ac-

cepted) version only. 

4. Authors cited in the text must be indicat-

ed by his/her surname followed, within round 

brackets, by year of publication, by “:” and by 

the relevant page number(s). For example, the 

citation “Silva (2003: 390-93)”, refers to the 

work written in 2003 by the author Silva, on 

pages 390 to 393. If the author is merely men-

tioned, indication of “Silva (2003)” is suffi-

cient.  

5. In case an author has more than one work 

from the same year cited in the paper, citation 

must be ordered. For example: Silva (2003a: 

240) and Silva (2003b: 232).  

6. References must be listed alphabetically 

by authors’ surnames, at the end of the manus-

cript. The name will be followed by year of pu-

blication inside round brackets and the descrip-

tion, thus: 

Monographs: Silva, Hermenegildo (2007a), 

The Vegetables Theory, Cambridge, Agricul-

ture Press  

Collection: Sousa, João (2002), “Weed Ki-

llers and Manure” in Cunha, Maria (coord.), 

Farming - Theories and Practices, London, 

Grassland Publishing Company, pp. 222-244 

Journal Papers: Martins, Vicente (2009), 

Tasty Broccoli, Farmer Review, Vol. 32, nº 3, 

pp. 234-275  

7. The final format of the references will be 

the responsibility of the Editorial Board, who 

will allow adjustments whenever necessary.   




